
Of. nO 205/14 - GPC

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 1° de setembro de 2014.

•
Excelentíssimo Senhor,

Ver. Rudinei Luiz Brombilla,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 101/14

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

101/14, desta data, que Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercicio de

2015

•
Atenciosamente,

Prefeito

oov



PROJETO DE LEI N° 101, DE 1° DE SETEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre as
orçamentárias para o
financeiro de 2015.

CAPITULO I
DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

diretrizes
exercício

sociais;

•

•

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, ~ 2°, da
Constituição Federal, no art. 86., ~ 2° e 30 da Lei Orgânica do Município, e na Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes gerais para elaboração do
orçamento do Município, relativas ao exercício de 2015, compreendendo:

I - as metas e riscos fiscais;
11- as prioridades e metas da administração municipal extraidas do Plano

Plurianual para 2014/2017;
1II - a organização e estrutura do orçamento;
IV - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;
V • as disposições relativas à dívida pública municipal;
VI - as disposições re!ativas às despesas do Município com pessoal e encargos

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VIII - as disposições gerais.

~ 1° As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades:
I - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o

alcance dos objetivos e das metas do Plano Plurianual- PPA;
11- ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e

serviços à população.

~ 2° A elaboração, fiscalização e controle da lei orçamentária anual para o
exercício de 2015, bem como a aprovação e execução do orçamento fiscal e da seguridade
social do Município, além de serem orientados para viabilizar o alcance dos objetivos
declarados no PPA, devem:

1- manter o equilíbrio entre receitas e despesas;
11- evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade inclusive por meio eletrônico;
111- eliminar fragilidades institucionais que comprometam a implementação dos

programas;
IV - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e

nominal e montante da divida pública estabelecidos no Anexo I - Metas Fiscais desta Lei;

CAPiTULO 11
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 20 As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e
montante da divida pública para os exercícios de 2015,2016 e 2017, de que trata o art. 4° da
Lei Complementar n° 101/2000, são as identificadas no ANEXO " composto dos seguintes
demonstrativos:
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I - Demonstrativo das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4°, 9- 1°, da LC
nO101/2000, acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

11- Demonstrativo de avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao
ano de 2013;

111- Demonstrativo das metas fiscais previstas para 2015, 2016 e 2017,
comparadas com as fixadas nos exercícios de 2012,2013 e 2014;

IV - Demonstrativo da evolução do patrimônio liquido, confollTle art. 4°, 9- 2°,
inciso 111, da LC n" 10112000;

V - Demonstrativo da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação
de ativos, em cumprimento ao disposto no art. 4°, 9- 2°, inciso 111,da LC n° 101/2000:

VI - Demonstrativo da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4°, ~ 2°, inciso
IV, da Lei Complementar nO101/2000;

VII - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita,
confonne art. 4°, ~ 2°, inciso V, da LC nO101/2000;

VIII - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado, conforme art. 4°, ~ 2°, inciso V, da Lei Complementar nO101/2000.

i 1° As metas fiscais estabelecidas no Anexo I desta Lei poderão ser ajustadas
quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no
comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das receitas e despesas,
apresentadas em Anexo específico, e acompanhadas de justificativas técnicas e respectivas
memórias e metodologias de cálculo.

i 2° Na hipótese do parágrafo anterior, e para efeitos de avaliação do
cumprimento das metas fiscais na audiência pública prevista no art. go, ~ 4°, da LC n°
101/2000, as receitas e despesas realizadas serão comparadas com as metas ajustadas.

Art. 3° Estão discriminados, no Anexo 11,que integra esta Lei, os Riscos Fiscais,
onde são avaliados os riscos orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar as
contas públicas, em cumprimento ao art. 4°, ~ 3°, da LC nO101/2000.

i 1° Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis
obrigações a serem cumpridas em 2015, cuja existência será confirmada somente pela
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob controle do
Município.

i 2° Também são passivos contingentes, obrigações presentes decorrentes de
eventos passados, cuja liquidação em 2015 seja improvável ou cujo valor não possa ser
tecnicamente estimado.

fi 3° Caso se concretizem, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da
Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão indicados, também, o excesso de
arrecadação e o superávit financeiro do exercício de 2014, se houver, obedecida a fonte de
recursos correspondente.

i 4° Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo Municipal
encaminhará Projeto de Lei à Câmara, propondo anulação de recursos alocados para
investimentos, desde que não comprometidos.
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CAPíTULO 111
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

EXTRAíDAS DO PLANO PLURIANUAL

Art. 4° As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2015 estão
estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2014/2017 - Lei nO 7.681/2013, de e suas
alterações, especificadas no Anexo 111,integrante desta Lei, as quais terão precedência na
alocação de recursos da Lei orçamentária.

i 1° Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possuem caráter
indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o planejamento, podendo, a lei
orçamentária, atualizá-los .

i r A programação da despesa na Lei de Orçamento Anual para o exercício
financeiro de 2015 observará o atingi menta das metas fiscais estabelecidas e atenderá às
prioridades e metas estabelecidas no Anexo de que trata o capul deste artigo e aos seguintes
objetivos básicos das ações de caráter continuado:

I - provisão dos gastos com pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do
Poder Legislativo;

11- compromissos relativos ao serviço da dívida pública;
111- despesas indispensáveis ao custeio e manutenção da administração

municipal;
IV - despesas com conservação e manutenção do patrimônio público

evidenciadas no Anexo IV desta Lei.

fi 3° Proceder-se-à adequação das metas e prioridades de que trata o capul
deste artigo, se durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da
proposta orçamentária para 2015 surgirem novas demandas e/ou situações em que haja
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais
ocorridos .

i 4° Na hipótese prevista no ~ 3°, o Anexo de Metas e Prioridades, devidamente
atualizado, será encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo
exercício.

CAPiTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 5° Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecido
no plano plurianual;

11 - Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

111- Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
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IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a
forma de bens ou serviços;

V - Órgão Orçamentário: o maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias.

VI - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação institucional.

fi 1° Na Lei de Orçamento, cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores, bem como os órgãos e as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação .

i 20 Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a
subfunção às quais se vinculam, de acordo com a Portaria MOG nO42/1999.

S 3° A classificação das unidades orçamentárias atenderá, no que couber, ao
disposto no art. 14 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Art. 6° Independentemente do grupo de natureza de despesa em que for
classificado, todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade
orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se a consignação de
crédito a título de transferência a unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade SociaL

Parágrafo único. As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de
empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964,
utilizando-se a modalidade de aplicação 91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade
Social.

Art. 7° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
elementos de despesa, na forma do art. 15, S 1°, da Lei n° 4.320/64.

Art. 8° O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara
Municipal, conforme estabelecido no S 5° do art. 165 da Constituição Federal, no art. 86 E 87
da Lei Orgânica do Município e no art. 2°, da Lei n.04.320/1964, e será composto de:

I - texto da Lei;
11- consolidação dos quadros orçamentários;

~ 1° Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o
inciso 11, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 111, da Lei nO4.320/64, os
seguintes quadros:

1 - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos
fiscal e da seguridade social;

11- demonstrativo da evolução da receita. por origem de arrecadação, em
atendimento ao disposto no art. 12 da LC nO101/2000;

111- demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o art.
5°, inciso li, da LC n° 101/2000;
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IV - demonstrativo das receitas por origem e das despesas por grupo de
natureza de despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, ~ 5°, 111
da Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que
obedecerá ao disposto no inciso I do ~ 2° do art. 2° da Lei nO 4.320/1964;

VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com as
metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com o art. 5°, inciso
I, da LC n' 101/2000;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para
os Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente
liquida prevista, nos termos dos artigos 19 e 20 da LC n° 101/2000, acompanhado da memória
de cálculo;

VIII - demonstrativo da previsão de aplicação dos recursos na manutenção e
desenvolvimento do ensino nos termos do art. 212 da Constituição Federal e dos artigos 70 e
71 da Lei n' 9.394/1996;

IX - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Municipio em ações e
serviços públicos de saúde, conforme a Lei Complementar nO141, de 13 de janeiro de 2012;

X - demonstrativo das categorias de programação a serem financiadas com
recursos de operações de crédito realizadas e a realizar, com indicação da dotação e do
orçamento a que pertencem;

XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo de despesa para a Câmara
Municipal, conforme o artigo 29-A da Constituição Federal, de acordo com a metodologia
prevista no S 2° do art. 13 desta Lei.

Art. 9° A mensagem que encaminhar ° projeto de lei orçamentária anual
conterá:

I - relato sucinto do desempenho financeiro do Município e projeções para o
exercício de 2015, com destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita com o
pagamento da dívida;

11- resumo da política econômica e social do Governo;
111- justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, da receita e da

despesa e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei nO
4.320, de 1964;

IV - memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V - demonstrativo da divida fundada, assim como da evolução do estoque da

dívida pública, dos últimos três anos, a situação provável no final de 2014 e a previsão para o
exercicio de 2015;

VI - relação dos precatórios a serem cumpridas com as dotações para tal fim
constantes na proposta orçamentária, com a indicação da origem e dos números do processo
judicial e do precatório, das datas do trânsito em julgado da sentença e da expedição do
precatório, do nome do beneficiário e do valor de cada precatório a ser pago, nos termos do
art. 100 da Constituição Federal.

VII - Relação das ações aprovadas nas audiências públicas realizadas na forma
estabelecida pelo art. 11 desta Lei, com a identificação dos respectivos projetos, atividades ou
operações especiais, bem como os valores correspondentes.

CAPíTULO V
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES
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Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 10. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação do Poder Legislativo e do Poder Executivo, neste abrangidos seus respectivos
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundações instituídas
e mantidas pelo Poder Público, bem como as empresas e sociedades de economia mista em
que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Art. 11. A elaboração e a aprovação do Orçamento para o exercício de 2015 e a
sua execução obedecerão, entre outros, ao princípio da publicidade, promovendo-se a
transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as
informações relativas a cada uma dessas etapas.

fi 1° Para fins de atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da LC nO
101/2000, o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos
cidadãos a participação na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos
consignados no orçamento.

fi ~ A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da
proposta orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 12. Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária especifica, e
terão suas Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em
Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no art. 8°, S 1°,
inciso V, desta Lei.

fi 1° A administração dos Fundos Municipais será efetivada pelo Chefe do Poder
Executivo, podendo, por ato formal deste, ser delegada à Secretários, servidores municipais ou
comissão de servidores .

fi ~ A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos
Municipais deverão ser demonstradas, também, em balancetes apartados das contas do
Municipio.

Art. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar
os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercício de
2015.

fi 1° Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os
estudos e as estimativas de receitas para o exercício de 2015, inclusive da receita corrente
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

s ~ Para fins de cálculo do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos
do art. 29-A da Constituição Federal, considerar-se-á a receita arrecadada até o último mês
anterior ao prazo para a entrega da proposta orçamentária, acrescida da tendência de
arrecadação até o final do exerci cio.
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Art. 14. A lei orçamentária conterá reservas de contingência, desdobradas para
atender às seguintes finalidades:

I - cobertura de créditos adicionais;
11• atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

S 1° A reserva de contingência, de que trata o inciso 11 do caput, será fixada em,
no mínimo, 1,00% (um por cento) da receita corrente líquida, e sua utilização dar-se-á mediante
créditos adicionais abertos à sua conta.

~ 2° Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência constituída
para atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos não
precisará ser utilizada para sua finalidade, no todo ou em parte, o Chefe do Executivo poderá
utilizar seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na
forma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n' 4.320/1 964.

i 3° A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de
Previdência Social será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu
superávit orçamentário e somente poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais
do próprio regime.

Art. 15. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nO101, de 2000,
somente serão incluídas novos projetos na Lei Orçamentária de 2015 se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para
conservação do patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV
desta Lei;

11- a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às despesas
programadas com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito, cuja
execução fica limitada à respectiva disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 16. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e 11,da
LC nO101/2000, quando for o caso, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da
licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

i 1° Para efeito do disposto no art. 16, ~ 3°, da LC nO 101/2000, serão
consideradas despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no
exercício financeiro de 2015, em cada evento, não exceda aos valores limites para dispensa de
licitação fixados nos incisos I e 11do art. 24 da Lei n° 8.666/93, conforme o caso.

i 2° No caso de despesas com pessoal, desde que não configurem geração de
despesa obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo
montante, no exercício de 2015, em cada evento, não exceda a 10 (dez) vezes o menor padrão
de vencimentos.

Art. 17. A compensação de que trata o art. 17, ~ 2°, da LC n° 101/2000, quando
da criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser realizada
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a partir do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no Demonstrativo de que
trata o art. 2°, VIII, dessa Lei, observados o limite das respectivas dotações e o limite de gastos
estabelecidos na LC n' 101/2000.

Art. 18. Enquanto o Município não dispuser de um Sistema de Informação de
Custos na forma estabelecida pela Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T 16.11,
aprovada pela Resolução n° 1.366, de 25 de novembro de 2011, do Conselho Federal de
Contabilidade, o controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de
que trata o art. 50, S 30, da LC n° 101/2000, deverá, no mínimo, evidenciar, em relatórios os
gastos das obras e dos serviços públicos, tais como:

I - dos programas e das ações previsto no Plano Plurianual;
11- do m2 das construções e do m2 das pavimentações;
111- do custo aluno/ano da educação infantil e do ensino fundamental, do custo

aluno/ano do transporte escolar e do custo aluno/ano com merenda escolar;
IV - do custo da destinação final da tonelada de lixo;
V - do custo do atendimento nas unidades de saúde, entre outros.

fi 1° O controle de custos de que trata o caput será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a
análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões
orçamentária, financeira e patrimonial.

fi ~ Os gastos serão apurados e avaliados através das operações
orçamentárias, tomando-se por base as despesas liquidadas e as metas fisicas previstas
confrontadas com as realizadas e apuradas ao final de cada período.

fi 3° Os relatórios referidos no caput deverão ser disponibilizados em meio
eletrônico de acesso ao público, em até 30 dias contados da data de sua emissão.

Art. 19. As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo de que trata o inciso I
do art. 2° serão desdobradas em metas quadrimestrais para fins de avaliação em audiência
pública na Câmara Municipal até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e também o
cumprimento das metas fisicas estabelecidas.

fi 1° Para fins de realização da audiência pública prevista caput, e em
conformidade com o art. 9°, ~ 4°, da LC nO10112000, o Poder Executivo encaminhará ao Poder
Legislativo, até 3 (três) dias antes da audiência, relatório de avaliação do cumprimento das
metas fiscais, com as justificativas de eventuais desvios e indicação das medidas corretivas
adotadas.

fi 2° Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento
com ° Poder Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas referidas
no caput.

Seção 11
Das Diretrizes Especificas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 20. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender ás ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre
outros, com recursos provenientes:
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I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais
vinculados às ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar nO 141, de
13 de janeiro de 2012;

11 - das contribuições para o Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Municipais, que será utilizada para despesas com encargos previdenciários do
Município;

111- do Orçamento Fiscal;
IV - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento

referido no caput deste artigo.

~ 1° As receitas de que trata os incisos I, 11 e IV deste artigo deverão ser
classificadas como receitas da seguridade social;

~ 2° O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do
demonstrativo previsto no art. 8°, ~ 1°, inciso IV, desta Lei.

Seção 111
Das Disposições sobre a Programação e Execução Orçamentária e

Financeira

Art. 21. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, através de
Decreto, em até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da
receita prevista em metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal para todas as Unidades Orçamentárias,
considerando, nestas, eventuais déficits financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do
exercício anterior, de forma a restabelecer equilíbrio.

91° O ato referido no capul deste artigo e os que o modificarem conterá:
I - metas quadrimestrais para o resultado primário, que servirão de parâmetro

para a avaliação de que trata o art. 9°, S 4° da LC nO101/2000;
11• metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao

disposto no art. 13 da LC nO101/2000, discriminadas, no mínimo, por origem, identificando-se
separadamente, quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da
cobrança da divida ativa;

111- cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade
orçamentária.

9 2° Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e
sentenças judiciais, o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial,
o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 22. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes
Legislativo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da
limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessàrios, observadas as
respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

I - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de
fontes extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de
ativos, desde que ainda não comprometidos;

11- Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
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111- Dotação para combustíveis destinada à frota de veiculos dos setores de
transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades;

V - Diárias de viagem;
VI- Horas extras.

~ 1° Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira,
será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de
2014, observada a vinculação de recursos .

fi 2° Não serão objeto de limitação de empenho as despesas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida, precatórios judiciais e de obrigações constitucionais e legais.

t 3° Na hipótese de ocorrência do disposto no capuf deste artigo, o Poder
Executivo comunicará á Câmara Municipal o montante que lhe caberá tornar indisponível para
empenho e movimentação financeira.

t 4° Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em
ato próprio, os ajustes processados, que será discriminado por órgão.

fi 5° Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará
obedecendo ao disposto no art. go, 9 1°, da LC nO101/2000.

fi 6° Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho
enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da LC nO101/2000.

Art. 23. O repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das despesas
do Poder Legislativo, obedecida a programação financeira, será repassado até o dia 20 de
cada mês, mediante depósito em conta bancária específica, indicada peja Mesa Diretora da
Câmara Municipal.

t 1° Ao final do exercicio financeiro de 2015, o saldo de recursos financeiros
porventura existentes será devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer vinculações,
deduzidos os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluidos os
restos a pagar do Poder Legislativo;

t ~ O eventual saldo de recursos financeiros que não for devolvido no prazo
estabelecido no parágrafo anterior, será devidamente registrado na contabilidade e
considerado como antecipação de repasse do exercicio financeiro de 2016.

Art. 24. Os projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos
vinculados, só serão movimentados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de
caixa, respeitado, ainda, o montante ingressado ou garantido.
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Parágrafo único. A execução das Receitas e das Despesas identificara com
codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução
observe o disposto no caput deste artigo.

Art. 25. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-Ia, sendo vedada a adoção de
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

fi 1° A contabilidade registrará lodos os atos e os falos relativos à gestão
orçamentário-financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das
responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do disposto no caput
deste artigo .

fi 2° A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, após
31 de dezembro de 2015, relativos ao exercício findo, não será permitida, exceto ajustes para
fins de elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia
de seu encerramento.

Art. 26. Para efeito do disposto no ~ 1° do art. 1° e do art. 42 da LC nO
101/2000, considera-se contraida a obrigação, e exigível o empenho da despesa
correspondente, no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à obras e prestação de
serviços, consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos devam ser
realizados no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Seção IV
Das Díretrizes sobre Alterações da Leí Orçamentáría

• Art. 27. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da
existência de recursos disponiveis para a despesa, nos termos da Lei nO4.320/64.

tiO A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, ~ 3°, da Lei
4.320/64, será realizada por fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais, conforme exigência contida no art. aº, parágrafo único, da LC nO
10112000.

t 2° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos suplementares e
especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
consequências dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução das atividades,
projetos, operações especiais, e respectivas metas.

S 3° Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à
conta de receitas não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas
constantes na Lei Orçamentária, a identificação das parcelas já utilizadas em créditos
adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem em tramitação.
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fi 4° Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superàvit
financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

1- superávit financeiro do exercício de 2014, por fonte de recursos;
11- créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de 2015;
111- valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação;
IV - saldo do superávit financeiro, por fonte de recursos.

fi 5° Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotações do próprio poder,
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até 15 dias, a contar do recebimento da
solicitação.

e fi 6° As solicitações de que trata o ~ 5° serão acompanhadas da exposição de
motivos de que trata o ~ 2° deste artigo.

Art. 28. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de creditos suplementares
autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do
próprio órgão, nos termos do art. 43, ~ 1°, inciso 111,da Lei n° 4.320/1964, proceder-se-á por ato
do Presidente da Câmara dos Vereadores.

Art. 29. A reabertura dos creditas especiais e extraordinários, conforme disposto
no art.167, ~ 2°, da Constituição Federal, será efetivada, quando necessária, ate 30 de junho
de 2015.

•
Art. 30. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar,

transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei
Orçamentária de 2015 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa
por categoria de programação, conforme definida no art. 6° desta Lei.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em
creditas adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional.

Art. 31. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da despesa,
aprovadas na lei orçamentária, e em seus creditas adicionais, poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, por meio de Decreto do Poder
Executivo, desde que verificada a inviabilidade tecnica, operacional ou econômica da execução
do crédito, através da fonte de recursos elou modalidade prevista na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais.

Seção V
Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I
Das Subvenções Sociais

Art. 32. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos
do art. 16 da Lei nO 4.320/1964, atenderá ás entidades privadas sem fins lucrativos que
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exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e
educação.

Subseção 11
Das Contribuições Correntes e de Capital

Art. 33. A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente
será destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei que identifique expressamente a entidade
beneficiária;

11- estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária de 2015; ou
111• sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração

Pública Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de
diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos casos de
prorrogação ou renovação de convênio ou instrumento congênere ou aos casos em que, já
havendo sido firmado o instrumento, devam as despesas dele decorrentes correr à conta de
dotações consignadas na Lei Orçamentária de 2015.

Art. 34. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a
título de contribuições de capital, fica condicionada à autorização em lei especial anterior de
que trata o art. 12, 96', da Lei n' 4.320/64.

Subseção 111
Dos Auxílios

Art. 35. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12,
~ 6°, da Lei n° 4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins
lucrativos e desde que sejam:

I ~ de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação
básica;

11- para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação
do Meio Ambiente;

111- voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,
prestadas por entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades
beneficentes de assistência social na área de saúde;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei
Federal nO 9.790/1999, e que participem da execução de programas constantes no plano
plurianual, devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais
da entidade;

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a formação e capacitação de atletas;

VI - voltadas ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais;
VII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas formadas

exclusivamente por pessoas físicas reconhecidas pejo poder público como catadores de
materiais recicláveis; e

VIII - voltadas ao atendimento de pessoas carentes em situação de risco social
ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de
trabalho e renda.
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Parágrafo único. No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por
meio de termo de parceria, caso em que deverá ser observada a legislação específica
pertinente a essas entidades e processo seletivo de ampla divulgação.

Subseção IV
Das Disposições Gerais

Art. 36. Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 32, 33, 34 e 35 desta
Lei, a transferência de recursos prevista na Lei nO 4.320, de 1964, a entidade privada sem fins
lucrativos, dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicação "50 - Transferências a
Instituições Privadas sem fins lucrativos" e nos elementos de despesa "41 - Contribuições", "42
- Auxilio" ou "43 - Subvenções Sociais";

11- apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos,
nos prazos e condições fixados na legislação, no convênio ou instrumento congênere;

111- inexistência de prestação de contas rejeitada pelo Município;
IV - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria,

além da comprovação da atividade regular nos últimos 2 (dois) anos, inclusive com inscrição no
CNPJ , por meio da declaração de funcionamento regular da entidade beneficiária, emitida pelo
conselho municipal respectivo;

V - manifestação prévia e expressa da assessoria jurídica do Município sobre a
adequação dos convênios e instrumentos congêneres às normas afetas à matéria; e

VI - prova, pela entidade beneficiada, da manutenção de escrituração contábil
regular.

Art. 37. As determinações contidas nesta seção não se aplicam aos recursos
alocados para programas habitacionais, conforme previsão em legislação especifica, em ações
voltadas a viabilizar o acesso à moradia, bem como na elevação de padrões de habitabilidade
e de qualidade de vida de famílias de baixa renda que vivem em localidades urbanas e rurais .

Art. 38. A destinação de recursos de que tratam os artigos 32, 33, 34 e 35 não
será permitida nos casos em que agente político do Poder Executivo ou Legislativo, ou
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro dirigente, salvo se a nomeação
decorrer de imposição legal.

Art. 39. É necessária a contrapartida para as transferências previstas na forma
dos artigos 32, 33, 34 e 35, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de
bens ou serviços economicamente mensuráveis.

Art. 40. A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou
de preços, o pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer
título, a entidades privadas com fins lucrativos ou a pessoas físicas, poderá ocorrer desde que
atendido o disposto nos artigos 26, 27 e 28 da LC nO101/2000, e observadas, no que couber,
as disposições desta Seção.

~ 1° Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei nO4.320/1964, a destinação
de recursos às entidades privadas de que trata o capul somente poderá ocorrer por meio de
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subvenções, sendo vedada a transferência a título de contribuições ou auxílios para despesas
de capital.

fi ~ As transferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o
~caput" deste artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a
Instituições Privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvenções
Econômicas",

Art. 41. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a
qualquer título, sujeitar-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

ta Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, contratos ou
instrumentos congêneres, o Poder Executivo devera divulgar e manter atualizadas na internet
relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e
auxílios, contendo, pelo menos:

1- nome e CNPJ da entidade;
11- nome, função e CPF dos dirigentes;
111- área de atuação;
IV - endereço da sede;
V - data, objeto, valor e número do convênio, contrato ou instrumento

congênere;
VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 42. Não serão consideradas subvenções, auxílios ou contribuições, o rateio
das despesas decorrentes da participação do Municipio em Consórcios Públicos instituido nos
termos da Lei n° 11.107, de 06 de abril de 2005.

•
~ 1° Se a entrega de recursos aos consórcios públicos tiver a finalidade de

contraprestação direta em bens ou serviços, os empenhos nos elementos de despesa
correspondentes serão feitos na modalidade de aplicação "72 - Execução Orçamentária
Delegada a Consórcios Públicos".

~ 2° As transferências de recursos a Consórcios Públicos que não seja
decorrente de contrato de rateio e não represente contraprestação direta em bens ou serviços
para o Municipio deverão ser empenhadas na modalidade de aplicação "70 - Transferências a
Instituições Multigovernamentais".

Art. 43. As transferências de recursos de que trata esta seção serão feitas
preferencialmente por intermédio de instituições financeiras oficiais, devendo a nota de
empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou
instrumento congênere.

Art. 44. Toda movimentação de recursos relativos as subvenções, contribuições
e auxilios, de que trata este seção, por parte das entidades beneficiarias, somente será
realizada observando-se os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária especifica para cada instrumento de
transferência;

11- desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito
na conta bancária de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços.
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Parágrafo único. Ato do prefeito poderá autorizar, mediante justificativa dos
convenentes ou executores, o pagamento em espécie a fornecedores e prestadores de
serviços, desde que identificados no recibo ou documento fiscal pertinente.

Seção VI
Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos

Art. 45. No caso de concessão de empréstimos e financiamentos destinados a
pessoas físicas e jurídicas, esses ficam condicionados ao pagamento de juros não inferiores a
6,00% (seis por cento) ao ano, ou ao custo de captação e também às seguintes exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental específico;
11- pré -seleção e aprovação dos beneficiários pelo Poder Público;
111- formalização de contrato;
IV - assunção, pelo mutuário, dos encargos financeiros, eventuais comissões,

taxas e outras despesas cobradas pelo agente financeiro, quando for o caso.

S 1° Através de lei específica, poderá ser concedido subsidio para o pagamento
dos empréstimos e financiamentos de que trata o caput deste artigo;

S 20 As prorrogações e composições de dividas decorrentes de empréstimos,
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de
autorização expressa em lei especifica.

CAPiTULO VI
DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS À DivIDA PÚBLICA MUNICIPAL

•

I
I
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Art. 46. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida
pública municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social .

Art. 47. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição
da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito já contratadas ou
autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167,
inciso 111,da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

CAPiTULO VII
DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 48. No exercício de 2015, as despesas globais com pessoal e encargos
sociais do Município, dos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as entidades
mencionadas no art. 10 dessa Lei, deverão obedecer às disposições da LC nº 101/2000.

fi 1° Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base de projeção de suas
propostas orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de
pagamento do mês de setembro de 2014, compatibilizada com as despesas apresentadas até
esse mês e os eventuais acréscimos legais, inclusive a revisão geral anual da remuneração
dos selVidores públicos e o disposto no art. 51 desta Lei.
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S 2° A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais e
do subsídio de que trata o ~ 4º do art. 39 da Constituição Federal, levará em conta, tanto
quanto possível, a variação do poder aquisitivo da moeda nacional, segundo indices oficiais.

Art. 49. Para fins dos limites das despesas com pessoal, previstos no art, 19,
inciso 111, alineas ~a" e "b" da LC nO 101/2000, deverão ser incluídas:

I - as despesas relativas à contratação de pessoal por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX,
da Constituição Federal;

11- as despesas decorrentes da contratação de serviços de terceiros quando
caracterizarem substituição de servidores públicos;

111- as transferências de recursos para cobertura de despesas com pessoal a
serviço do Município e contratado através de Instituições Privadas sem Fins Lucrativos que
deverão, obrigatoriamente, ser registradas nas naturezas de despesa 3.1.5.0.11.99.10 -
Transferências de Recursos para Cobertura de Despesas com Pessoal Contratado Através de
Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos e 3.1.5.0.13.00.00.00 - Obrigações Patronais,
conforme o caso.

IV - as despesas custeadas com recursos entregues pelo Município a
Consórcios Públicos para aplicação em pessoal, na forma prescrita pela Portaria nO72, de 01
de fevereiro de 2012, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores públicos, os
contratos de serviços de terceiros relativos a atividades que:

I - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo quadro de
pessoal do Município, salvo expressa disposição legal em contrário, ou sejam relativas a cargo
ou categoria funcional extintos, total ou parcialmente;

11- não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 50. Para fins de atendimento ao disposto no art. 39, ~ 6° da Constituição
Federal, até 30 dias antes do prazo previsto para envio do Projeto de Lei Orçamentária ao
Poder Legislativo, o Poder Executivo publicará os valores do subsidio e da remuneração dos
cargos e empregos públicos.

Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto
neste artigo, mediante ato da mesa diretora da Câmara Municipal.

Art. 51. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das
medidas relacionadas no artigo 169, 9 1°, da Constituição Federal, desde que observada a
legislação vigente, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da LC
n° 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal,
fica autorizado para:

I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
11- criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
111- prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar

contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, respeitada a legislação municipal vigente;

IV - prover cargos em comissão e funções de confiança;
V - melhorar a qualidade do serviço público mediante a valorização do servidor

municipal, reconhecendo a função social do seu trabalho;
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VI - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais,
mediante a realização de programas de treinamento;

VII - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais,
mediante a realização de programas informativos, educativos e culturais;

VIII - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura,
especialmente no que concerne à saúde, alimentação, transporte, segurança no trabalho e
justa remuneração.

S 1° No caso dos incisos I, 11, 111 e IV além dos requisitos estabelecidos no caput
deste artigo, os projetos de lei deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, para os
efeitos dos artigos 16 e 17 da LC nO 101/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em Que devam
entrar em vigor e nos dois subseQuentes, especificando-se os valores a serem acrescidos e o
seu acréscimo percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada;

11- declaração do ordenador de despesas de que há adequação orçamentária e
financeira e compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual para 2014-2017, devendo
ser indicadas as naturezas das despesas e os programas de trabalho da Lei Orçamentária
Anual que contenha as dotações orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos
remanescentes

~ 2° No caso de provimento de cargos, salvo quando ocorrer dentro de 2 (dois)
meses da sua criação, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro deverá instruir o
expediente administrativo correspondente, juntamente com a declaração do ordenador da
despesa, de que o aumento tem adequação com a lei orçamentária anual, exigência essa a ser
cumprida nos demais atos de contratação,

~ 3° No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo,
deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição
Federal.

• ~ 4° Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro,
atos de concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente
declaratório.

Art. 52. Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado 51,3% (cinQuenta
e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento) da
Receita Corrente líquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de
horas-extras somente poderá ocorrer Quando destinada ao atendimento de situações
emergenciais, de risco ou prejuízo para a população, tais como:

I - as situações de emergência ou de calamidade pública;
11- as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
111- a relação custo-benefício se revelar mais favorável em relação a outra

alternativa possível.

CAPíTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 53. As receitas serão estimadas e discriminadas:
I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do projeto de

lei orçamentária à Câmara Municipal;
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11- considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária,
resultantes de projetos de lei encaminhados à Câmara Municipal até a data de apresentação
da proposta orçamentária de 2015, especialmente sobre:

a) atualização da planta genérica de valores do Município;
b) revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial e

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e
isenções, inclusive com relação à progressividade desse imposto;

c) revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona
urbana municipal;

d) revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza;

e) revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercicio
do poder de policia;

g) revisão das isenções tributárias, para atender ao interesse público e à justiça
social;

h) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social, cuja
necessidade tenha sido evidenciada através de cálculo atuarial;

i) demais incentivos e benefícios fiscais.

Art. 54. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso 11do art.
53, ou essas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos
estimados, o Poder Executivo providenciará, conforme o caso, os ajustes necessários na
programação da despesa, mediante Decreto.

Art. 55. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar
beneficio fiscal de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes
menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa,
devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

fi 1°A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza tributária ou não
tributária, não considerado na estimativa da receita orçamentária, dependerá da realização do
estudo do seu impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas,
conjunta ou isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição;

b) cancelamento, durante o período em que vigorar o benefício, de despesas em
valor equivalente.

fi 2° Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito
do disposto neste artigo, a elevação do montante de recursos recebidos pelo município,
oriundos da elevação de alíquotas e/ou ampliação da base de cálculo de tributos que são
objeto de transferência constitucional, com base nos artigos 157 e 158 da Constituição Federal.

fi 3° Não se sujeita às regras do ~1Qa homologação de pedidos de ísenção,
remissão ou anistia apresentados com base na legislação municipal preexistente.



I
I
I

~

\

\

I
\

\
I
I
I
I

20

Art. 56. Conforme permissivo do art. 172, inciso IH, da Lei Federal nO 5.172, de
25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e o inciso 11,do ~ 3° do art. 14, da Lei
Complementar n° 101/2000, os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

CAPíTULO IX
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 57. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da LC nO 101/2000, fica
o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes elou contratos, para o custeio de
despesas de competência da União elou Estado, exclusivamente para o atendimento de
programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributária e ambiental,
educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou
a execução de projetos específicos de desenvolvimento econômico-social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais,
deverão contemplar recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de
que trata o capul deste artigo.

Art. 58. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a
modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei nO 7.681/2013 -
Plano Plurianual 2014/2017 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

~ 1° Não serão admitidas, com a ressalva do inciso 111 do 5 3° do art. 166 da
Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais e
b) serviço da dívida.

~ 2° Também não serão admitidas as emendas que acarretem a alteração dos
limites constitucionais previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do
ensino e com as ações e serviços públicos de saúde.

~ 3° As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deverão preservar, ainda,
a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de sentenças judiciais e outras despesas
obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou norma específica; despesas
financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de
operações de crédito.

~ 4° Para fins do disposto no art. 166, 5 ao, da Constituição Federal, serão
levados à reserva de contingência referida no inciso r do art. 14 os recursos que, em
decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei Orçamentária Anual de 2015,
ficarem sem despesas correspondentes.

Art. 59. Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, o Poder Executivo deverá
atender às solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas
complementares julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.
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Art. 60. Em consonância com o que dispõe o 9 5° do art. 166 da Constituição
Federal e o art.81, 9 4° da Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à
Câmara Municipal para propor modificações aos projetos de lei orçamentária enquanto não
estiver concluída a votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 61. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro
de 2014, sua programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentária
respectiva, mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos
das dotações para despesas correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de
despesas com pessoal e encargos sociais, constantes na proposta orçamentária.

i 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas
áreas da saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da
divida, amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados à
educação, saúde e assistência social, que serão executadas segundo suas necessidades
especificas e o efetivo ingresso de recursos.

~ 2° Não será interrompido o processamento de despesas com obras em
andamento.

\ Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

I
\ Gabinete do Prefeito, 1° de setembro de 2014.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Of. nO 205/14 - GPC Carazinho, 1° de setembro de 2014.

•
Excelentíssimo Senhor,

Ver. Rudinei Luiz Brombilla,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 101/14

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

101/14, desta data, que Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de

2015.

•
Atenciosamente,

Prefeito

DDV
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PROJETO DE LEI N' 101, DE l' DE SETEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre as
orçamentárias para o
financeiro de 2015.

CAPITULO I
DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

diretrizes
exercício

•

•

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, ~ 2°, da
Constituição Federal, no art. 86., ~ 2° e 3° da Lei Orgânica do Município, e na Lei
Complementar na 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes gerais para elaboração do
orçamento do Município, relativas ao exercício de 2015, compreendendo:

I-as metas e riscos fiscais;
11- as prioridades e metas da administração municipal extraídas do Plano

Plurianual para 2014/2017;
111- a organização e estrutura do orçamento;
IV - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;
V - as disposições relativas à dívida pública municipal;
VI - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária:
VIII - as disposições gerais.

~ 1° As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades:
I - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o

alcance dos objetivos e das metas do Plano Plurianual - PPA;
11- ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e

serviços à população .

fi 2° A elaboração, fiscalização e controle da lei orçamentária anual para o
exercício de 2015, bem como a aprovação e execução do orçamento fiscal e da seguridade
social do Município, além de serem orientados para viabilizar o alcance dos objetivos
declarados no PPA, devem:

I - manter o equilibrio entre receitas e despesas;
11- evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade inclusive por meio eletrônico;
111- eliminar fragilidades institucionais que comprometam a implementação dos

programas;
IV - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e

nominal e montante da dívida publica estabelecidos no Anexo I - Metas Fiscais desta Lei;

CAPíTULO 11
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 2° As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para os exercícios de 2015,2016 e 2017, de que trata o art. 4° da
Lei Complementar n° 101/2000, são as identificadas no ANEXO I, composto dos seguintes
demonstrativos:
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I - Demonstrativo das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4°, S 1°, da LC
n° 101/2000, acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

11- Demonstrativo de avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao
ano de 2013;

111- Demonstrativo das metas fiscais previstas para 2015, 2016 e 2017,
comparadas com as fixadas nos exercícios de 2012,2013 e 2014;

IV - Demonstrativo da evolução do patrimônio líquido, conforme art. 4°, S 2°,
inciso 111, da LC nO 10112000;

V - Demonstrativo da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação
de ativos, em cumprimento ao disposto no art. 4°, S 2°, inciso 111,da LC nO 101/2000;

VI - Demonstrativo da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4°, ~ 2°, inciso
IV, da Lei Complementar nO10112000;

VII - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita,
conforme art. 4°, ~ 2°, inciso V, da LC nO101/2000;

VIII - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado, conforme art. 4°, ~ 2°, inciso V, da Lei Complementar nO101/2000.

~ 1° As metas fiscais estabelecidas no Anexo I desta Lei poderão ser ajustadas
quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no
comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das receitas e despesas,
apresentadas em Anexo específico, e acompanhadas de justificativas técnicas e respectivas
memórias e metodologias de cálculo.

~ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, e para efeitos de avaliação do
cumprimento das metas fiscais na audiência pública prevista no art. go, S 4°, da LC n°
101/2000, as receitas e despesas realizadas serão comparadas com as metas ajustadas.

Art. 3° Estão discriminados, no Anexo 11,que integra esta Lei, os Riscos Fiscais,
onde são avaliados os riscos orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar as
contas públicas, em cumprimento ao art. 4°, S 3°, da LC nO101/2000.

~ 1° Consideram~se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis
obrigações a serem cumpridas em 2015, cuja existência será confirmada somente pela
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob controle do
Município.

~ 2° Também são passivos contingentes, obrigações presentes decorrentes de
eventos passados, cuja liquidação em 2015 seja improvável ou cujo valor não possa ser
tecnicamente estimado.

~ 3° Caso se concretizem, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da
Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão indicados, também, o excesso de
arrecadação e o superávit financeiro do exercício de 2014, se houver, obedecida a fonte de
recursos correspondente.

~ 4° Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo Municipal
encaminhará Projeto de Lei á Câmara, propondo anulação de recursos alocados para
investimentos, desde que não comprometidos.



municipal;

•

•

3

CAPiTULO 111
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

EXTRAíDAS DO PLANO PLURIANUAL

Art. 4° As metas e prioridades para o exercicio financeiro de 2015 estão
estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2014/2017 - Lei nO 7,681/2013, de e suas
alterações, especificadas no Anexo 111,integrante desta Lei, as quais terão precedência na
alocação de recursos da Lei orçamentária.

i 1° Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possuem caráter
indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o planejamento, podendo, a lei
orçamentária, atualizá-los .

9 2° A programação da despesa na Lei de Orçamento Anual para o exercício
financeiro de 2015 observará o atingimento das metas fiscais estabelecidas e atenderá ás
prioridades e metas estabelecidas no Anexo de que trata o caput deste artigo e aos seguintes
objetivos básicos das ações de caráter continuado:

I - provisão dos gastos com pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do
Poder Legislativo;

11- compromissos relativos ao serviço da dívida pública;
111- despesas indispensáveis ao custeio e manutenção da administração

IV - despesas com conservação e manutenção do patrimônio público
evidenciadas no Anexo IV desta Lei.

~ 3° Proceder-se-à adequação das metas e prioridades de que trata o caput
deste artigo, se durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da
proposta orçamentária para 2015 surgirem novas demandas elou situações em que haja
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de creditas adicionais
ocorridos .

~ 4° Na hipótese prevista no S 3°, o Anexo de Metas e Prioridades, devidamente
atualizado, será encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo
exercício.

CAPíTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 5° Para efeito desta Lei, entende~se por:
I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecido
no plano plurianual;

11- Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

111- Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
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IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a
forma de bens ou serviços;

V - Órgão Orçamentario: o maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias.

VI - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação institucional.

t 1° Na Lei de Orçamento, cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores, bem como os órgãos e as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

e ~2° Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a
subfunção ás quais se vinculam, de acordo com a Portaria MOG n° 42/1999.

~ 3° A classificação das unidades orçamentárias atenderá, no que couber, ao
disposto no art. 14 da Lei Federal nQ4.320, de 1964.

Art. 6° Independentemente do grupo de natureza de despesa em que for
classificado, todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade
orçamentária á qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se a consignação de
crédito a titulo de transferência a unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social.

•
Parágrafo único. As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de
empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964,
utilizando-se a modalidade de aplicação 91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade
Social.

Art. 7° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
elementos de despesa, na forma do art. 15, ~ 1°, da Lei nO4.320/64.

Art. 8° O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara
Municipal, conforme estabelecido no 9 5° do art. 165 da Constituição Federal, no art. 86 E 87
da Lei Orgânica do Municipio e no art. 2°, da Lei n.04.320/1964, e será composto de:

I - texto da Lei;
11- consolidação dos quadros orçamentários;

~ 1° Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o
inciso 11,incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 111,da Lei n° 4.320/64, os
seguintes quadros:

I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos
fiscal e da seguridade social;

11- demonstrativo da evolução da receita, por origem de arrecadação, em
atendimento ao disposto no art. 12 da LC n° 101/2000;

111- demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o art.
5°, inciso 11,da LC nO101/2000;
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IV - demonstrativo das receitas por origem e das despesas por grupo de
natureza de despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, ~ 5°, 111
da Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que
obedecerá ao disposto no inciso I do ~ 2° do art. 2° da Lei nO 4.320/1964;

VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com as
metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com o art. 5°, inciso
I, da LC n' 101/2000;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para
os Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente
líquida prevista, nos termos dos artigos 19 e 20 da LC n° 101/2000, acompanhado da memória
de cálculo;

VIII - demonstrativo da previsão de aplicação dos recursos na manutenção e
desenvolvimento do ensino nos termos do art. 212 da Constituição Federal e dos artigos 70 e
71 da Lei n' 9.394/1996;

IX - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em ações e
serviços públicos de saúde, conforme a Lei Complementar nO141, de 13 de janeiro de 2012;

X ~ demonstrativo das categorias de programação a serem financiadas com
recursos de operações de crédito realizadas e a realizar, com indicação da dotação e do
orçamento a que pertencem;

XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo de despesa para a Câmara
Municipal, conforme o artigo 29-A da Constituição Federal, de acordo com a metodologia
prevista no 9 2° do art. 13 desta Lei.

Art. 90 A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual
conterá:

I - relato sucinto do desempenho financeiro do Município e projeções para o
exercício de 2015, com destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita com o
pagamento da dívida;

11- resumo da política econômica e social do Governo;
III - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, da receita e da

despesa e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei nO
4.320, de 1964;

IV - memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V - demonstrativo da dívida fundada, assim como da evolução do estoque da

dívida pública, dos últimos três anos, a situação provável no final de 2014 e a previsão para o
exercício de 2015;

VI - relação dos precatórios a serem cumpridas com as dotações para tal fim
constantes na proposta orçamentária, com a indicação da origem e dos números do processo
judicial e do precatório, das datas do trânsito em julgado da sentença e da expedição do
precatório, do nome do beneficiário e do valor de cada precatório a ser pago, nos termos do
art. 100 da Constituição Federal.

VII - Relação das ações aprovadas nas audiências públicas realizadas na forma
estabelecida pelo art. 11 desta Lei, com a identificação dos respectivos projetos, atividades ou
operações especiais, bem como os valores correspondentes.

CAPiTULO V
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES
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Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 10. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação do Poder Legislativo e do Poder Executivo, neste abrangidos seus respectivos
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundações instituídas
e mantidas pelo Poder Público, bem como as empresas e sociedades de economia mista em
que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Art. 11. A elaboração e a aprovação do Orçamento para o exercício de 2015 e a
sua execução obedecerão, entre outros, ao principio da publicidade, promovendo-se a
transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as
informações relativas a cada uma dessas etapas.

i 1° Para fins de atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da LC nO
101/2000, o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos
cidadãos a participação na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos
consignados no orçamento.

fi 2° A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da
proposta orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 12. Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária específica, e
terão suas Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em
Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no art. 80, ~ 1°,
inciso V, desta Lei.

fi 1° A administração dos Fundos Municipais será efetivada pelo Chefe do Poder
Executivo, podendo, por ato formal deste, ser delegada à Secretários, servidores municipais ou
comissão de servidores .

fi 2° A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos
Municipais deverão ser demonstradas, também, em balancetes apartados das contas do
Município.

Art. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar
os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercício de
2015.

fi 1° Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os
estudos e as estimativas de receitas para o exercício de 2015, inclusive da receita corrente
líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

fi 2° Para fins de cálculo do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos
do art. 29-A da Constituição Federal, considerar-se-á a receita arrecadada até o último mês
anterior ao prazo para a entrega da proposta orçamentária, acrescida da tendência de
arrecadação até o final do exercício.
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Art. 14. A lei orçamentária conterá reservas de contingência, desdobradas para
atender ás seguintes finalidades:

I - cobertura de créditos adicionais;
11- atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

91° A reserva de contingência, de que trata o inciso II do caput, será fixada em,
no mínimo, 1,00% (um por cento) da receita corrente liquida, e sua utilização dar-se.á mediante
créditos adicionais abertos à sua conta.

~ 2° Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência constituída
para atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos não
precisará ser utilizada para sua finalidade, no lodo ou em parte, o Chefe do Executivo poderá
utilizar seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na
forma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n° 4.320/1964.

S 3° A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de
Previdência Social será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu
superávit orçamentário e somente poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais
do próprio regime.

Art. 15. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nO101, de 2000,
somente serão incluídas novos projetos na Lei Orçamentária de 2015 se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para
conservação do patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV
desta Lei;

11- a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às despesas
programadas com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito, cuja
execução fica limitada à respectiva disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 16. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenado r da despesa de que trata o art. 16, I e 11,da
LC nO101/2000, quando for o caso, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da
licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

S 1° Para efeito do disposto no art. 16, ~ 3°, da LC n° 101/2000, serão
consideradas despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no
exercício financeiro de 2015, em cada evento, não exceda aos valores limites para dispensa de
licitação fixados nos incisos I e II do art. 24 da Lei nO8.666/93, conforme o caso.

S 2° No caso de despesas com pessoal, desde que não configurem geração de
despesa obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo
montante, no exercício de 2015, em cada evento, não exceda a 10 (dez) vezes o menor padrão
de vencimentos.

Art. 17. A compensação de que trata o art. 17, ~ 2°, da LC n° 101/2000, quando
da criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser realizada
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a partir do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no Demonstrativo de que
trata o art. 2°, VIlI, dessa Lei, observados o limite das respectivas dotações e o limite de gastos
estabelecidos na LC nO 101/2000.

Art. 18. Enquanto o Município não dispuser de um Sistema de Informação de
Custos na forma estabelecida pela Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T 16.11,
aprovada pela Resolução nO 1.366, de 25 de novembro de 2011, do Conselho Federal de
Contabilidade, o controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de
que trata o art. 50, ~ 3°, da LC nO 101/2000, deverá, no mínimo, evidenciar, em relatórios os
gastos das obras e dos serviços públicos, tais como:

I - dos programas e das ações previsto no Plano Plurianual;
11 - do m2 das construções e do m2 das pavimentações;
111 - do custo aluno/ano da educação infantil e do ensino fundamental, do custo

aluno/ano do transporte escolar e do custo aluno/ano com merenda escolar;
IV - do custo da destinação final da tonelada de lixo;
V - do custo do atendimento nas unidades de saúde, entre outros.

S 1° O controle de custos de que trata o caput será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a
análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões
orçamentária, financeira e patrimonial.

S 2° Os gastos serão apurados e avaliados através das operações
orçamentárias, tomando-se por base as despesas liquidadas e as metas físicas previstas
confrontadas com as realizadas e apuradas ao final de cada período.

S 3° Os relatórios referidos no caput deverão ser disponibilizados em meio
eletrônico de acesso ao público, em até 30 dias contados da data de sua emissão.

Art. 19. As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo de que trata o inciso I
do art. 2° serão desdobradas em metas quadrimestraís para fins de avaliação em audiência
pública na Câmara Municipal até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e também o
cumprimento das metas fíSicas estabelecidas.

S 1° Para fins de realização da audiência pública prevista caput, e em
conformidade com o art. 9°, S 4°, da LC nO10112000, o Poder Executivo encaminhará ao Poder
Legislativo, até 3 (três) dias antes da audiência, relatório de avaliação do cumprimento das
metas fiscais, com as justificativas de eventuais desvios e indicação das medidas corretivas
adotadas.

i 2° Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento
com o Poder Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas referidas
no caput.

Seção 11
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 20. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre
outros, com recursos provenientes:
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I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais
vinculados às ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar n° 141, de
13 de janeiro de 2012;

11 - das contribuições para o Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Municipais, que será utilizada para despesas com encargos previdenciários do
Município;

111- do Orçamento Fiscal;
IV - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento

referido no caput deste artigo.

~ 1° As receitas de que trata os incisos I, 11 e IV deste artigo deverão ser
classificadas como receitas da seguridade social;

~ 2° O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do
demonstrativo previsto no art. 8°, ~ 1°, inciso IV, desta Lei.

Seção 111
Das Disposições sobre a Programação e Execução Orçamentária e

Financeira

Art. 21. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, através de
Decreto, em até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da
receita prevista em metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal para todas as Unidades Orçamentárias,
considerando, nestas, eventuais déficits financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do
exercício anterior, de forma a restabelecer equilibrio.

i 1° O ato referido no capuf deste artigo e os que o modificarem conterá:
I - metas quadrimestrais para o resultado primário, que servirão de parâmetro

para a avaliação de que trata o art. go, S 4° da LC nO101/2000;
11- metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao

disposto no art. 13 da LC nO101/2000, discriminadas, no mini mo, por origem, identificando-se
separadamente, quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da
cobrança da dívida ativa;

111- cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade
orçamentária.

i 2° Excetuadas as despesas com pessoal e encargos SOCIaiS,precatórios e
sentenças judiciais, o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial,
o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 22. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes
Legislativo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da
limitação de empenhos e movimentaçâo financeira nos montantes necessários, observadas as
respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

I- Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de
fontes extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de
ativos, desde que ainda não comprometidos;

11- Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
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111- Dotação para combustíveis destinada à frota de veículos dos setores de
transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades;

V - Diárias de viagem;
VI - Horas extras.

fi 1° Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira,
será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de
2014, observada a vinculação de recursos.

e i 2° Não serão objeto de limitação de empenho as despesas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida, precatórios judiciais e de obrigações constitucionais e legais.

~ 3D Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder
Executivo comunicara a Câmara Municipal o montante que lhe cabera tornar indisponível para
empenho e movimentação financeira.

~ 40 Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em
ato próprio, os ajustes processados, que sera discriminado por órgão.

~ 50 Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará
obedecendo ao disposto no art. go, ~ 1°, da LC n° 10112000.

~ 60 Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho
enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da LC n° 101/2000.

Art. 23. O repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das despesas
do Poder Legislativo, obedecida a programação financeira, será repassado até o dia 20 de
cada mês, mediante depósito em conta bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da
Câmara Municipal.

fi 10 Ao final do exercício financeiro de 2015, o saldo de recursos financeiros
porventura existentes será devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer vinculações,
deduzidos os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos os
restos a pagar do Poder Legislativo;

fi 20 O eventual saldo de recursos financeiros que não for devolvido no prazo
estabelecido no parágrafo anterior, será devidamente registrado na contabilidade e
considerado como antecipação de repasse do exercício financeiro de 2016.

Art. 24. Os projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos
vinculados, só serão movimentados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de
caixa, respeitado, ainda, o montante ingressado ou garantido.
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Parágrafo único. A execução das Receitas e das Despesas identificará com
codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução
observe o disposto no caput deste artigo.

Art. 25. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-Ia, sendo vedada a adoção de
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

9 1° A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão
orçamentário-financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das
responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do disposto no caput
deste artigo .

~ 2° A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, após
31 de dezembro de 2015, relativos ao exercicio findo, não será permitida, exceto ajustes para
fins de elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia
de seu encerramento.

Art. 26. Para efeito do disposto no S 1° do art. 1° e do art. 42 da LC nO
101/2000, considera-se contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa
correspondente, no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à obras e prestação de
serviços, consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos devam ser
realizados no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Seção IV
Das Diretrizes sobre Alterações da Leí Orçamentáría

• Art. 27. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da
existência de recursos disponiveis para a despesa, nos termos da Lei nO4.320/64.

~ 1° A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, S 3°, da Lei
4.320/64, será realizada por fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais, conforme exigência contida no art. Bº, parágrafo único, da LC nO
101/2000.

fi 2° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos suplementares e
especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
consequências dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução das atividades,
projetos, operações especiais, e respectivas metas,

fi 3° Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à
conta de receitas não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exerci cio, comparando-as com as estimativas
constantes na Lei Orçamentária, a identificação das parcelas já utilizadas em créditos
adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem em tramitação.
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fi 4° Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superávit
financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit financeiro do exercício de 2014, por fonte de recursos;
11- créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de 2015;
111- valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação;
IV - saldo do superávit financeiro, por fonte de recursos.

~ 5° Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotações do próprio poder,
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até 15 dias, a contar do recebimento da
solicitação .

fi 6° As solicitações de que trata o 9 5° serão acompanhadas da exposição de
motivos de que trata o 92° deste artigo.

Art. 28. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares
autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do
próprio órgão, nos termos do art. 43, ~ 1°, inciso 111,da Lei nO4.320/1964, proceder-se-á por ato
do Presidente da Câmara dos Vereadores.

Art. 29. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto
no art.167, S 2°, da Constituição Federal, será efetivada, quando necessária, até 30 de junho
de 2015.

Art. 30. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei
Orçamentária de 2015 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa
por categoria de programação, conforme definida no art. 6° desta Lei .

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em
créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional.

Art. 31. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da despesa,
aprovadas na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, por meio de Decreto do Poder
Executivo, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução
do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidade prevista na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais.

Seção V
Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I
Das Subvenções Sociais

Art. 32. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos
do art. 16 da Lei nO 4.320/1964, atenderá às entidades privadas sem fins lucrativos que
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exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e
educação.

Subseção 11
Das Contribuições Correntes e de Capital

Art. 33. A transferência de recursos a titulo de contribuição corrente somente
será destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei que identifique expressamente a entidade
beneficiária;

11• estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária de 2015; ou
111- sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração

Pública Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de
diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos casos de
prorrogação ou renovação de convênio ou instrumento congênere ou aos casos em que, já
havendo sido firmado o instrumento, devam as despesas dele decorrentes correr à conta de
dotações consignadas na Lei Orçamentária de 2015.

Art. 34. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a
titulo de contribuições de capital, fica condicionada à autorização em lei especial anterior de
que trata o art. 12, S 6°, da Lei n° 4.320/64.

Subseção 111
Dos Auxílios

Art. 35. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12,
S 6°, da Lei nO4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins
lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação
básica;

11- para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação
do Meio Ambiente;

111- voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,
prestadas por entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades
beneficentes de assistência social na área de saúde;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei
Federal nO 9.790/1999, e que participem da execução de programas constantes no plano
plurianual, devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais
da entidade;

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a formação e capacitação de atletas;

VI - voltadas ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais;
VII - constitui das sob a forma de associações ou cooperativas formadas

exclusivamente por pessoas fisicas reconhecidas pelo poder público como catadores de
materiais recicláveis; e

VIII - voltadas ao atendimento de pessoas carentes em situação de risco social
ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de
trabalho e renda.
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Parágrafo único. No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por
meio de termo de parceria, caso em que deverá ser observada a legislação específica
pertinente a essas entidades e processo seletivo de ampla divulgação.

Subseção IV
Das Disposições Gerais

Art. 36. Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 32, 33, 34 e 35 desta
Lei, a transferência de recursos prevista na Lei n° 4.320, de 1964, a entidade privada sem fins
lucrativos, dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicação "50 - Transferências a
Instituições Privadas sem fins lucrativo5~ e nos elementos de despesa "41 - Contribuições", "42
- Auxílio" ou "43 - Subvenções Sociais";

11- apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos,
nos prazos e condições fixados na legislação, no convênio ou instrumento congênere;

111~inexistência de prestação de contas rejeitada pelo Municipio;
IV - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria,

além da comprovação da atividade regular nos últimos 2 (dois) anos, inclusive com inscrição no
CNPJ , por meio da declaração de funcionamento regular da entidade beneficiária, emitida pelo
conselho municipal respectivo;

V - manifestação prévia e expressa da assessoria jurídica do Município sobre a
adequação dos convênios e instrumentos congêneres às normas afetas à matéria; e

VI - prova, pela entidade beneficiada, da manutenção de escrituração contábil
regular.

Art. 37. As determinações contidas nesta seção não se aplicam aos recursos
alocados para programas habitacionais, conforme previsão em legislação específica, em ações
voltadas a viabilizar o acesso à moradia, bem como na elevação de padrões de habitabilidade
e de qualidade de vida de famílias de baixa renda que vivem em localidades urbanas e rurais .

Art. 38. A destinação de recursos de que tratam os artigos 32, 33, 34 e 35 não
será permitida nos casos em que agente político do Poder Executivo ou Legislativo, ou
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro dirigente, salvo se a nomeação
decorrer de imposição legal.

Art. 39. E necessária a contrapartida para as transferências previstas na forma
dos artigos 32, 33, 34 e 35, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de
bens ou serviços economicamente mensuráveis.

Art. 40. A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou
de preços, o pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer
título, a entidades privadas com fins lucrativos ou a pessoas físicas, poderá ocorrer desde que
atendido o disposto nos artigos 26, 27 e 28 da LC nO101/2000, e observadas, no que couber,
as disposições desta Seção.

~ 10 Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei nO4.320/1964, a destinação
de recursos ás entidades privadas de que trata o caput somente poderá ocorrer por meio de



15

subvenções, sendo vedada a transferência a título de contribuições ou auxilios para despesas
de capital.

~ 2° As transferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o
"caput" deste artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a
Instituições Privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvenções
Econômicas" .

Art. 41. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a
qualquer titulo, sujeitar-5e~ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

e Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, contratos ou
instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter atualizadas na internet
relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e
auxílios, contendo, pelo menos:

1- nome e CNPJ da entidade;
11- nome, função e CPF dos dirigentes;
111- área de atuação;
IV - endereço da sede;
V - data, objeto, valor e número do convênio, contrato ou instrumento

congênere;
VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 42. Não serão consideradas subvenções, auxílios ou contribuições, o rateío
das despesas decorrentes da participação do Município em Consórcíos Públicos instituído nos
termos da Leí nO11.107, de 06 de abríl de 2005.

i 1° Se a entrega de recursos aos consórcíos públicos tíver a finalidade de
contraprestação direta em bens ou serviços, os empenhos nos elementos de despesa
correspondentes serão feitos na modalidade de aplicação "72 - Execução Orçamentária
Delegada a Consórcios Públicos".

i 2° As transferências de recursos a Consórcios Públicos que não seja
decorrente de contrato de rateio e não represente contraprestação direta em bens ou serviços
para o Município deverão ser empenhadas na modalidade de aplicação "70 - Transferências a
Instituições Multigovernamentais".

Art. 43. As transferências de recursos de que trata esta seção serão feitas
preferencialmente por intermédio de instituições financeiras oficiais, devendo a nota de
empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou
instrumento congênere.

Art. 44. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições
e auxílios, de que trata este seção, por parte das entidades beneficiárias, somente será
realizada observandORse os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada instrumento de
transferência;

11- desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito
na conta bancária de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços.
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Parágrafo único. Ato do prefeito poderá autorizar, mediante justificativa dos
convenentes ou executores, o pagamento em espécie a fornecedores e prestadores de
serviços, desde que identificados no recibo ou documento fiscal pertinente.

Seção VI
Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos

Art. 45. No caso de concessão de empréstimos e financiamentos destinados a
pessoas físicas e jurídicas, esses ficam condicionados ao pagamento de juros não inferiores a
6,00% (seis por cento) ao ano, ou ao custo de captação e também às seguintes exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental específico;
11- pré -seleção e aprovação dos beneficiários pelo Poder Público;
111- formalização de contrato;
IV - assunção, pelo mutuário, dos encargos financeiros, eventuais comissões,

taxas e outras despesas cobradas pelo agente financeiro, quando for o caso.

S 1° Através de lei específica, poderá ser concedido subsídio para o pagamento
dos empréstimos e financiamentos de que trata o caput deste artigo;

fi 20 As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos,
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de
autorização expressa em lei especifica.

CAPíTULO VI
DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS À DivIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 46. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida
pública municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

Art. 47. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição
da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito já contratadas ou
autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167,
inciso 111,da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSiÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 48. No exercicio de 2015, as despesas globais com pessoal e encargos
sociais do Município, dos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as entidades
mencionadas no art. 10 dessa Lei, deverão obedecer às disposições da LC nº 101/2000.

fi 1° Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base de projeção de suas
propostas orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de
pagamento do mês de setembro de 2014, compatibilizada com as despesas apresentadas até
esse mês e os eventuais acréscimos legais, inclusive a revisão geral anual da remuneração
dos servidores públicos e o disposto no art. 51 desta Lei.
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~ 2° A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais e
do subsidio de que trata o S 4º do art. 39 da Constituição Federal, levará em conta, tanto
quanto possível, a variação do poder aquisitivo da moeda nacional, segundo índices oficiais.

Art. 49. Para fins dos limites das despesas com pessoal, previstos no art. 19,
inciso 1Il, alíneas "a" e ub" da LC nO 101/2000, deverão ser incluídas:

I - as despesas relativas à contratação de pessoal por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX,
da Constituição Federal;

11~ as despesas decorrentes da contratação de serviços de terceiros quando
caracterizarem substituição de servidores públicos;

111- as transferências de recursos para cobertura de despesas com pessoal a
serviço do Município e contratado através de Instituições Privadas sem Fins Lucrativos que
deverão, obrigatoriamente, ser registradas nas naturezas de despesa 3.1.5.0.11.99.10 -
Transferências de Recursos para Cobertura de Despesas com Pessoal Contratado Através de
Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos e 3.1.5.0.13.00.00.00 - Obrigações Patronais,
conforme o caso.

IV - as despesas custeadas com recursos entregues pelo Município a
Consórcios Públicos para aplicação em pessoal, na forma prescrita pela Portaria n° 72, de 01
de fevereiro de 2012, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores públicos, os
contratos de serviços de terceiros relativos a atividades que:

I - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas pejo quadro de
pessoal do Município, salvo expressa disposição legal em contrário, ou sejam relativas a cargo
ou categoria funcional extintos, total ou parcialmente;

11- não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 50. Para fins de atendimento ao disposto no art. 39, S 6° da Constituição
Federal, até 30 dias antes do prazo previsto para envio do Projeto de Lei Orçamentária ao
Poder Legislativo, o Poder Executivo publicará os valores do subsídio e da remuneração dos
cargos e empregos públicos.

Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto
neste artigo, mediante ato da mesa diretora da Câmara Municipal.

Art. 51. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das
medidas relacionadas no artigo 169, S P, da Constituição Federal, desde que observada a
legislação vigente, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da LC
nO101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal,
fica autorizado para:

I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
11- criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
111- prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar

contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, respeitada a legislação municipal vigente;

IV - prover cargos em comissão e funções de confiança;
V - melhorar a qualidade do serviço público mediante a valorização do servidor

municipal, reconhecendo a função social do seu trabalho;
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VI - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais,
mediante a realização de programas de treinamento;

VII - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais,
mediante a realização de programas informativos, educativos e culturais;

VIII - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura,
especialmente no que concerne à saúde, alimentação, transporte, segurança no trabalho e
justa remuneração.

fi 1° No caso dos incisos I, 11, 111 e IV além dos requisitos estabelecidos no caput
deste artigo, os projetos de lei deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, para os
efeitos dos artigos 16 e 17 da LC n° 101/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçamentário.financeiro no exercício em que devam
entrar em vigor e nos dois subsequentes, especificando-se os valores a serem acrescidos e o
seu acréscimo percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada;

11- declaração do ordenador de despesas de que há adequação orçamentária e
financeira e compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual para 2014-2017, devendo
ser indicadas as naturezas das despesas e os programas de trabalho da Lei Orçamentária
Anual que contenha as dotações orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos
remanescentes

~ ~ No caso de provimento de cargos, salvo quando ocorrer dentro de 2 (dois)
meses da sua criação, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro deverá instruir o
expediente administrativo correspondente, juntamente com a declaração do ordenador da
despesa, de que o aumento tem adequação com a lei orçamentária anual, exigência essa a ser
cumprida nos demais atos de contratação.

~ 3° No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo,
deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição
Federal.

~ 4° Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro,
atos de concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente
declaratório.

Art. 52. Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado 51,3% (cinquenta
e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento) da
Receita Corrente Líquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de
horas-extras somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de situações
emergenciais, de risco ou prejuízo para a população, tais como:

I - as situações de emergência ou de calamidade pública;
11- as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
111- a relação custo-benefício se revelar mais favorável em relação a outra

alternativa possível.

CAPiTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 53. As receitas serão estimadas e discriminadas:
I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do projeto de

lei orçamentária à Câmara Municipal;
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11- considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária,
resultantes de projetos de lei encaminhados à Câmara Municipal até a data de apresentação
da proposta orçamentária de 2015, especialmente sobre:

a) atualização da planta genérica de valores do Município;
b) revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial e

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e
isenções, inclusive com relação à progressividade desse imposto;

c) revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona
urbana municipal;

d) revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza;

e) revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício
do poder de policia;

g) revisão das isenções tributárias, para atender ao interesse público e à justiça
social;

h) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social, cuja
necessidade tenha sido evidenciada através de cálculo atuarial;

i) demais incentivos e benefícios fiscais.

Art. 54. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso 11do art.
53, ou essas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos
estimados, o Poder Executivo providenciará, conforme o caso, os ajustes necessários na
programação da despesa, mediante Decreto.

Art. 55. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar
benefício fiscal de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes
menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa,
devendo esses beneficios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

S 1° A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza tributária ou não
tributária, não considerado na estimativa da receita orçamentária, dependerá da realização do
estudo do seu impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas,
conjunta ou isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição;

b) cancelamento, durante o período em que vigorar o benefício, de despesas em
valor equivalente.

S 2° Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito
do disposto neste artigo, a elevação do montante de recursos recebidos pelo município,
oriundos da elevação de alíquotas elou ampliação da base de cálculo de tributos que são
objeto de transferência constitucional, com base nos artigos 157 e 158 da Constituição Federal.

S 3° Não se sujeita às regras do S1.Q a homologação de pedidos de isenção,
remissão ou anistia apresentados com base na legislação municipal preexistente.
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Art. 56. Conforme permissivo do art. 172, inciso 111, da Lei Federal n° 5.172, de
25 de outubro de 1966, Código Tributario Nacional, e o inciso li, do 9 3° do art. 14, da Lei
Complementar nO 101/2000, os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

CAPiTULO IX
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 57. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da LC nO 101/2000, fica
o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de
despesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de
programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributária e ambiental,
educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou
a execução de projetos específicos de desenvolvimento econômico-social,

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais,
deverão contemplar recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de
que trata o caput deste artigo.

Art. 58. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a
modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei nO7.681/2013 -
Plano Plurianual 2014/2017 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

~ 1° Não serão admitidas, com a ressalva do inciso 111 do ~ 3D do art. 166 da
Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais e
b) serviço da dívida.

~ 2° Também não serão admitidas as emendas que acarretem a alteração dos
limites constitucionais previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do
ensino e com as ações e serviços públicos de saúde.

~ 3D As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deverão preservar, ainda,
a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de sentenças judiciais e outras despesas
obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou norma específica; despesas
financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de
operações de crédito.

~ 4° Para fins do disposto no art. 166, ~ 8°, da Constituição Federal, serão
levados à reserva de contingência referida no inciso I do art. 14 os recursos que, em
decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei Orçamentária Anual de 2015,
ficarem sem despesas correspondentes.

Art. 59. Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, o Poder Executivo deverá
atender às solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas
complementares julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.
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Art. 60. Em consonância com o que dispõe o S 5° do art. 166 da Constituição
Federal e o al1.81, S 4° da Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à
Câmara Municipal para propor modificações aos projetos de lei orçamentária enquanto não
estiver concluida a votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 61. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro
de 2014, sua programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentária
respectiva, mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos
das dotações para despesas correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de
despesas com pessoal e encargos sociais, constantes na proposta orçamentária.

~ 10 Excetuam-se do disposto no capuf deste artigo as despesas correntes nas
áreas da saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da
divida, amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados à
educação, saúde e assistência social, que serão executadas segundo suas necessidades
específicas e o efetivo ingresso de recursos.

~ 20 Não será interrompido o processamento de despesas com obras em
andamento.

Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 10 de setembro de 2014.

•I
CONTABlDDV
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNICíPIO DE CARAZINHO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
LDO 2015

ANEXO I

Metas Fiscais

Introdução
(Art. 4" SI" S 2", da Lei Complementar n" 10I, 4 de Maio de 2000)

A Lei Complementar nO 101, de 4 de Maio de 2000, estabelece, em seu art. 4°, que
integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais. Em cumprimento
a essa determinação legal, o referido anexo inclui os seguintes demonsrativos:

a) Metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas aos resultados nominal e primário e o
montante da Dívida;
b) Avaliação do cumprimento das Metas relativas a 2013;
c) Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três últimos exercícios;
d) Evolução do Patrimônio Líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a .
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;
e) Avaliação de Projeções Atuariais;
f) Demonstrativo da Estimativa e compensação das renúncia de receita;
g) Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter continuado.
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TABELA 01 _Par~mentO!l Utilizados neS Estimativas das Receitas e Des esas

Execicio 2012 2013 2014 2015 2016 2017
INFLA OM DIAANUAL IPC A 650% 5,83% 5,91% 5,15% 5,52% 5,31%
VARIA AODO Pia 2,70% 2,30% 1,53% 1,75% 2,64% 1,90%
CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOLHA SALARIAL 9,56% 3,68% 7,67% 4,42% 5,00% S,OO%
CRESCIMENTO AUT NOMO DE OUTROS CUSTEIOS 6,21% -3,53% 12,24% 4,97% 6,56% ,0,92%
ESFOR O NAARRECADA O TRISUT RIA 1,61% 4,55% 1,80% -0,09% 2,17% 2,73%
CRESC,REAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS 3,81% 13,28% 0,25% 3,53% 4,00% 2,32%
PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL 0,00% 0,17% 3,09% 0,04% 0,00% 0,00%
CRESCIMENTO 005 INVESTIMENTOS 44,99% .52,61% 152,64% 4501% 45,02% f-O,89%
Taxa de Juros senc Eletiva 11,00% 7,25% 10,95% 11,92% 11,31% 10,62%

377.171PIS I RS em R$ milhOes 296,488 333.457 342,928 361.533
I I I I I

IJOs parãmelrns acima foram utilizadOS para as projeções de receitas e despesas, bem como para os c!.ilculos em valores correntes e constantes, de acordO com sua1-1pertinência, ou não com as fontes de receitas elou grupo de natureza de despesa, conforme especificações das tabelas a seguir:
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R~IUlrillmol,ja;; I

ReceitardeConlritnf Oes.....-p'M ,
Receila-<!<!Gontrib Ô(lS---R'P.P'S--t
Randiman1os-<la.Alic Oes.F.inancâre~
Rendlmenlos.<1e c es"j"
Rendlmenlos--<Je lic ões~~P.S
Outras.R~/llles.Eelrimon!ílis I
Recietas A ro ecuarlas I
Receitas Industriais
Receilas de Servi os I
Transferências CCOTentes I
Outras Receitas Correntes. P M I
Outras Receitas Correntes - R P P S I
O era ões de Crédito I
AI~o <leSen. - I
Amortl~a ao ~eEm réStimos I

Transferência.deU ilJll '
Omre,'Reca1taS1te--c ltal I
R""eítas'ln!ra O amenttrrtas...--RP
ed es'd~-Receile

ESPECIFICAÇAO

l'.e55oal Própriç
Pessoal dO RPPS I
Juros e Encar os da Divida
Juros e anca, os da Dívida RPPS ,
Outras Des esas Correntes I
Outras Oes esas Corren1e RPPS I
Invetimentos
Invetimen10s RPPS i
Concessolo de Empréstimos e Financiamentos
Oulres Inversões Financeiras i
Amortiza oloda Dívida Pública•

•
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CONTAS

CONSOLIDADAS ANUAIS

00
451.36250
451,36250

.00
1.351.181T9

.00•••
1.47000

103.850.29260
8.586.61963
5.122.04899
3.464.57054
3.507.55466

•••24,47203
.00

3.422.48538
60,69719

15.237.29954
2.057.72608

_18.678.61419
'.00

••
.00

2.466,10634
55.48755

14,339.37050
'.00

.9.54Il.94445
.00

•••
1.391.57828
114.446 39

10.228.27595
.00

.8.5'8.07672
.00

____________________ ~ . . .. R$_.t..I?9_
REALIZADO REALIZADO REALIZADO REESTIMADO I PROJETADO PROJETADO PROJETADO i

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 I
I i

15-4,576.17695 ~11.185.83288
22.377.4~091 29.754.08064
8.233. 6764 10154.628,93
4,998.3249 633,1(j.!1,59
3.234,93515 381 . 2434
5.202.56565 6.286,0Sll23

0.00 90.00000
5.202.5'565 6137.378,03
793.552 54 936140,41

4.409,01311 5.201.23762
000 56682,20
000 000
1100 000

12.87582 16.324.65
111.8J2,97990 156.2(j.!1475.80
6,917.16103 8.770.06242
5.120.63833 7,2~020.64
1.1".52870 .09 1,517,041.76

15.744.22394 37 7.310.60800
13.483.00000 00 0,00

228,15899 54,152.86 59682,20
000 000 000

1.983.09258 6,6W,W2,36 7.248567,37
49.912 37 68.46815 63.36842

16.169.65584 16.109.19161 19.070.78968
2472.641,39 0,00 000

_12.685.19718 .14841.802,76 .16,083,169,68
000 000 0.00

I
RECEITASCORRENTES
RECEITATRIBUTARIA
RECEITADECONTRIBUI{:DES
Receitas de C<lnllibuições_ P M
Receitade Conlribu;çõe' _ R P P S {FonleOOSO)
RECEITAPATRIMONIAL
Receitas I","blll'rlo.
Rendimentosde ApliceçOesFiM"'""''''''
Rendimentosde ApIicaçõe._PM
Rer>:limentosde Aplicações. RPPS (Fonte0050)
Outras RBOlitB,p.trimoniels
RECEITAAGRDPECUARlA
RECEITAINDUSTRIAL
RECEITADESERVICOS
TRANSFERENCIASCORRENTES
OUTRASRECEITASCORRENTES
OlJl"" Receitas Correntes _ P M
Outras Receitas Correntes. R P P S (FomeOOSO)
RECEITASOECAPITAL
OPERACOESOECREDITO
Al.IENACAODEBENS
AMORTIZACAODEEMPRESTIMOS
TRANSFERENClASOECAPITAL
OUTRASRECEITASDECAPITAL
Reoeilas IntreOrçamentl"ie' - RPPS (FonteOOSO)
IReceitas IntraOrçeme<ltlina.• CAPSEM(0400)
DEDUÇOESDARECEITA

1(.) OEOUÇOES0/\ RECEITA RPPS (fonte OOSO)

c DIGOS

1.0.0.0,00.00.00.00
1.1.0,11.00.00.00.00
1.2.0,0.00.00.00.011
1,2.0,0,00000000
1.2.0.0.0,0.0.0.0.0 li
1.3.11.0.00.00.00.00
1.31,000000000
'.32.0,0000 00,00
'.320,00,00 00,00
l.3.2.0 00,00,00,00
1,390000000,00
1.4.0.0.00.00.110.00
1.6.0.0.00.00.00.110
1.6.1I.0.00.ao.OO.OO
1.7.0,0.00.110.00.00
1.~,O.O.OO.OO.OO.OO
1.9.11,1100 00,00 00
1,9000000,0000
2.0.0.0.00.00.00.00
2.1.0,0,00.00.00.00
2.2.0.0,00.00.00,00
2.3.0.0.00.00.00,00
2.4.0.0.00.00.00,00
2.5.0.0.00.00.00.00
7.2.'.0.00.00 0000
7,2.1,o 111,00.0000
9.0.0.0.00.00.00.00
9.0,11,0,00,00,0000

TOTAL DA RECEITA 114,306.416,41 131.668,086,73 143,839.355,66 170,207.410,94 165.574.366,30 201.221.74212 221,!i44.060,68

C DIGOS

3.0.00,00.00.00,00
3.1.110.00.00.00,00
31.00,00,00 0000
3 UJO0000 0000
3.2.00.00,00.00.00
32.00,00,00.00,00
3200 0000 0000
J.3.00.00.OO.00.OO
3.3.00,00,00,0000
3.3.00.00.00.0000
4.0.00.00.00,00.00
4.4.00.00.00.00.00
4 HlOoo.oo 0000
4Aoo.00 000000
4-5.00.00.00.00.00
4.5.90.6Il.00.00.00
4.5.90,99,00.00.00
4.6.00.00.00.00.00
9.9.99.99.99.99.01
9.9.99.99.99.99.O~

CONTAS

CONSOLIDADAS ANUAIS

DESPESASCORRENTES
PESSOALE ENCARGOSSOCIAIS

IPesso.al PrOprioPe•• o.al do R P P S (fonte 0050)
JUROS E ENCARGOSDADiviDA

IJuros e Enoo'll0s da OivOlaJ"",. e er.cafllos d. DividaRPPS (FonteOOSO)
OUTRASDESPESASCORRENTES

1
00000sDespesa, Corrente,
OUlraSDe'pe ••• Corrente RPPS (F""le OOSO)
DESPESASDECAPITAL
INVESTIMENTOS

Iln"elimentoS
In""itmenlOsRPPS (FomeOOSO)
INVERSOESFINANCEIRAS
ConeesUo de Emprésllmos e Financlo"",nlo.
Out",. ln""",_ Flnancelru
AMORTIZAÇÃOOAOlviDAPlIBLICA
RESERVADECONnNG~NCIA
IRESERVADECONTING~NClADORPPS

TOTAL DA DESPESA

-.Ü~~1AÕÕ-TTi~~~:OO--li~~~:DO ---REE:;~~Ãoo-rPR~~~ÃõõT.PR~~~~ÃDõT-PR~~:ADO ••l
98.143.741 98 113.719.61467 144.702.98982 15-4.231.70057 172.170,49558 185.546.63512
63.344.681U 51.!lO9.51612 79.898.668 07 80603.163,35 89 300.1l.57O\i 98.748,631,70
52.28-0.42085 60.639.76681 79.487.068 54 80,146.51504 66.794.93295 98.169.162,25
1.000.26029 1.269.74991 411,76753 456 648 31 505924,13 55944946

48.52636 164.00516 150.000 00 1.578.221,41 1,653.88910 2.159,435,13
48,52636 164.06516 150.00000 1.578.22141 1.853689,10 2,159435,13

.00 .00 .00 0.00 '.00 .00
44.750.534 48 51.645.09 69 "' 81.015.94939 94 637.768.28
35.074.74068 39.198.7395(1 "' 61.80883046 72,201.212,46
9.675.79380 12.447.353 09 19.207.118.93 2243655562
7.910.48298 10.645.67598 1G.250.24450 15.520.073 33
5.409.77770 8.341.52425 11,83688599 10437610,00
5.406.398 ]0 8.322.18645 11,801.71337 10370608,00

3.379 19.33880 35172.61 67,DD200
.00 29.~~348 649.834.37 704.18645••• ••• '.00 000
.00 29.22348 649.834 37 704 18645

2.500.58628 2.274.829 , 3.763.52414 4.384.27688
4.481.873,23 3926366,29
8.325.12661 6.543.786 14

100.QS4.20496 1l4.366.261 55 127.7119.76094 176,267.41094 186.614.36630 201.227.74212 221.!i44.06088
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1.Y.1DE DIRI,;TRIZE~ ORÇAM~:"'TÁRIi\.S PARA ZOI~
TABELA 01_ D<mo.,tratilw da E.'oluçftod. Dn'id. < R•• "ludo !'iominal

- .

Exercicio
2.012 2.013 2.014 2.015 2.016 2.017
• O • O eestlmatlVa revIs O revIsao revlsao

(1) Divida Consolidada 6.110.703,38 6,639.440,9B 20,696.928,38 23.104.631,78 20.100.552,39 15.691.519,05
2 Dis onibilidades Financeiras Lí uidas 7,339.468,40 17.874.272,09 15.000.000,00 13.404.58016 15.426.284,08 14,610.288,08

(3) Divida Consolidada liquida - - 5,696.928,38 9.700,051,61 4.674.268,31 1.081.230,97

(4) Passivos Reconhecidos - - - - - -

(5) Divida Fiscal liquida - - 5.696.928,38 9.700.051,61 4.674.268,31 1.081.230,97

(6) Resultado Nominal - 5.696.928,38 4.003.123,23 (5.025.783,30) (3.593.037,34}

Cronograma Anual de Operações Realizadas e do Serviço da Dívida Vafores em R$

Operações de Crédito f Pagamentos
2.012 2.013 2.014 2.015 2.016 2.017

Realizado Realizado Reestimativa Previsão Previsão Previsão
2.1 • ODeracões de Crédito 13.493,98 - 13.483.000,00 4.723.096,13 - -
2.2 Encargos 164.065,16 94.251,03 150.000,00 1.578.221,41 1.853.689,10 2.159.435,13
2.3 Amortizações 2.274.829,25 1.892.990,17 2.006.699,32 3.204.245,19 3.763.524,14 4.384.276,88

Olvida Publica Consolidada - É o montante total apurado:
_das obrigações financeiras do Município. inclusive as decorrentes de emissáo de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou
tralados;
- das obrigações financeiras doMunicípio, assumidas em virtude da realização de operações de crédrto para amortização em prazo superior a doze
meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, lenham constado como receitas no orçamento;
_dos precatórios judiciais emrtidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos.

Divida Consolidada liquida - DCL - Corresponde à divida publica consolidada menos as deduções. que compreendem o ativo disponivel e os
haveres financeiros, líquidos dos Restos a Pagar Processados.

Resultado Nominal- Representa a diferença entre o saldo da divida ftscalliquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado
em 31 de dezembro do ano anterior.
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ANEXO [. M£TAS '-ISUIS
IIEMO~STRATIVO DA5 "ETAS ••NU~IS. CON50l.ID.'OQ

EXERCICIO OE loll

RS 1 00

2015 20\6 20\7

Volor V.lor ,"P18 Valor V,lor % PI8 ". Volor 'I.P18
ESPECIFICAÇ~O eo",,"Io Coost.nto I"PI8) eo""ol. CO.''''''O (blPIII) CON.nto Coo>lont. IclPI81,., "00 '" • 100 '" "00

Roeen. To'ol 185.674.366,30 174.900,495.76 0,05'% 201.227.742,12 1IUJ5,4g7,~0 0,053% 221.54406Q,55 IB7,799.662.24 0,05'>%

R"oiI>, Plimliri •• (Il 175.37~.226,~~ 16~ 20\,795.66 0,0<19% 195.345.673.55 n~ ~a.o,59<l,03 0,052'1. 215.348.000,601 182.1>47.352.55 0,0551\

D•• p••• T"'ol 185.6/'.366,30 174900H6.76 0,051% 201.227,7,2.12 '1963~.~91,80 0.053% 221.544060.88 187.799.662,24 0,066"

De'pe,,, P,;méri"l'~ 180.891.i~~,71 J70.396.~34.76 0,05lm '95.610.S.M8 '10.621.025.7\ 0.052% 215000348.87 182252.653, •• 0,055'1.

R•• ullodo Pliml<io 11 '"
'~.5,a.~7a,23 _~.193.738.91 -0,00.% .254 a55,33 .236.435,69 0.000'1> 347.551.77 •••• 599,33 0,00Q'lb

R•• ul\aOo No.,I"" 4,00"J.'<3.23 3.770.839,~2 0,001% .SmS.78~,~0 "'S6.50'U8 .0.0010/; _3.593.037.34 .3.045,765,24 .0,001%

Oivi~O Pú~lloo Coo.~mo, 23,10463',16 21.763.971.1~ 0,(100"" 20,100.552,39 17.9"3.71',-<2 0,005% 15.691.5\9.05 1~.30'.411,34 0,00<1%

Oivi<l. eon."",.o,llquiO. 9,700.051,61 9. \37.200.09 0,003% 4 674.268,31 ~.172,707,53 O.oa\% 1.081.=,97 916.1>43.69 0,000%

Foo,., CONTABILIDADE MUNle,PAl

o O,mon.~alivo d. Mota. An",I. objellv' o".b.lO<., •• .,eta. p.'" o tri~n", <o"pIHM'MO O ano •• ~ia da lOO • O, 001< ,u"'"'l0,"I,., .bra_nao a Ro,,~ •• De.p •• a Ta'oL
R",.n,. 1'110FIo,,,,.I,,,,, Oo'p"a' Nlo F;na",al",., R•• uM,tIl>Primá"o, Ro.ulto~o No.,io,1 , OI"do PubliCa. ';'''.0 ~"""' • Ol<po.içlo oentida ,o M. 4', ~ l' d, LRF

P.", m.lno, ent.ndi."m<>, 'ab • ., .qul O' •• guinl •• ,ooc.~.,.;

I _a. ""o~ •• pri.,oria, CO"".[>O_.,!. mc.I' •• ~",l. liquid •• , ,e."'lan'" "" .o.,"brio da. ",ceila. ceNa",O' Oa. capl"l, ."Iulo •• o, ",cei"" ~o op~'aç~.' finan,ei, •• (juro. do liMO' oe
,"n~a. romunoroç!o O. '.pó.ila •• mil'" r",.~ •• ~e ""'Or" mObll"'''''i, op."',lIe. ~e <'"~~o. amOMO<;l.o Oa .mp,.,li.,o ••• lieoaçM ., ativ<>"

2 _ a. d•• p•••• ~ri.,ali •• 00""".,.-., ao 101.1do d.,~O.o OrÇ'm'Ollo. OOdu,id •• a. d•• p•••• <o., juro., .mo~lu,lo •• ~I,;~., aqul<Oillo a.Mulo. d< oop~,'lrIt.""li,ado , a. ~"?e'"
00., ,onca •• lo oe '''pré.timo, ,"'" te10,.0 g",olldo,

3 _ o rO.u"odo pli.,o"o oOff"pon~ •• di!'ereola 'nlm •• "0.1' •• primári •• e d•• p•••• pomM •• ,,, •• nol,odo a •• fo,~o [~0.1 do "'unlclpio;

4 _ o ••• "~odo 0""'10", "pr ••• m. o Meronça on're O •• 1<10prevl"o ~a divido 5,,01110"lda om :3, ., • ., • .,1110 ~e doterminooo ano om r"açlo'o apura~o • ., 31 do a.'om,ro do ,no am.lior.

5 _. dl.kj. pilbll", consollClad. é Omontante 'pu",do d•• obrig.OçOo. fioanc.i, •• do .nla da Fed.r.çlo, InClu.; •• a. doeo""m •• d, ,.,inao ~ '~ulO', ••• u.,id •• em ",,".a d. 10;', oor'l\foto •.
conwnio. o" lra!a<l<>.;" ••• u.,ida •• m "rtu~e ~a reaHtaçlo d. ope,"~, ~. aioto pora a.,ort;z.~lo.m pra,. •• p.lior. ~",o ma',' 01J oue. e.,bara d. pra,o "feno, , ~O•• me, ••. tenhom
ooo.tado ,orno roc.IIa. nO OrÇ• ."mo; .0. p""aI_. jud"",i' • .,~i.O" pIIn" d. ~ o• .,oio d. 2000. 010 p'go' 'ur.m, •• "","~IO "" orÇ• .,onto.m qu. hou •• ",., ,kjo Ino'uldo.;

~ _. Divld. Coo.otid,d. Uo.Ol' _ DeL _ co"o'pond. il di"~. pllb';'" 00.'''''''a<la, d.d"ido. o••• 10'" q"' ,omp'oe-n<!'" o otivo ~~ponl •••1Oo. h•.•••• , fln,neeifo •. ~qu;~o •• 0. R•• "'. a
Pagar Proc ••••• ,,,

PREMISSAS E METODOLOGIA UTlUU\lIA

1 _ O, p•• lmotro, .,0"0.",,,0.,1c<>. util>ad" n. eloboroçlO .a. ,,,,.,",,, •• COfU'an' •• "" An.<O •• M.". FI«.I •• 10 ",Iooiona.o, n' ral>ej. 01 O. nom.ro •••• 10 .pra ••••• ~o. d. du,,,
form." Em .,oM' c<>""n' ••• m ""rare' _ ••• nt•• (•• ., ''''';10). E•• e. io~i""'ore. 10'010 "'111"'00 no campo'OiIO.' ."i."ti" d. r«.n. ~u. oon.ida-rou o mo.,a de 'ffOC'~.;~O, ,., •• o,
10"0, lOmOn~Opor ba ••• , recell •• ,,,,,c.o.d •• n'" "l~mOS "., .""rel,io •• o. ,.Iare, ", •• ti"adO. \I¥' O ."rel~o ",u.l, ol~., ~•• PI• .,; •••• con,iderad •• como """'.~ot, ••• rel.""o,~a.,
P'" o"""plO, ." Indiee O. Innaç!O, Cf""".O'o 00 PIB. ","'1"';10 .a piamo 00 ""lOre. ~o IPTU. '''p'',1o ~o p.limotro urbOno do <id.~e. pol~ico ••• oomO'I' ••••• lo • a SOIlo~o<;áo ,,"cal.
c,""oi"""'" do ""oul.ç.éo •• o mo>i".mo .con6.,ico. Cfe,cim.n'O real ~o. re•• ~" l",n.leOO ••. ~ont" outro"

2 _ E., •• I,~lo a. <!e,peso, .0"""1.', lo,"" con.id.'odo. o. p.r!"wo, d. ;nnaçlo • CfOJClrnento ",ai, qu._ oobl~. da. <!e,p"o, COmpe •• o,'a d,.,ai, '""."", Em ,eI.~1o a,.
Inv"II.,on'o" ",ém da In"'çlo, co,,;derau- ••••• lima~"" d. ".<elm.nto ,•• I d••••• <!e.p •••.•• ., 01v.1 que lIiot>i~,e •• u•• "fIOo.lo , fi., o. u.ran,r. p,eoipua"anl', • ,onclu.lo da. ~rojoto
.m ,""a.,.nlo d."",n.l",do. no Ano>o IV, A••• gu'""'m •••. oi"" •. o. reOurso. pO" p.g.mento <1>.,oblig.ç.O •• daCON.nt •• do juro, e omo~~ação d. ~I~d. pub~ca
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Mun;cip'o d. C.rozinho. RS
LEI DE DJRETI\IZ£S ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO J. MF.TAS F1SCi\lS
DEMONSTRATIVO DAS METAS DE MEStll.TADO PRIMÁRIO [lO PRl:(;I~IE I'RÓrlUQ l>E PRf;VJIlF;NCIA SOCIAL

EXERCíCIO DE 20lS

AMf - [)omon'''R1ivo I (tRF. art 4", ~ 1°) lU I 00
20lS 2016 2017

V.lor V.lor '101'18 V.lor V.lor 'IoPIB V.lor V.lor 'V.PIB
ESPECIf'ICAÇÃO

Corronte (on,la,,'. (aIPIB) Correnl< Con<la"', (bIPJB) ("fronl< CoMtaot. (oII'IB)
1'( "00 '" , 100 I.' "00

Ree.i •• Tot.1 RPPS 16570637.25 15.028.859.5110007

%
180733

«.5015061003 .., 1°.007% 1,.606.793.43 15097.246.04 1"'08%11«.,1" Primá,;., Rrrs (I) 21.890,028,93 20.619.846,40 0,006% 23,134.366,60 20.651:9"0,71 0,006% 24.405,?52.8O 20.68~,J..32.93 9.006%
Despe••.T01lIIRPPS 26.570.637,25 25.028.859,51 0,007% 28.073.344,50 25.061.003,82 0,007% 29.606.793,43 25.097.246,04 0.008%
Despet.llSP,imári •• Rl'PS (11) 26.570.637,25 25.028.859,51 0,007% 28,073.344,50 25.061.003,82 0,007% 29.606.793,43 25.097.246,04 0,008%
R.,utudo Primário RPPS (I ~ 11) _, =4.680.608 32 ". =4.409.013,1 1 -O 001% -4,938.977,90 =4.409.013.11 :0,001% ,5.201.23762 -4.409.013,11 ..()001%
~o"":COl\'TAlllLIDADF. MIJNICII'AI.

Esle demonstrativo foi elaborado pelo Poder Executivo Municipal para fins de dar maior transparência à meta de Resultado Primário, possibilitando o
acompanhamento a avaliação do resultado primário do Tesouro Municipal e do Regime Próprio de Previdência, bem como auxiiiar na avaliaÇáo do cumprimento
das melas fiscais, A metodologia e os conceifos são idênticos aos utilizados para a elaboração do anexo de metas fiscais (consolidado).
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Munioipio do C ••.lI1:inho _ RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO J - METAS FISCAIS

DEMO~'STRA1'1\'O DAS METAS ll£ RESIJL1ADO PRIMÁRIO (EXCLlJiDAS A RECEITAS E DESPESAS DO RPPS)

EXERcíCIO DE 2015

AME - Demo""",;",, I (LRE, ano 4", ~ I") R$ 1.00
2015 2016 2017

00 x 100

173'154.397'62154'574.493'98t'O'OO
172.211".306,95 153.732.599,32 0,00,
173.154.397,62 154.574.493,98 0,00
16Ú37.184,39 149.560.021,90 0,00'
4.674.12256 _:Ü72.577,42 , 0,00' 191.937,267,45'162'702.416'20 I'0,00

190,94i444,84 161.859.119,61 0,00'
191.937:267,45 162.702:~16,20 0,00:
185.393.555,45 157.155.407,18 0,00
5.548.889,40 , 4.703.712,44 0,00

%?Ill

(c/rIR)

x 100

ValorV.lo,

(,)

CorrOTl'.

% PlR

(bIPIR)

Valor

CO"'st'm"

V.lor

Corrent.(./1'18)

%PlR

x 100

tO,OO,
0,00,
0,00
0,00:

- 0,00

V.lm

149.871,636,26
144.581,949,46
149.871',636)6
145)66.675,26
.._7114.725,80'

V.lor

Corr""lt

(.)

159.10).729.05.
153.488.197,54
159:'10U29,O~
154.321:262,45

- 833.064,91l

Receita Total

Receiw; Primanas (1)

!Xs""",,Tow
llespo •• , Primária, (11)

Re,,,It.do Primário (I _ lJ)

Eonle: CONTABILIDADE

ESPECIFICAÇÃO

Este demonstrativo foi elaborado pelo Poder Executivo Municipal para fins de dar maior transparência á meta de Resultado Primário.

Os valor acima idenlh'icados, representam as metas de receitas, despesas e resultado primário do Tesouro Municipal (Excetuadas as receitas e despesas previdenciárias).

A metodologia e os conceitos s!io idênticos aos utilizados para a elaboraç!io do anexo de metas fiscais consolidado.
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Municipio de Carazinho _ RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO I METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCfclO ANTERIOR

EXERClclO DE 2015

MilharAMf - Demonstrativon (LRF .11 4° ~2' inciso I),

l-Metas Previstas em O/OPIB li-Meias Realizadas em '\'oPIB Variação

ESPECIFICAÇAo
% (da) x

2013 (a) 2013 (b) Valor (e) = (b-a) 100

Receita Total 152.600.000,00 0,046% 143.839.355,66 0,043% -8.760.644,34 -5,74%
Receita Primarias (I) 142.144.000,00 0,043% 143.363.521 ,Da 0,043% 1.219.521,oa 0,86%
Despesa Total 152.600.000,00 0,046% 127.709.760,94 0,038% -24.890.239,06 -16,31 %
Despesa Primárias (11) 149.795.200,00 0,045% 125.722.519,74 0,038% -24.072.680,26 -16,07%
Resultado Primário (I 11) -7.651.200,00 -0,002% 17.641.001,34 0,005% 25.292.201,34 -330,57%
Resultado Nominal 1.044.978,00 0,000% 0,00 0,000% 1.044.978,00 -100,00%
Divida Pública Consolidada 12.091.549,00 0,004% 6.639.440,98 0,002% -5.452.108,02 -45,09%
Divida Consolidada Liquida 1.044.978,00 0,000% 0,00 0,000% -1.044.978,00 -100,00%
FONTE: CONTABILIDADE

o objetivo deste demonstrativo ê estabelecer uma comparação entre as melas fi)(lldas e o resultado obtido no exercício anterior ao da edição da
LDO (2014), incluindo análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valores estabelecidos como metas, visando a atender o dispast
no art, 4., ~ 2", inciso I da LRF.

Assim, conforme demonstrado em audiência pública de avaliação das metas fiscais relativas ao terceiro quadrimestre do exerclcio financeiro de
2013 (art. 9., ~ 4. da LRF), o resuRado primaria, principal indicador de sustentabilidade fiscal do setor público, ficou em R$ 17.641.001,34 valor
330,57% superior à meta estabelecida, que era de R$ (7.651,200,00) O desempenho verificado demonstra que o ingresso das receitas primárias
(não financeiras) foi capaz de suportar o total das despesas primárias (não financeiras) do exercicio.

As receitas não financeiras totalizaram R$ 143.363.521,08, superando em 0,86% a projeção para o período de R$ 142.144,000,00, As despesas
não financeiras atingiram RS 125.722.519.74, estabelecendo-se 16,07% abaixo da previsão orçamentária. Não obstante a sua retração,
corresponderam a 87,60% do total das receitas primarias não comprometendo, dessa forma, a obtençáo do superavit primaria

A divida consolidada totalizou R$ 6.639,440.98, valor 45,09% inferior ao saldo de R$ 12.091.549,00 estimado para o exercicio Tal
comportamento é reflexo da não realização do total das operaçôesde créditos previsto para o exercicio de 2013.
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Municipio de Carazinho - RS

lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO I METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCiclOS ANTERIORES
EXERClclO DE 2015

AMF - Demonstrativo li! (I.RF, "".4', ~2', inci,o IJ) R$l,OO
ESPECIF1CAÇAO VALORES A PREf:OS CORRENTES

2012 2013 Variação % 2014 Variação % 2015 Variação % 2016 Variação% 2017 Variação
%

Receita Total 134.100.000,00 152.600.000,00 13,80% , 71.537.645,00 12,41% 185.674.368,30 8,24% 201.227.742,12 8.38% 221.544.060.88 10,10%
Receitas Primárias (I) 120.465.000,00 142.144.000,00 18,00% 153.482.845,00 7,98% 175.378.226,48 14,27% , 95.345.673,55 11,39% 215,348.000,64 10,24%
Despesa Tolai 134.100.000,00 152.600.000,00 13,80% 171.537.645,00 12,41% 185,674.366,30 8,24% 201.227.742,12 8,38% 221.544.060,88 10,10%
Despesas Primárias (11) 131,093.900,00 149.795.200,00 14,27% 168.732.845,00 12,64% 180,891.899,71 7,21% 195.610.528,88 8,14% 215.000,348,87 9,91%
Resultado Primaria (I - 11) .10,628.900,00 -7.651.200,00 .28,02% -15,250.000,00 99,32% .5,513.673,23 -63,84% -264.855,33 -95,20% 347,651,77 .231,26%
Resultado Nominal -2.383,863,00 1.044.978,00 .143,84% 7.201,537,83 589,16% 4,003.123,23 -44,41% -5.025.783,30 -225,55% -3.593,037,34 -28,51%
Dívida Pública Consolidada 4.926,840,00 12.091.549,00 145,42% 20.696.928,38 71,17% 23,104.631,78 11,63% 20,100.552,39 -13,00% 15.691.519,05 -21,93%
Divida Consolidada líouida -3.457,023,00 1.044.978,00 .13023% 7.201.537,83 58916% 9,700.051,61 34,69% 4,674.26831 -5181% 1.081.230 97 -76,87%

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2012 2013 Variação % 2014 Variação % 2015 Variação % 2016 Variação % 2017
Variação

%

Receita Total 150.305.385,57 161.618.660,00 7,53% 171.537.645,00 6,14% 174.900.495,76 1,96% 179.635.497,80 2,71% 187.799.662,24 4,54%
Receitas Primarias (I) 135.022.656,77 150.544.710,40 11,50% 153.482.845,00 1,95% 165.201.795,85 7,64% 174.384,590,03 5,56% 182.547.352,55 4,68%
Despesa Total 150.305.385,57 161.618.660,00 7,53% 171.537.645,00 6,14% 174.900.495,76 1,96% 179.635,497,80 2,71% 187.799.662,24 4,54%
Despesas Primárias (11) 146.936.011,83 158.648.096,32 7,97% 168.732.845,00 6,36% 170.395.534,76 0,99% 174.621.025.71 2,48% 182.252.653,22 4,37%
Resultado Primário (I - 11) -11.913.355,05 -8.103.385,92 -31,98% .15.250.000,00 88,19% -5.193.738,91 .65,94% -236.435,69 -95,45% 294,699,33 .224,64%
Resultado Nominal -2,671.942,19 1.106,736,20 -141,42% 7.201.537,83 550,70% 3.770.839,52 -47,64% .4.486.504,08 -218,98% -3.045 765,24 -32,11%
Divida Pública Consolidada 5.522.226,59 12.806.159,55 131,90% 20,696,928,38 61,62% 21.763.971,15 5,16% 17.943.712,42 -17,55% 13.301.471,34 -25,87%
Dívida Consolidada líquida -3.874.78878 1.106,736,20 .12856% 7,201.537,83 55070% 9,137.200,09 26,88% 4,172.70753 -54 33% 916,543,69 -78,03%
Fonte: CONTABILIDADE MUNICIPAL

Este demonstrativo tem por objetivo avaliar as metas previstas para o exercido da LDO {2015), em comparação com as estabelecidas para os três exercidos anteriores (20112 2013e 2014),
bem como para os dois seguintes (2016 e 2017), referentes à Receita Total, Receitas Nilo Financeiras, Despesas Nao Financeiras, Resultado Primário, Resultado Nominal, Dívida Pública
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, cumprindo, assim, a disposição contida no art. 4., S 2., inciso 11,da LRF.

Os valores relativos às previsões de Receitas, Despesas e Resu~ado Primaria de 2012, 2013 e 2014 foram extraidos das respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias. Já os valores da
previsão do Resutlado Nominal, Dívida Consolidada e Dívida Consolidada líquida, foram extraídos dos respectivos anexos de metas fiscais

Já em relação às previsões para os exercicios de 2015, 2016 e 2017, os valores, a metodologia, as premissas utilizadas e a respectiva memória de cálculo são as mesmas utilizadas para o
estabelecimento das metas explicitadas no Demonstrativo de Metas Anuais, referido no art. 2". inciso I, do Projeto de Lei de LDO, evidenciando, assim, a sua consistência.



AMF_Demon'trativo IV (LRF 3rt 4. *2" Lnci,o lU)

Municlpio de Carazinl10 _ RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO 1_ METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO

EXERCiclO DE 2015

R$100

l

•

•

PATRIMONIO LIQUIDO 2013 % 2012 % 2011 %

PatrimOnloiCapilal 46.620.888,64 73,38% 43.109.692,58 92,47% 24.975.664,53 57,94%
Reservas 0,00% 0,00% 0,00%
Resullado Acumulado 16.910.329,15 2662% 3,511.19606 753% 18,134.02805 4206%
TOTAL 63.531.217,79 100,00% 46,620,888,64 10000% 43.109.692,58 10000%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO LIQUIDO 2013 % 2012 % 2011 %

PalrimóniolCapital 13.379.037,86 70,86% 5.223.371,32 39,04% 10.594806,35 202,83%
Reservas 0,00% 0,00% 0,00%
Resullado AcumCllado 5.500.871 03 2914% 8,155.666 54 60,96% (5.371.435,03 -102,83%
TOTAL 18.879.908 89 100,00% 13.379.03786 10000% 5.223.371 32 100,00%

CONSOLIDAÇÃO GERAL

PATRIMONIO LIQUIDO 2013 % 2012 % 2011 %

PatrimOniolCapital 59.999.926,50 72,81% 48.333.063,90 80,56% 35.570.470,88 73,59%
Reservas . 0.00% . 0,00% . 0,00%
Resultado Acumulado 22.411.200,18 2719% 11.666.86260 19,44% 12.762.59302 2641%
TOTAL 82,411.12668 100,00% 59.999.926 50 100,00% 48.333.06390 100,00%

o presente demonstrativo visa a demonstrar a evolução do Património Liquido nos Ires exercicios anteriores ao da edição da
LDO (2011. 2012 e 2013), cumprindo, dessa forma, o disposto no art. 4°, ~ 2°, inciso 111,da LRF.

Nesse sentido, é preciso enfatizar que o Município segue as normas da Lei 4.320/64, não apresentando no seu balanço as
nomenclaturas previstas na Lei 6.404/76. Assim. em vez de "Resultado Acumulado", o Município utiliza a nomendatura de
"Ativo Real liquido", quando o resultado é superavitário e "Passivo Real a Descoberto", quando o resultado apresenta-se
deficitário.

o Sistema de Previdência, por força da Lei Municipal nO115/2007, está sobre a gestão do Previcarazinho, sendo que seus
regístros contábeis estão em conformidade com as Normas do Ministério da Previdência Social e apartados das demais
contas do Municlpio.

Em termos consolidados, a evolu~o do Património Liquido do Município, nos últimos tres exercícios. demonstrada para o
periodode 2011 a 2013, aponta que o saldo patrimonial aumentou de RS 48.333.063,90 em 31.12.2011 para R$
82.411.126,68 em 31.12.2013.
Aínda, conforme pode ser observado, o Municlpio encerrou as contas de 2013 com Superávit, cujo principal fator foi a
economia gerada,



Município de Carazinho - RS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAR1AS

ANEXO I. METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

EXERClclO DE 2015

R$100AMF _ Demon'troli"" V (LRF, m.4", ~2', inci,o 111)

DESPESAS EXECUTADAS 2013 2012 2011

APLlCAÇAo DOS RECURSOS DAALlENAÇAO DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL 14,365,59 45717,17 -
Investimentos 14,365,59 45.717,17 .
Inversões Financeiras

Amortização da Olvida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIO. - - -

Regime Geral de Previdência Social
Reaime Pr6nrio das Servidores Públicos

TOTAL 14.365,59 45.717,17
SALDO FINANCEIRO

20.555,43 9,996,70 35.878,60

,

RECEITAS REALIZADAS 2013 2012 2011

SALDOS DE EXERClclOS ANTERIORES A 2010 25,980,65

RECEITAS DE CAPITAL 24.472,08 18,505,99 8.024.61
ALlENACÃO DE ATIVOS 24.472,08 18,505,99 8.024.61

Alienação de Bens Móveis -

Alienacão de Bens Im6v i 24.472 08 18.50599 8.02461
Rendim n de A lica ões Financeira d Aliena de Bens 45224 1 2 28 1.87334
TOTAL 24.924,32 19.835,27 35.878,60

•

FONTE: CONTABILIDADE MUNICIPAL

•
o demonstrativo acima tem por objetivo destacar as origens e as aplicaçOes dos recursos obtidos, pelo Município, com a
alienaçao de ativos, ocorridos nos 3 exercicios anteriores ao da ediçM da LDO (2011, 2012 e 2013).

Os dados apresentados permitem afirmar que o Municlpio tem aplicado corretamente os recursos obtidos, na forma prescrita
pelo art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal que prescreve que "é vedada a aplicação da receita de capital derivada da
alienação de bens e direitos que integram o patrimóniO publico para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada
por lei aos regimes de previdência, geral e próprio dos servidores publicas."
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Municipio de Cerazir'lho. RS
lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDI":NCIA 005 SERVIDORES

EXERClclO DE 2015

~>_ Oemonslralivo Vi [LRF, art,4', ~2°, inciso IV, allnea "a") R$1,OO

RECEITAS 2011 2012 2013

RECErT AS PREVIDENCIÁRIAS. RPPS1EXCETO INTRA-DRÇAMENT ÁRIAS) (I) 4.941.769,78 8.280.770,00 6.411.965,18

RECEITAS CORRENTES 5.083,687,58 8.399081,35 8.185.219,89

Remoa de Contribuiço... do. SegUfado. 1.912,951,47 2.616,755,S{) 2947.394,&1

Pessoal Civil 1.912,951.47 2.616,755,90 2947.394,&1

Pessoal Militar
Oulr •• Rece~ •• de COnlribuiço..s
Receita Patrimonial 1.969913.20 4.527,665,16 1.773,254,71

Receita de Serviços 29620.00

Outras Receitas Correntes 1.200,622,89 1.225,040,29 3.464,570,54

CompenoaÇão Previdenciéria do RGPS p.r. o RPPS 1.200,135.54 1.224,867,34 3464,264,64

O<.Jlre. Re<;eites Correo",s 687,35 172,95 305,70

RECEITAS DE CAPITAL .
Alienação de Bens, Direitos a Alivos

Amortização de Empre.timo.
Outras Recena. da Capital

H DEDUÇOES DA RECEITA (141.917,78) ~118.311,35) (1,773.254,71 )

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS. RPPS (INTRA-DRÇAMENTÁRlAS) (11) 10.228,275,95 12.510.952,19 15.237.299,114

RECEITAS CORRENTES 10.228.276,95 12.510.952,19 15.237.299,&4

Raceila de Contribuiç.'ies 10:228,276,95 12.510.952,19 15,237.299,64

Patronal 4:>44684,46 5,223.000,74 6,033689,15

Pe •• o"1 Civil 4,344,684,'6 5223.000,74 6,033,669.15

Pessoal Militer
Cobef1ura de Oêlicil Atuarial 5,313.453,30 6.456.966,72 8,483610.49

Regime de Débitos e Parcelamento. 570139,19 630.964,73 720000.00

Receita Palrimonial
Receita de Serviços
OUlfa. Raceitas Correnles

RECEITAS DE CAPITAL
H DEDUCÕES DA RECEITA

TOTAL DAS RECEITAS PREVlDENCI RIAS 111.I + II 15.170.046,73 20.791.722,19 21.649,264,82

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PR PRIO
2011 2012 2013

E PREVID~NCIA " •
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 871.714.45 1.092,294,65 264.378,82

Plano Financeiro 871.714,45 1.092,294,65 2&1378,82

Reeu,sos para Cobanura da Insuficiências FinarlCeiras
Recursos para Formação da Reserva
Outros Apone. para o RPPS 871.714,45 UI9:2294,SS 264.378,8:2

Pleno Previdenciário .
Recurso. para Cobenura de DMocit FinarlCeiro
Recursos para Cob8l1ura da Délicit Aluarial
Outros Apones ara o RPPS

DESPESAS 2011 2012 2013

DESPESAS PREVIDENCIARIAS. RPPS ~EXCETO INTRA.ORÇAMENTARIAS) (IV) 10,738.120,79 13.732.453,69 15.115.476,54

ADMINISTRAÇAO 1.155.530,04 1.465.892,35 672.882,04

Despesas Corrente. 1.162.150,64 1.446,553,55 668 022,04

Despesas de Capo"' 3379,40 19,338.80 4860,00

PREVlD~NCIA 9.572.590,75 12.266,551,34 14,442.594,50

Pess.",t Civil 6.678.31:2.40 11,407,664,93 14413,107,11

Pess.",1 Militar
Ocrtras Despesas Previdenciária. 81)4.278,35 858,896,41 29.467,39

Comp"" •• ção Previdenciéria do RPPS para ORGPS 8.198,71 8,502,72 29.467,39

Damais Despes •• Previdenciérias 886079.64 850393.69

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS. RPPStINTRA.ORÇAMENTÁRIAS) (VI 1.311,98 3.988,11 58.827,67

ADMINISTRAÇAO 1.311,98 3.988,11 58.827,67

Despesas Corremes 1.311,98 3,968,11 58,827.67

Despesas de Ca ital
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCI RIAS VI. fV+V 10.739.432,77 13.736.441.80 15.174.304,21

• RESULTADO PREVIDENCiÁRiO (VII) = [111_ Vil 4430613,96 I 7.055260.391 6474,960,61

i'~'~'~'~'~"~'~O~'~'~M~'~'~'~'~'~"~O~O~'~~~'~',=================j===~'t"~'d'~'~'~'~'f;~'i'ª'~'~"~'t"'!iEJ]'t'~'~'1=~.~ooE!lENS E DIREITOS DO RPPS 15,9-42.362,63 24042.980,09 29568612,79

FONTE CONTABILIDADE MUNICIPAL

Este demonstrativo. visa a atender o estabelecldo no art, 4', S 20
, inciso IV, alinea "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal LRF,

o qual determina que o Anexo de Metas Fiscais conterá a avaliação da situaçáo financeira e atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores - RPPS,

Os dados acima apresentados tem como base o Anexo V - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime
Próprio de Previdêncla dos Servidores, publicado no Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - RREO do último bimestre
dos exerclcios financeiros de 2011, 2012 e 2013,

Já os resultados da 8valiação atuarial foram apresentados conforme o Anexo XIII- Demonstrativo da Projeção Atuarial do
Regime Próprio dos Servidores, publicado no RREO do último bimestre dos exerclcios de 2013

Os valores informados na linha 'Bens e Direitos do RPPS", correspondem 80 saldo das suas disponibilidades financeiras e
investimentos, a foram obtidos a partir do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa, publicado no Relatório de Gestao Fiscal-
RGF.
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Municipio de Carazinho - RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO 1- DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

Exerclocio de 2015

R$1,OOAMF - Tabela 7 (LRF, art.4°, 3 2°, inciso IV, alínea "a") -
EXERCíCIO

RECEITAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO PREVIDENCIÁRIO
SALDO

PREVIDENCIÁRIAS FINANCEIRO

DO EXERctcro .

('I (bl (c) = (a-b) (d) "(d E~ercrcio

anterior) + (e)

2013 Saldo 31/12/2013 29.588,612,79, 2014 17.203,250,63 14.117,037,35 3.086.213,28 32.674.826,0'7
, 2015 16,996,502,34 14.863.703,48 2132.798,86 34.807.624,9:),

2016 16.658.915,47 , 5.473.971,81 1 184.943,66 35.992.568,5;)

2017 16.223.545,70 15.953.675,27 269.870,43 36.262.439,O:~

I 2018 15.733.006.05 16.469,364,02 -736.357,97 35.526.081,0 j

I 2019 15.163,994,58 17.083.408,38 -1.919.413,80 33.606.667,2;)

2020 14.568,215,38 18,133.652,76 -3,565.437,38 30.041,229,8"

2021 13,871.767,04 18,600.856,41 -4,729.089,37 25,312.140,51

I 2022 13,09L148,00 18.827.487,27 -5.736.339,27 19,575.801,2'3

I 2023 12.272.511,44 19.306.204,66 -7.033.693,22 12.542.108,01

I 2024 11.370.251,22 19.464.351,90 -8.094,100,68 4.448.007,3:3

I 2025 10.432.396,92 19,594.018,11 -9.161,621,19 -4.713.613,a-l

I 2026 9.784.537,61 19.828.838,81 -10.044.301,20 -10.044.301,2rJ

I 2027 9.425.223,48 20.180.159,22 -10.754.935,74 -10,754.935,7-1

I 2028 9.061.472,65 20.347.080,04 -11.285.607,39 -11.285.607,3~

, 2029 8.708,942,08 20.696,267,99 -11.987.325,91 -11.987.325,91

I 2030 8.364.832,92 21.069,113,71 -12,704.280,79 -12.704.280,7~J

: 2031 8,040.664,34 21.524.492,16 -13.483.827,82 -13.483.827 ,8;~

I 2032 7,706.053,79 21.842.774,31 -14,136.720,52 -14, 136.720,5:~
; 2033 7423.994,46 22.486.849,43 -15.062.854,97 -15,062.854,9~',
I 2034 7.145.696,19 22.477.665,49 -15.331.969,30 -15.331.969,3':1

I 2035 6.880,149,21 22,322.361,97 -15.442.212,76 -15.442.212,7.1

I 2036 6.610.023,23 22,038.582,22 -15,428.558,99 -15.428.55ª,9')

I 2037 6.352.349,01 21.926.292,24 -15,573.943,23 -15.573.943,2':1

I 2038 6.107.078,46 21.790.582,57 -15.683.504.11 -15,683.504,1 :;

2039 5.864861,58 21.558.557,06 -15.693.695,48 -15,693.695.4',1

2040 5.644,236,90 21.380.005,85 -15.735,768,95 -15.735,768,«(i

I 2041 5.423,514.08 20945.120,41 -15,521.606,33 .15.521,606,3-J

I 2042 5.207.346,84 20,596.562,46 -15389.215,62 -15.389215,6.~

2043 5,008,931,27 20.305.449,51 -15.296.518,24 -15,296.518,2.'1

I 2044 4,813.764,90 19.782.426,30 -14.968.661,40 -14,968661,4')

I 2045 426,845,62 19.225.813,14 -18.798,967,52 -18,798.961,5'.'

2046 38,296,67 18.674,450,41 -18.636.153,74 -18.636,153,7.)

, 2047 33,662,70 17.954.305,71 -17.920.643,01 -17 ,920.643,0';

I 2048 30.234,83 17.219.984,80 17.189.749,97 -17,189.749,9':"

I 2049 27.570,27 16.464,901,04 -16.437.330,77 -16.437.330, 7~:

I 2050 24,366,33 15.699.463,85 -15.675.097,52 -15.675.097,5:~

I 2051 22,139,11 14.948,523,49 14.926.384,38 -14.926.384,3,'i

I 2052 19,677,67 14.187.670,62 -14.167.992,95 -14.167.992,95

I 2053 18.395,41 13.440.890,02 -13.422.494.61 -13.422.494,6':

I 2054 17.143,74 12.683.658,23 -12.666.514,49 -12,666.514,4:)

I 2055 15,923,97 11.938.891,16 -11.922.967,19 -11.922.967,i~

I 2056 14739,08 11,208.310,35 -11.193.571,27 -11.193.571,2~.:

I 2057 13,592,18 10.493.798,84 -10,480.206,66 -10,480,206,6:':
,

2058 12,485,86 9,797.238,93 -9.784.753,07 -9.784,753,0.,I



./ .. ".•.

'.
I 2059 11.423,14 9.120,453,02 -9.109.029,88 -9.109.029.8}

I 2060 10.405,92 8.464.729,66 -a.454.323,74 -6.454,323,7:1

I 2061 9,436,11 7.631,530,37 -7.622.092,26 -7.622.092,2[)

I 2062 6,522,27 7.222.543,04 -7,214.020,77 -7.214,020,7:"!

I 2063 7,659,22 6.638.966,43 -6.631.329,21 -6.631.329,2J
, 2064 6,849,85 6,081.951,69 -8,075.101,84 -6.075.101,B:JI
, 2065 6.093,76 5.552.226,29 -5.546.134,53 -5.546.134,~1

I 2066 5.391,14 5,050.412,59 -5.045021,45 -5.045,021,45

I 2067 4.743,31 4.577.060,57 -4.572.317,26 -4.572.317,2.3

I 2068 4.150,63 4,132.399,69 -4.128.249,06 -4.128,249,Cti

I 2069 3.612,84 3.716,369,30 -3.712.756,46 -3.712.756,4'3

I 2070 3.129,13 3.328.721,44 -3,325.592,31 .3.325,592,~

I 2071 2.698,26 2.968,829,35 -2.966.131,07 .2.966.131,C'!

, 2072 2.316,11 2.635.966,68 2,633.648,57 -2.633,648,5,;"

I 2073 1,985,04 2.329.223,83 -2.327.238,79 -2.327.238,7.'1

I 2074 1.694,01 2,047.422,69 -2.045,728,68 -2.045.726,6.03

2075 1.439,20 1.789.237,52 -1.787,798,32 -1.787.798,3£
,

2076 1,215,31 1,553.316,29 -1.552,100,98 -1,552.100,93
, 2077 1.016,12 1.336.444,16 -1.337.426,04 -1.337.426,0,1

2078 843,92 1.143.616,65 -1.142.772,93 -1.142,772,9-'1

2079 689,96 967,974,13 -967.284,15 -967.284,1'3
,

2080 555,08 810.800,55 -a1O.245,47 -810.245,4J

I 2081 436,43 671.552,62 -671.114,39 -871 114,3)

! 2082 339,20 549.638,67 .549.299,47 -549.299,4J
,

2083 256,33 444.359,86 -444.103,53 -444.103,53,

I 2084 188,45 354.802,56 -354.614,11 -354,614,Ü

I 2085 134,16 279,791,04 -279.656,88 -279.656,fn

I 2086 92,20 217.981,54 -217.889,34 -217,889,3'.1

I 2087 61,19 167.953,57 -167,892,38 -167.892,:!'5

I 2088 40,61 129.407,29 -129.366,68 -129.366,€\l

•
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Mu,i6p;o <1<C.nui,,], •• RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇ~:>1E~TÁRIAS
,\NE.XO r.M£TAS fiSCAIS

OEMO:'STRAT1VO DA ESTL\lATl\'A E COMPr,:'SAÇÃO [)A IlE:"UNClA DI: Rt:CEITft,

F.XERClCIO DE lU11

AMF. DemDnslrati~o VIII LRF. art. 4", ~ 2", inciso 1/, R$ 1,00

SETORESJ PROGRAMAS!
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

TRIBUTO MODALIDADE BENEFICIÁRIO 2015 2016 2017
COMPENSAÇÃO

População de baixa renda e
IPTUfTaxa de Lixo Isenção Lei n' 11312007 imóveis com avaliação inferior 1.242,651,95 1.311.457,38 1.381.095,76

10,000 URMs
Desconto Art. 108 Lei n"

IPTUlTaxa de Lixo 110/2006 e Decreto Incentivo a Arrecadação 774.936,86 817,713,37 861.133,95

004/2007 VicieObsevação
Multas e Juros de

Mora do IPTU, ISS,
Taxas, Contribuição Anistia lei nO 782412014 Im:entivo na Arrecadação 341.428,75 360.275,62 379.406,25

de Melhoria e DMda
Ativa abaixo

Divida Ativa
RemissaD Lei n° Populaçao baixa renda 256.777,82 270,951,96 285,339,50

668912007

ITBI
Isençao Lei nO População baixa renda 557.882,67 588.677,79 619.936,58

3812/1988 estabelecimentos
Taxa de Licença pl Reduçao Lei n°

Estabelecimentos comerciais,
funcionamento de 18312014

industriais e prestadores de 211,831,22 223,524,30 235.393,44

estabelecimentos serviços
IPTUllSSlTaxa de

licença pi Isenção Lei 1'105581/01
Incentivo a insta laça0 de novas 450,753,30 474,688,30 474.688,30

funcionamento de empresas
estabelecimentos

Taxa de lixo Isençào Lei 1'1"11012006 Escolas Estaduais 44.855,95 44,855,95 44.855,95

ISS, Taxa de Isenção Lei 1'107163110 e Programa minha casa minha
aprovação de lei 1'1°7347/11 vida/Nossas cidades

1.680.542,50 1,680,542,50 1.680,542,50

projetollTBI
Projetos que atendam a C(iança e

ISS Incentfvo Lei 1'1"7566/12 o adolescente no ãmbito do 220,440,33 220.440,33 220.440,33
Município

Projeto de Lei Isenção taxa de lixo de imóveis
Isenção de taxa de Isenção ocupados pelo Município

7.015,16 7.015,16 7,015,16

lixa , , .

Obs: 1 _ Os valores da renúncia para 2015 foram previstos de acordo com informaç~s do setor tributaria
da Prefeitura Municipal
2 _Os valores da renúncia projetados para 2016 e 2017, foram claculados a partir dos valores de 2015, apli
cando-se, sobre eles, as projeÇÕes de infiação para os referidos exercícios a saber:
Inftaçao para 2016: 5,52%
Inflação para 2017: 5,31%

Esse demonstrativo tem por objetivo mensurar os tributos que serão objeto de renúncia fiscal de receita, identificando seus
valores nos exercicios que compreenderão o triênio a partir da vigência da LDO e estabelecendo ainda as medidas de
compensação que serão adotadas, visando a dar cumprimento ao disposto no ar!, 4°, S 2., inciso V da LRF.

Conforme os arts, 13, 53 e 55 do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para 2015 , a estimativa de renúncia de receita
está inserida na metodoloQia de cé.lculo da projeção da arrecadaçêo efetiva dos tributos municipais.

Dessa forma, fica observado o atendimento do disposto no art. 14,1, da LRF, o qual delermina que a renúncia deve ser
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que ni'lo afetara as metas de resultados f,scais.

Assim, ni'lo se faz necessària a demonstraçêo de outras medidas de compensaçao,



Município de Cara<:inho - RS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO 1- METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCiCID DE 2015

AMF - Demonstrativo IX (LRF, art. 4", ~ 2", inciso V) RS 1,00

I,-
I

I
I

I
[

EVENTO Valor Previsto 2015

Aumento Permanente da Receita 6.358.904,28
Decorrente de Receitas Tributárias 373.292,98
Decorrente de Transferências Correntes 5.985611,30

.
(-) Transferências Constitucionais .
(-) Transferências ao FUNDES (223.259,47)
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 6.135.644,81
Reduçêo Permanente de Despesa (11) .
Margem Bruta (111)= (1+11) 6.135.644,81
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCe /757.323,60\
Relativas a Pessoal e Encargos Sociais (3.972.741,38)
Relativas a Owtras Despesas Correntes 3.215.417,79

Novas DOCe geradas por PPP .
Margem liquida de Ex.pansão de DOCe (V) "(lII-IV) 6.892.968,40
FONTE: CONTABILIDADE MUNICIPAL

A Demonstração da margem de expansêo das despesas obrigatórias de caráter continuado visa a assegurar que não
haverá criaçêo de nova despesa sem a correspondente fonte de financiamento, Em outras palavras, o demonstrativo
identifica o aumento permanente de receita para suportar o aumento permanente da despesa de caráter continuado,
assim entendida aquela derivada de lei, contrato, ou ato normativo que fixe a obrigatoriedade de execução por um
período superior a dois exercfcios, cumprindo, dessa forma, a disposição contida no art. 4°, ~ 2", inciso V da LRF.

Desse modo, para estimar o aumento permanente das receitas em 2015
considerou-se a diferença entre os valores estimados a preços constantes das receitas trbutárias e de transferências

correntes no biênio 2014-2015.

Na mesma iinha, o aumento permandente das despesas de caráter obrigatório que terêo impacto em 2015, foi
calculado pela diferença a valores constantes, observada no biênio 2014-2015 nos grupos de natureza de despesa
"Pessoal" e "Outras Despesas Correntes", chegando-se, assim, ao saldo da margem liquida de expansão,

Caso necessário, a Margem Liquida de Expansêo acima demonstrada, será utilizada, pelo Poder Executivo, como
forma de compensação do aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado em 2015, observado o disposto
no art. 17 da LOO.
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Municlpio de Carazlnho - RS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO ti - DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO OE RISCOS FISCAIS E PROViOêNCIAS

EXERCíCIO DE 2015

ARF (LRF, art 4~, ~ 3~ R$ 1.00

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDêNCIAS

Descrição Valor Ql!scrição Valor

Oemandas Judieiais 650.000,00
Abertura de crédito adlciOl1al a partir da reseNa de 650.000,00
cOl1tigêr>cia

Dividas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunç~o de Passivos
Asslstêr>cias Diversas -
OLJIrosPassivos Contingentes

SU8TOTAL 650.000,00 SU8TOTAL 650.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVID~NCIAS

Descriçlo Valor Descrlçao Valor

FI1Jstração de Arrecadação 500,000,00 Limitação de empenhos 1.000000,00

Resl~uiçâo de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções: 500,000,00

Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL 1.000,000,00 SUBTOTAL 1.000,000.00.

TOTAL 1.650.000,00 TOTAL 1.650.000,00

o Anexo de Riscos fiscais tem por objetivo específica r eventuais riscos que possam impactar negativamente nas contas
públicas, indicando de forma preventiva as providências a serem tomadas caso as situaçãoes acima descritas venham a
ocorrer. cumprindo desta forma o disposto no art, 4°, g 3° da LRF,



• •MUN1ClpIO DE: CARAZINHO • RS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2015

ANEXO IV
RELATÓRIO SOBRE PROJETOS EM EXECUÇÃO E A EXECUTAR E DESPESAS COM CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

(Art. 45 da LRF)

,---
I

,_.L

RECURSOS PRIORIZADOS 1'/2015

ICONSERVAÇAO 1)0 NOVOS PROJETOS

- ---

_ _L -'------

_ L I I--I 1

i I

Projctos cm execução

PRÓPRIOS I
VALOR DO PROJETO

FONTE DE RECURSO

L-
[)ATi\DE

AÇÃO DAS AÇÕES INICIO
EXECUÇÃO ,-,--

maq!!!..-_ 18/04/11
s - Rua Gilherto Matiolli,

I Ilix Gucrra .• Negrinho do 22102112

-TE 27/06/14
cho'l, Rua Leão XIII I 18101/12

ndó - 110,000,00 16102/12
(tlecho Lucia dc Brito até

14105/12

IDENTIFlC

EXECUÇAO%I -- - I
ATÉ EXERC.! PREVISTO I A EXECUTAR

__ ANTERIOR I,PIEXERC10I41 EM201~
'RÓPRIOS VINCULADOS

Ruas do Bairro Ca 88,00661 146950,00 -Sl,440/;- - 18,56% I' 0,00%
Ohras e lnstalaçõ;- - - ~- -
AlbertoCimeff,Fc 85.587,74 394.200,00_82,23% _ 17,77% 0,00%
Pastoreio
PRélTRÃNSPOR 1.795,537,I~ .J2_J27.98~33~.OO% . 6200"10 38,00% 61\2.304,35.. 4,_~~4M4,05j
Rua Rial'huek.(tr., I I '
(lrechos) 13\ 141)0 196400,00 100,00"10 0,00% 0,00% 0.00 -"0.°00°)
~;;ToseLlIizG~ 23.504,77-]00,000 00 --100 00%-I 0,00% 0,00% I 0,00 ----"'._;
Rua Fe.lix Gue,ra - ..-[ - - r;; í '3~.577,09 98.200,00 66,70% 32,10% 1,20,% 474,93 1.178,401
Miramar) ,
Ruall';:mbcnoLamperteTrechodaBarào I I - - 1------ l~ ------,-

27/06/_12___ 70.647.27
1

98.200,00' 100,00% 0,00% 0,00% 0,00 0,00,'.
de Antonin:l._Pavim;n-.-"-o-,-,-"-h-"-'-"-M-,-'ias-"-,-","-~-'- d -,1'- I - -i~ - i

29104,113, _ 259,353,55 1.482,000,00 88,50% I 11,50% ,0,000/0 0,00 0,001

~

OgUeir3 I , I
Pavimentação <e>fállicana:; vias urbanas - ~ - - - ] • I 0000°/ . -O O", O00 Ooo~1' 02104/14 60.196.10: 493.100,00 0,001, 1, /O I ' o , •
NOSu~lm li I

I
Obra, e Inslala,ao ACAPESU TI _. __ ,,_m_-G!~~- 20.809,96 97.500,00 64,0)% 35,97% - - L 0,00% 0,00 0,00

Pre,isto I I oo":""!Obms C In,taloçõo< -UACC 21.000,00 250000,00 20.00% 80,00% 16,SOO,OO 2~O_OOO.OO
___ _.___ __ _ p/ollt"b,oiI4 __ _~_



J

•••

~

'a\' ~o"aOuroPreto.~o T P:rCvi,t~- --~-~O.O~r 245850,0011' 0,00 ~1~,OO%- 1 ~~%- 38.440,00 - --152.~27,~!.:.. - - I-P'~:::::.!.!..--- I" I -- -- I~ I
ESlr",la~d. Acesso O"Santuârio _ II'/novcmbroJl4 S95.000,OO~80000.00 0,00 12.~~ 88,00% 523,600,00 ~400'[)()1 _ I

Obras e ln""I.',ões-PROJETO Rcurb""l?.ação I 22/03/12 97.44561 \90,OOOIlOI 62,99% 37,02% 1 0.00% 0,00 0,00 ,
l3aixada do CA1C PAC 2 L 1 --' -- -- ---- -I - i--
IObra,. Instal'ções - 54 ullid3de, ll.bitaciooa;s 10111/11 I 406764,031 1.036.856,70 __ 87,60%_ 6,20% 6,20"'(' 25.219.371 __ • _64.285 __"__ , _
[gll. NASCENTE _ .• __ __ - ~iPa,;ment.çãoenlomoAldciaMinu""o ---- _ 25107/14 413.707,92 ~_ O~ 10000% 1'- O,ow;;-- O.QQI ~_--l _
3J'avilbiksObras 07107/14 189.724,95 ~_ 0,00__ 100,00% 000% 0,00; 0:001 I _

UFlS- Passo da Areia _ __ 21105/14 150.000,QQL 408.000,QQ~ Om% L-80,00% - 20,QQY!'. 30,OOO,oor--' 81.600,001-----i
lJHS.Pá9~ .. ~06{l4 85,ooº-,001 512.000.0q_0,00% I 8000%_ ~OQ'>{, 17.00000 102.40000~~1

URS-Princesa fD.:~::~~O~4._~000'00 408,000,00 0,00% £0'00% J aO'OOR~ool 326.400,00----:

--- - Previstopl 2300000 245,850,001 0,00% - 10.~O% ---;0.00% 20.700,001 221,265,00
ConSI~~aoq~~dmPedroPas~. ~ .,!ezembroJ!4_ :__ '_ . _

Obras e lnstalações- 9 unidades habitacionais 14/11/11 55,n4,50 196.400,001 51,82% I 4;,18% - -;o~~ 0,00 0,00 I
Constn'ç.'ioC~~lroAdmin;.st~ivn =- 1 F 1 ~- UOO,OOO,OO~
A uisiç,lll.Prédio ~~ - ---- --- -- I 600000,00 ----

Melh[lri~ParqueMunicipal E - --'1 19,840,00 12500000

~~i::~¥o~~::~~~s Agricolas __ , "---=--1. ~:-=-~----L ~-~~. . ~~ --_ __-li_~_i=-_' 3ill~:=--~;
~uisiç~ de Terrenos Escolas ,__ .. _ i J I ' I 300.000,00 ~~~:.?::~''''P=':~'"'':_L- . ==1--- -~-:~- ----t 1 J_ :: :--- ;mE~ 2878~~

Con~pan;da !!2ielos SICONV ---- I I -l ~__ I 190.000,00 O,~
Contra~idaConsulla Popular_ __ _~_ _ __ --L __ _ I 140.000,00 O~
Contm artida Fundo a Fundo L --L __ ._1.!0.ooO,QQ 0,001
EXCcuÇãoProjC10Il3;xadaCA1CCETAPAILi__ . 1 ~'- .. I ..---=-_ -I=-' __=~r~-:---. I -t-- ~ 700.00000 0,00'
IAq, área pI consl, Unidades Habitaiconais _. , ----l-~__ . !' --1----1-------=4-' 1.500.000,00 0,00

1

~quis;ção de Eq'::ipamenloSAgricol3s __....L __ _1--- __ , __ ..J~____ ~O.OOO 00 =-= QM



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@caralinhO.rS,gov,br
www.caralinho.rs.gov.br

• • Demonstrativo das Projeções da Despes~
PPA-2015-2018
Lei 222 ~ lDO PARA 2015
Perspectiva: 1(1610512014)
Nlvel: Orgão

Dados da Despesa Valores liquidados Mêdla dos quatro Valores Projetados

Orgão 2011 2012 2013 2014 últimos exercicio5 2015 2016 2017 2018,~CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 2397285.29 2.465,352,94 2.965.497,91 3.527645.06 2.843.945,30 4.145.840.00 5,045.800,00 5.382,500.00 0,00

2 ~ SECRETARIA GERAl DO GOVERNO 5292.297.59 2.361,277,78 2.185.762,23 2.888.513,97 3.181.962,89 8.704.036,00 4.555.556,00 4.641,856,00 571.747,00,~SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO 1,694.915,25 2,009.215,18 1.819,100,82 2.089.239.03 1.903.117,57 5.633,179,00 5.837.744,00 6.175,488,00 1.237.051,00

6 ~ SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 2.130.423,91 2.492.632,68 2.994271,01 3245.541,81 2.715,717,35 5,503,160,00 3.484.839,00 3,729,003,00 77.915,00,~SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 26.464.084,29 28,891.635,84 30.056.390,88 29,298.622,68 28.678,183,42 37.310,000,00 34.094,300,00 34,164,300,00 2.213.800,00

"~SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS 6,942.774,30 13.975285,54 11.231.109,28 8,520.118,53 10,167,321,91 18.402.310,00 22.445,982,00 23,617.722,00 332.640,00

6 ~ SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 24.443,051,27 31.896.255,64 33,157.454,36 32.179.980,66 30.419,185,48 39,698.648,00 36,667.947,00 36.902.792,00 559,824,00,,~SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, URB. E OBRAS PÚBLICAS 1.189,765,82 1.285.180,05 1.370.637,61 1.460,866,41 1.326.612,47 2.044.797,00 2,248.089,00 2.397.128,00 0.00,,~SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA 3,903,953,78 3,D46,667,02 3.124.858,06 3.328,290,72 3.350.947,40 4.877.391,00 6,111.922,00 6.478.038,00 537.731,00,,~SECRETARIA DE ASSISTt:NCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 2,509.324,92 2.770,907,82 3.392.750,23 3,321.569,52 2.996,638,12 5.087.999,00 4.404,312,00 4.739,317,00 419,426,00

,,~ENCARGOS GERAIS DO MUNiclPIO 13,325,388,52 12,977.057,36 13.676.254,61 13.912.852,77 13.472.888,32 18.843.498,00 24.816.350,00 26.583,568,00 1.431.965,00,,~SECRETARIA DE AGRICULTURA E SERViÇOS RURAIS 0.00 797.780,40 534,466,93 530.683,59 465.732,73 1.102.792,00 1.500,374,00 1.623.879,00 138.087,00,,~FUNDETEC 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 236,748,00 2.400,00 2,400.00 2.400,00

,,~FUNDESCAR 101,696,61 152.766,63 99.355,59 43.973,73 99.448,14 82.600,00 92,927,00 92.927,00 92.927,00

<O~ CAPSEM 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 7.430.728,00 6.638.828,00 6,638.828,00 6.638.828,00

OO~ PREVICARAZINHO 10.739.432,77 13.736.441,80 15.174.304,21 14.374,709,49 13.506.222,07 26,570.638,00 0.00 0.00 0,00

Tolais 115.129.923,17 185.674.366,00 158.147.370,00 165.369.746,00 14.254.341,00

80 •• , ""''''"'''''
o"",,,,,,nro,Relet6rlo. <loPPA>D8mon.,,,,,ivo <Ia.Proi oroz_ppa<lemos,,,,,ivodesP'l.aOO2.pl,p Em;.sor: SJ!ldoJose Sei"'''; •.••, E~"",: 2014 Dala: 01-00.2014 - 17:25:54

http://www.caralinho.rs.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 . CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho,rs.goY,br
www.carazinho.rs.goY.br

• • lEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

1 • CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
1 - CAMARA MUNICIPAL
1 - LEGISLATIVA
31. ACAO LEGISLATIVA
0001. EXECUÇAO DA AÇÃO LEGISLATIVA

: EXECUÇÃO DA AÇÃO lEGISLATIVA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pJ o execicio

Códlg Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localii!:ador Física Livres Vinculados

2001 CONSERVAÇÃO DO PREDIO E DOS EQUIPAMENTOS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 75.000,00 0,00 75.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 75.000,00 0,001 75.000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pJ o execícío

Códlg Título Subtítulo! Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2002 DIVULGAÇÃO OFICIAL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 220.000,00 0,00 220.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícíos 220.000,00 0,00 220.000,00

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execlcio

Códig Título Subtitulol Medída A •• Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Flsica Livres Vinculados

2003 CAPACITAÇÃO DOS AGENTES POLlTICOS E SERV NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 96,000,00 0,00 96.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicíos 96.000,00 I 0,00 96.000,00

aa..,""""'nhO
O=menIQ~ReloI6,*", d<JPPA>A"""", de Objellvos. DI o«2_orcppoOO4.php Em;,,"" Silvio Jose SCh",úd., E.e«: 2014 Dolo: 01_D!l_2D14.15:58:S6 P"g 114
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PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 ~ CNPJ: 87,613.53510001-16
prefeitura@carazinlJo.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS- EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Mola Cu~to direto previsto pl o execício

Códlg Titulo Subtítulol Medida A,. Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2004 RECEPÇÃO A AUTORIDADES E CONVIDADOS, NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 31.000,00 0,00 31.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 31.000,00 0,00 I 31.000,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execício

Código TItulo Subtitulol Medida Aoo Quant. fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2005 MANUTENÇAO GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 3,388.840,00 0,00 3.388.840,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercicios 3.388.840,00 0,00 3.388,840,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

1 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
1 - CAMARA MUNICIPAL
1 - LEGISLATIVA
31.ACAO LEGISLATIVA
0004. EXECUÇÃO DA AÇAO lEGISLATIVA-TEMATICO

: EXECUÇÃO DA AÇÃO lEGISLATIVA TEMATICO

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ATENDER A OBRIGAÇAO DO PODER LEGISLATIVO

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

300,000,00
0,00
0,00

Custo díreto previsto pl o execício
fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
300.000,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

Meta
Ano Quant.

Fisica
2015 100

Unidade de
Medida

Produto

IM VEIS
ADQUIRIDOS

Subtitulol
Localizador

NENHUM1003 AQUISiÇÃO DE IM VEIS

Ação
Códig Titulo

Total da ação para os exercícios 300,000,00 0,00 300.000.00

Orcamento~R.lat6<io. cIoPPAMnexo de ObjetIvOS, DI o"'2_o"'ppeQ04,php Emissor: Silvio JOSlJS<;IlrK!ider Exe",.- 2D14 Dale: Qf..Q9-2014 - 15:58:56 Pág 2/4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@car8zinho.rs,gOV.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Côdlg Titulo Subtitulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

1170 AMPLIAÇÃO E REFORMA DO PREDlO DA CÃMARA NENHUM OBRA 2015 100 25.000,00 0,00 25,000,00

CONSTRUIDAlMANT 0,00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00

Tolal da ação para os exercícios 25.000,00 0,00 25.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

1 • CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
1 • CAMARA MUNICIPAL
99. RESERVA DE CONTlNGENCIA
999. RESERVA DE CONTINGENCIA
9999. RESERVA DE CONTlNGfNCIA

: RESERVA DE CONTING~NCIA
: ATENDER PASSIVOS CONTINGENTES RISCOS E EVENTOS FISCAIS

DESCRIÇAo DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execício

Código Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

0999 RESERVA DE CONTING~NCIA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 10.000,00 0,00 10.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios I 10,000,00 I 0,00 10,000,00

O",a"",mo>Rol8t6<ios do PPA>Anexo de O/;)jBlivos,m "",2_"",,,p<1004.p~p Emissor-:SilvioJose So~""ldef Ex"",' 2014 0,,10: 01-ll9.2014 - 15:58:56 PlJg 314
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeffura@carazinho.rs.gov,br
www.carazinhO.rS.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA$ _EXERCíCIO DE
2015

TOTAL GERAL

Ao.
2015
2016
2017

Livres
4.145.840,00

0,00
0,00

4.145.840,00

Vinculados
0,00
0,00
0,00
0,00

Total
4.145.840,00

0,00
0,00

4.145.840,00

Pá<] 414
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.53510001-16
prefeitura@carazínho.rsgov,br
www.camzinhO.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

2. SECRETARIA GERAL 00 GOVERNO
1. GABINETE DA SECRETARIA
4. ADMINISTRACAO
122 -ADMINISTRACAO GERAL
0030 -ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
: Contribuintes, servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Códlg Título Subtítulol Medida A"o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fislca Livres Vinculados

2170 DIVULGAÇAO OFICIAL E INSTITUCIONAL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 600.000,00 0,00 600.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 600.000,00 I 0,001 600.000,00

Açao Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Côdig Titulo Subtitulol Medida A"o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2172 MANUTENÇÃO GERAL DO GABINETE PREFEITO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1.481.436,00 0,00 1.481.436,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 1.481.436,00 0,00 1.481,436,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
2. JUNTA DO SERViÇO MILITAR
4 - ADMINI$TRACAO
122 -ADMINISTRACAO GERAL
0030 • ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modemizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
: Contribuintes, servidores, população em geral.

ao •• , c.<>Z""'"
Ore."",nla~R ••I.lóri"" da PPA>!one,od •• ObjelJWJs, Dj ort2_0rcpP8004.p/lf) Emissor: LCJClena Ba ••• Exere: 2014 Date: 01~9-2014. 16:00:16 Pág 1I1ó

http://www.camzinhO.rs.gov.br


---
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinhors.9ov.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto UnIdade de M.Ia Custo direto previsto pIo exedelo

Código Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Física Livres Vinculados

2008 MANUT.EQUIP,MÓVEIS DA JUNTA SERV,MllITAR NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 111.778,00 0,00 111,778,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 111.778,00 0,00 '11778,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo

Objetivos
Público Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
3. CONTROLE INTERNO
4 - ADMINISTRACAO
125. NORMATIZACAO E FISCAUZACAO
0036 - CONTROLE INTERNO

: CONTROLE INTERNO
: Poder Executivo, Poder Legislativo. Sociedade de economia mista, Fundações e Autarquias,

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto UnIdade de M.Ia Custo dIreto previsto p/ o execício

Códlg Titulo Subtítulo/ MedIda Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física livres Vinculados

2011 MANUTENCÃO GERAL SETOR CONTROLE INTERNO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 697.012,00 0.00 697.012,00
0.00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios I 697.012,00 I 0.00 697,012.00

Orgilo
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObjetIvos
Público Alvo

2 _SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
4. DEPTO. MUNIClPAl DE ESPORTES E lAZER
27 _DESPORTO E lAZER
812. DESPORTO COMUNITARIO
0562 - APOIO DESENV. DESP. COMUNITÁRIO AMADOR

: APOIO DESENV DESP. COMUNITÁRIO AMADOR
: A todos os desportistas comunitário amador.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefellura@carazinho.rs,govbr
www.carazinho.fs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS _EXERCicIO DE
2015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Tolal
Localizador Física L.lvres Vinculados

1098 AMPL.CONSTRREFORMAS PRtoDIO ACAPESU NENHUM OBRA Unidade 2015 1000 0,00 100,00 100,00

CONSTRUIDAlMANT 0,00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 100,00 100,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pJ o execício

Código Título Sublitulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1184 REFORMA E AMPLIAÇÃO GINASIO UACC NENHUM OBRA CONSTRUIDA UNIDADE 2015 1000 100,00 100,00 200,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 100,00 100,00 I 200,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo

Código Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. Fonle de Recurso Tolal

Localizador Física Livres Vinculados

1211 CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE ESPORTES NENHUM OBRA CONSTRUIDA 2015 1 16.800,00 200,000,00 216.800,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 16.800,00 200.000,00 216.800,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

C6dig Titulo Subtítulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física livres Vinculados

2010 MANUT,GERAL E EQUIP.SETOR ESPORTES NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1000 442.837,00 0,00 442.837,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicíos 442.837,00 0,00 442,837,00

"""',"''''';''''''
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ.- 87.613.535/0001-16
prefaitura@carazinho.rs,gov,br
www.carazinho.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS_EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo

Códig Titulo SubtlMol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Ffslca Livres Vinculados

2173 MANUTENÇÃO DE CAMPEONATOS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1000 115.822,00 0.00 115,822,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exerciclos 115.822,00 0,00 115.822,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pI o execício

Códig Título Subtítulo' Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

2860 CONCESSÃO AUXILIO FINANCEIRO A ENTIDADES NENHUM CONVENIO 2015 99.000,00 0,00 99,000.00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exercícios 99.000,00 0,00 99.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
4 _OEPTO. MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
21 - DESPORTO E LAZER
812 - DESPORTO COMUNITARIO
0566 -APOIO DESENV DESP COMUNIT AMADOR -TEMÁTI

. Apoiar o desporto amador.
: Desportislas amador comunitário

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pJ o execicio

Códigc Título Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1098 AMPL.CONSTRREFORMAS PRt:DIO ACAPESU NENHUM OBRA Unidade 2015 1000 25,000,00 0,00 25,000,00

CONSTRUIDNMANT 0,00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercfcios 25.000,00 I 0,00 25.000,00

e••• :••••';"00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87,613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rsgov.br
www.çarazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclü DE
2015

Orgão
UnIdade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
4 - DEPTO. MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
27 - DESPORTO E LAZER
812 - DESPORTO COMUNITARIO
0567. APOIO DESV DESP COMUNIT AMA0 TEMATICO 2

: Reforma e ampliaçilo do Ginásio Copmunitário da UACC.
: Todas as Associações Comunitárias de Bairro de Carazinho.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execlcio

Códig Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física LIvres Vinculados

1184 REFORMA E AMPLIAÇÃO GINASIO UACC NENHUM OBRA CONSTRUIDA UNIDADE 2015 1000 100,00 0,00 100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos I 100,00 0.00 100,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 _SECRETARIA GERAL 00 GOVERNO
4 _DEPTO, MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
27 - DESPORTO E LAZER
812 - DESPORTO COMUNlTARIO
0568 _APOIO DESV DESP COMUNIT AMA0 TEMATICO

: Construção da pista de SKATE
: Motivar e incentivar o esporte do SKATE juntamente com a sua associação.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CONSTR/AMPLlARlREFOR OBRAS PUBLICAS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CONSTRUIR/AMPLIAR OBRAS PUBLICAS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312599 - CNPJ: 87.613.53510001-15
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2.015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Código Título Subtítulol Medida Ao, Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1188 CONSTRUÇAO DE PISTA DE SKATE NENHUM OBRA CONSTRUIDA 2015 1000 35.000,00 0,00 35.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios I 35.000,00 I 0,001 35.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 - SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5. DEPTO, MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFeSA CIVIL
6. SEGURANCA PUBLICA
182 - DEFESA CiVIL
0125. ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

: ASSISTENCIA SOCIAL GERAL
. 100 % DA POPULAÇAO

DESCRiÇÃO DAS Ações

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Código Título Subtitulol MedIda A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2269 MANUTENÇÃO DO DEPTO DA DEFESA CiVIL NENHUM UNIDADE MANTiDA Unidade 2015 1000 22.400,00 0,00 22.400,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercícios 22.400,00 0,00 22.400,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5 _DEPTO, MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16. HABITACAO
482 - HABITACAO URBANA
0311 - POLíTICA HABITACIONAL

: POLlTICA HABITACINAL
: ATENDER A DEMANDA HABITACIONAL POPULAçÃO DE BAIXA RENDA

mailto:prefeilura@carazinho.rs.gov.br
http://www.carazinho.rs.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO e
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rS.gov.br
www.carazinho.rs.gov_br

DESCRiÇÃO DAS AçõeS

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERCiclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execlcio

Códig Titulo Subtítulol Medida A", Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2077 MANUTENÇAO 00 SETOR DE HABITAÇÃO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1000 359.554,00 200,00 359.754,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 359.554,00 200,00 359,754,00

Orgia
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 _SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5. CEPTO. MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16. HABITACAO
482. HABITACAO URBANA
0312 - PROJETOS MELHORIA E APOIO HABITACIONAL

: PROJETOS MELHORIA E APOIO HABiTACIONAL
: FAMILlAS CARENTES

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meia Custo direto previsto pl o execiclo

Códig TItulo Subtitulol Medida A". Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1189 PROJETOS SOCIAIS LOTEAMENTO POPULARES NENHUM SERViÇOS 2015 500 0,00 300,00 300,00
REALIZADOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 300,00 300.00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

1212 PROJ SOCIAL CONO FLORESTA I NENHUM SERViÇOS 2015 0,00 6.000,00 6.000,00
REALIZADOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 6.000,00 6.000,00

Bu.:",~_
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO • • LEI DE DIRETRIZESDRÇAMENTÁRIAS- EXERClclD DE
Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS,
. 54-33312699 - CNPJ: 87.613,535/0001-16

prefeílura@carazínho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida A." Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

1213 PROJ SOCIAL CONO FLORESTA 11 NENHUM SERViÇOS 2015 0,00 6.000,00 6.000,00
REALIZADOS 0,00 0,00 0,00

0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açào para os exercícios 0,00 6.000,00 6,000,00

Ação Produto Unidade de M.'" Custo direto previsto pl o execicio

Códig Título Subtitulol Medida A"" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

1214 PROJ SOCIAL CaNO ALDEIA DO MINUANO NENHUM SERViÇOS 2015 0,00 6.000,00 6.000,00
REALIZADOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para 05 exercicios 0,00 6,000,00 6.000,00

Ação Produto Unidade de Meia Custo direto previsto pl o execiclo

Códig Título Subtitulol Medida A"" Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2162 AO.MAT.APOIO FAMILlAS CARENTES NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1000 27.042,00 148.967,00 176.009,00
0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícioSí 27.042,00 148.967,00 176.009,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObjetIvos
Publico Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5. DEPTO, MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16. HAB1TACAO
482 - HABITACAO URBANA
0313. FINANCIAMENTO HABITACIONAL

: FINANCIAMENTO HABITACIONAL

a...' """.,,,"'"
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Ação Produto Unidade de Meia Custo direto previsto pl o execicio

C6dig Titulo Subtltulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Flslca livres Vinculados

1207 REURBANIZAÇAO BAIXADA DO CAIC NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 700.000,00 35,500,00 735.500,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 700.000,00 35.500,00 735,500,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execício

Côdigo Titulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Local1zador Fislca Livres VInculados

1087 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NENHUM OBRA CONSTRU1DA 2015 500 0.00 243.075,00 243,075,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 243.075,00 243,075,00

B.o•• : """";0""
O"",,,,,,,,ro~R~I~16oo.do PPA~Ane<Cde ()I)i~lNos,Oi cro2_orcppaOQ4.php Em;,,,,,,; L"""'",, &"'0 E<e"'." 2014 D~I&: 01.(19-2014. 16;00:/6

•

P~gWI5

lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015•

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5- DEPTO, MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVil
16. HABITACAO
482. HABlTACAO URBANA
0314 _REURBANlZAÇÃO BAIXADA DO CAIC. TEMÁTICO

. REURBANIZAR A BAIXADA DO CAIC
: FAMllIAS QUE MORAM EM APP lOCALIZADAS NA BAIXADA DO CAtC.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO e
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJo' 87.613,53510001-16
prefeitura@carazinho,rs.gOV.br
www.carazinho.rs.gov.br

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

mailto:prefeitura@carazinho,rs.gOV.br
http://www.carazinho.rs.gov.br


Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-333126g9 - CNPJ: 87,613.535/0001-16
profei(ura@carazínho.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

- --
__ o ~ _:-.---PREFEITURA MUNICIPALDECARAZJNHO

• • • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2. SECRETARIA GERAL 00 GOVERNO
5. DEPTO. MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVil
16. HABITACAO
482 - HAB1TACAO URBANA
0315 _ POUTICA HABITACIONAL TEMÁTICA 2

_REALIZAR O TRABALHO TECNICO SOCIAL
. FAMIlIAS BAIXA RENDA

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: SERVIÇO TRABALHO T CNICO SOCIAL REALIZA

DESCRIÇÃO DAS AçÕeS

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

l.ocalizador Fisica Livres Vinculados

1208 PROJ SOCIAIS l.OTEAM POPULAR ORIENTAL NENHUM UNIDADE MANTIDA REALIZAR O 2015 1 600,00 0,00 600,00

TRABALHO 0,00 0,00 0,00

T~CNICO 0,00 0,00 0,00

SOCIAL COM
AS F)(otal da a ão para os exercicios 600,00 0,00 I 600,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 _SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5 _DEPTO, MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16 - HABITACAO
482 _HABlTACAO URBANA
0316 _POl.lTICA HABITACIONAL - TEMATICO

: CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
, FAMILlAS DE BAIXA RENDA

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CONSTRUÇAO DE UNIDADES HABITACIONAIS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

aro""",nfO>Relo!6Tio. do PPA>Ane>o de Objolivos, Di orc2_orq>poOO4,php Emissor Ludana 8a.s<> E'e",,2014 Doto' 01-<19-20'4 - 16:00:16 Pág1W15



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.6/3.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs,gov,br
www.carazinhO.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execicio

Código Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. o Fonte de Recurso Total
Locallzador Física Livres Vinculados

1209 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 25.500,00 64.285,00 89,785.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0.00

Total da ação para os exercícios 25.500,00 64.285,00 I 89.785,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 - SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5. DEPTO. MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16. HABITACAO

: 482 - HABITACAO URBANA
: 0317 - PROJETO SOCIAL LOTEAMENTO POPULAR
, Projeto Social Loteamento Minha Casa Minha Vida PSMCMV Residencial FEY
. Familias Carentes

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1215 PROJ SOCIAL LOT POPULAR RESID FEY NENHUM FAMILlAS 2015 0,00 6.000,00 6.000,00
ATENDIDAS 0.00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 6.000,00 6.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Públíco Alvo

2. SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
5 _DEPTO. MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DEFESA CIVIL
16 - HABITACAO
482. HABITACAO URBANA
0319 _POLlTICA HABITACIONAL - TEMATICO

, Aquisiçao de Área para construção de novos condominios habitacionais no Município
. Famílias em condições de vulnerabilidade social.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO. RS
54-33312699 - CNPJ, 87.613-535/0001-16
prefeilura@carazinho,rs.gov,br
wMV.carazinho.rs.gov.br

•

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtitulol MedIda A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica LIvres Vinculados

1083 AQUIS AREA PIREGULARIZ E AMPlIAÇ FUNDIAR NENHUM OBRA 2015 1,500.000,00 0,00 1.500.000,00
CONSTRUIDNADQU 0,00 0.00 0,00
IRIDA 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
Total da açao para os exercícios 1,500.000,00 0,00 1.500.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

2 _SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
8. DEPTO DE EVENTOS E TURISMO
23 • COMERCIO E SERVICOS
695 - TURISMO
0472 • PROMOÇAO DO TURISMO

: PROMOÇAo DO TURISMO
: PÚBLICO EM GERAL

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códíg Titulo Subtitulol Medida A •• Quant, Fonte de Recurso Total

localizador Fisica LIvres Vinculados

2164 MANUT. E APOIO AOS EVENTOS OFICIAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 1.071.000.00 0,00 1.071.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para 05 exerciclos 1.071.000,00 0,00 1.071.000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Tilulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Fisica LIvres Vinculados

2306 APOIO ENTIDADES FOMENTO TURISMO NENHUM CONVENIO 2015 1 100,00 0,00 100,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00.

._.,-- -.-'" .... ..."'_., ... 100,00 ITotal da ação para os exerciclos 0,00 100,00

"'lO.: ""'".;noo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazlnho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov_br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

24.071,00
0,00
0,00

Custo direto prevísto pl o execício
Fonte de Recurso Total

LIvres Vinculados
24.071,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0.00

Produto Unidade de Meta
Subtítulol Medida AO" Quant.

Localizador Flsica

NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 20152819 MANUT.GERAL SETOR TURISMO

Ação
Códlg Titulo

Total da ação para os exercícios 24.071,00 0,00 24,071,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

2. SECRETARIA GERAL 00 GOVERNO
9 • PROCURADORIA JURIDICA
4. ADMINISTRACAO
125. NORMATIZACAO E FISCAL1ZACAO
0030. ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
. Contribuintes, servidores. população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pI o execicio

Códig Titulo Subtitulol Medida A", Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica L1vres Vinculados

2013 MANUT.GERAL PROCURADORIA JURIDICA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 567.251,00 0,00 567.251.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 567.251,00 0,00 567.251,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

2 - SECRETARIA GERAL 00 GOVERNO
10 - PROCON
14 - DIREITOS DA CIDADANIA
422 _DIREITOS INDIVIDUAIS COLETIVOS E DIFUSOS
0292 _DEFESA DO CONSUMIDOR

, DEFESA DO CONSUMIDOR
: POPULAÇAO DO MUNICiP10 EM GERAL

O=mento~R.larórios do PPA>A",,~o de Objetivos, DI on:2_orq>pa004,pl,p Emissor: Ludena &"0 E,e<c: 70f~ DaIS' OHl?-2Qf~. 16:00:16 Pág 13/15
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Aoo L.ivres Vinculados Total
2015 7.987.511,00 716.527,00 8.704.038,00
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00
2016 0,00 0,00 0,00

7,987.511,00 716,527,00 8.704.038,00

65.108,00
0,00
0,00
0,00

65.108,00

pt>J 14115

Custo direto previsto pl o execício
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
65.108,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

65.108,00 0,00

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

M.ta
Ano Quant.

Física

Total da ação para os exercícios

Unidade de
Medida

UNIDADE 2015

•

01)16

MANTIDA

ÃO DAS AÇÕES

odulo

--

- - --~

er PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO •• Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.513.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs,gov,br
www.carazínho.rs.gov.br

DEseRlç

Açao p,
Códig( Título Subtítulol

localizador

2123 MANUTENÇÃO DO PROCON NENHUM UNIDADE

TOTAL DO ORGÃO

B".: e,,,,,,,",,,,
O=>monlo>Rs/uIQrios do PPA>A""xo d. Objetivos, Dl ""'2_ <Jn:PP"DI!4.p/lp Emi»= L"ôao8 a..,so Ex.",.- 2014 Dela.'01-09-2014 - 16:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO • • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DER. Av Flores da Cunha, 1264 "'''CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinhO.rs.gov,br
www.carazinho.rs.gov.br

AM livres Vinculados Total
2015 7.987.511,00 716.527,00 8.704.038,00
2016 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL 2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

7.987.511,00 716.527,00 8.704.038,00

"'"., eatarin""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87,613.535/0001-16
prefeitura@r:arazinhors.gov.br
www.r:arazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERCíCIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

s. SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
1 - GABINETE DA SECRETARIA
4 - AOMINISTRACAO
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0005 - SUPERV E COORO ADMINISTRATIVA TEMÁTICO

: CONSTRUÇAO CENTRO ADMINISTRATIVO
: COMUNIDADE EM GERAL, SERVIDORES, CONTRIBUINTES

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códíg Titulo Subtítulol Medida Ao' Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisíca Livres Vinculados

1171 CONSTRUÇÃO CENTRO ADMINISTRATIVO NENHUM OBRA Unidade 2015 1 1.500.300,00 0,00 1.500.300,00

CONSTRUIDAlADQU 0,00 0,00 0,00

IRIDA 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerdclos 1.500.300,00 I 0,00 1.500.300,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

: 5 _SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
: 1 • GABINETE DA SECRETARIA

4. AOMINISTRACAO
: 122 - AOMINISTRACAO GERAL
: 0024. SUPERViSÃO E COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA
: SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA
: SERVIDORES, CONTRIBUINTES E COMUNIDADE EM GERAL

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

""O., co=;o""
Orr:BmBnID>Relalório. do PPA>AnBxo da Obie'"""" DI Orr:2_orr;pfJ8004.php Emissor: SJMcJo"" Sch",,'dflr E""rr:: 2014 Data: 01-<19_<'014 - 16:42:5a
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••• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO • •ti
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS. EXERCíCIO DE

Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16- -
prefeilura@carazinho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

Ação Produto Unidade de Meia Custo direto previsto pl o execicio

Código Tllulo Subtítulol Medida Aoo Quant. fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2014 MANUT.GERAL GABINETE SEC.ADMINISTRAÇAO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 1.330.250,00 0,00 '.330.250,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercidos 1.330.250,00 0,00 1.330,250,00

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitu'ol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Fisica livres Vinculados

2089 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 193.844,00 1.234.801,00 1.428,645,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 193.844,00 1.234.801,00 1.428.645,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códlg Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física livres Vinculados

2828 CONSERVAÇÃO/REFORMA PREDIO PREFEITURA NENHUM OBRA Unidade 2015 1 70.304,00 0,00 70.304,00

CONSTRUIDAlMANT 0,00 0,00 0,00

10A 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 70.304,00 0,00 70.304,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

5 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
2 - SETOR PESSOAL
4 - ADMINISTRACAO
122 - ADM1NISTRACAO GERAL
0027 _SUPERV.COORD.RH NA ADMlNISTR.PÚBlICA

: SUPERV.COORD.RH NAADMINISTRPUBlICA

Orc<>manto>RalarDrio. do PPA>Ane>o <1" Objetivos, DI orr;2_OfCPpaQQ4.php Emissor: SiMoJos" S<h",údar E>"",,2014 D.t.: Ol-QS.2014. 16:42:58
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613,535/0001-16
prefoitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho .•s.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Cõdig Título Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Ffsica Livres Vinculados

2015 MANUTENÇÃO SETOR DE PESSOAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 592.625,00 0.00 592.625,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 592.625,00 0,00 592.625,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

5. SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
3. ARQUIVO PUBLICO MUNICIPAL
4 • ADMINISTRACAO
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0025 - DOCUMENTAÇAO E BIBLIOGRAFIA

: DOCUMENTAÇÃO E BIBLIOGRAFIA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto UnIdade de Meta Custo direto prevIsto pl o execicio

Códlg Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flsica Livres Vinculados

2016 MANUTENÇÃO SETOR ARQUIVO PÚBLICO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 63.662.00 0,00 63662,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 63.662,00 0,00 63.662,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

5 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
4 - COZINHA CENTRAL
4. ADMINISTRACAO
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0024. SUPERViSÃO E COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

: SUPERVISÃO E COORDENAÇAO ADMINISTRATIVA
: SERVIDORES, CONTRIBUINTES E COMUNIDADE EM GERAL

a •••. e,,,,,,,;oho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de •• la Custo direto previsto pl o execicio

Códig Títu'o Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Fisica livres Vinculados

2017 MANUT.SETOR COZINHA CENTRAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 192.141,00 0,00 192.141,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 192.141.00 0,00 192.141,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

5 _SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO
5 - CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS
4 • ADMINISTRACAO
126. TECNOLOGIA DA INFORMACAO
0039 -INFORMATICA

: INFORMÁTICA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de •• la Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física Livres Vinculados

2018 AQUIS.SOFTWARES E IMPL.BANCO DE DADOS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 160.000,00 0,00 160.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exercicios 160.000,00 0,00 160,000,00

Ação Produto Unidade de •• la Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Tota.

l.ocalizador Fisíca Livres Vinculados

2178 MANUTENÇAO SETOR ePD NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 295,252,00 0,00 295.252,00

. 0,00 0,00 0,00

. 0,00 0,00 0,00
. .

-- - 0,00 0,00 0,00
~ - Total da ação para os e)l;erciclos 295.252,00 0,00 295.252,00

O=~m">Rel,,lOrios doPPA>Ane.o de Objel/WJs,Di on;2_o"'l'peOO4,pl!p Emissor; SilviO Jose $Cl!neld<J, E.erc: 2014 Dele: Ol-fJ9-2lJ14 - 15:42:88
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.53510001-16
prefeifura@carazinhO.r5gDv.br
w_.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO OE
2015

Aoo l.ivres Vinculados Total
2015 4.398.378,00 1.234.801,00 5.633.179,00

TOTAl. DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00
4.398.378.00 1.234.801,00 5.633.179,00

mailto:prefeifura@carazinhO.r5gDv.br


"'il!!f PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZfNHO • • lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE11. Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS
54-33312699 " CNPJ: 87.613.53510001-16

"
prefeílura@carazlnho.rs.gov.br
www.carazlnho.fs.90v.br

Aoo Livres Vinculados Total
2015 4.398.378,00 1.234.801,00 5.633.179,00
2016 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL 2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

4.398.378,00 1.234.801,00 5.633.179.00

Bo•• - ""'''';''''''
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeifura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

: 6. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
: 1 - GABINETE DA SECRETARIA

4 - ADMINISTRACAO
; 122 - ADMINISTRACAO GERAL
: 0030. ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL
: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
: Contribuintes, servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida A•• Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2019 MANUTENÇÃO GABINETE SECRETARIA FAZENDA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 460.470,00 0,00 460470,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 460.470,00 0,00 460.470,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

6. SECRETARIA MUNICIPAL. DA FAZENDA
2 - SETOR DE TESOURARIA
4 - ADMINISTRACAO
122. ADMINISTRACAO GERAL.
0030. ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

; Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
. Contribuintes, servidores, populaçllo em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Açao Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pJ o execicio

Códig Titulo Subtltulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

L.ocallzador Fislca Livres Vinculados

2020 MANUTENÇAO GERAL SETOR TESOURARIA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 295000 398,947,00 0,00 398.947,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para 05 exercicios 398.947,00 0,00 398.947,00

On:B,,,,mto>R~lalóoosdoPPA>Anexo de Objelívos, DI orc2_orqJpa004,p~p E",óssar.'Luoiana flasso Exarc: 2014 Dele: 01.(J9.2014. 16:06:38
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinhO.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL. DA FAZENDA
: 3 - SETOR DE ARRECADAÇÃO E CADASTRO

4 - ADMINISTRACAO
: 129 - ADMINISTRACAO DE RECEITAS
: 0044. ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
: Modernizar e aprimorar os serviços de arrecadação e fiscalização tributária.
: Contribuintes em Geral e Servidores na area de Atuação da Receita Municipal

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

L.ocal1zador Física Livres Vinculados

2021 MANUT.GERAl SETOR ARRECADAÇÃO/CADASTRO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 684.774,00 1.647.002,00 2.331.776,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos I 684.774,00 1.647.002.00 2.331.776,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

6. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
4. SETOR DE CONTABILIDADE
4 - ADMINISTRACAO
123 - ADMINISTRACAO FINANCEIRA
0036. CONTROLE INTERNO

: CONTROLE INTERNO
: Poder Executivo, Poder legislativo, Sociedade de economia mista, Fundações e Autarquias.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Códig Título Subtltulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Fisica Livres Vinculados

2179 MANUT. SETOR CONTABiliDADE E ORÇAMENTO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 855.922,00 0,00 855,922,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercicios 855.922,00 0,00 855.922,00

n.,,, oar.><"'ho
On;a"",mo~R~lal<lrlosdoPPA>Ane.o d~ OIJj~lM>s,Di oIC2_<m;pp~004,pilp Emissor: tw;~no ao,,,,, E•• ",.-201. Dara,01.()9-2Q14. 16:06'38 Pág 2J6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 . CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov,br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRE1RIZES ORÇAMENTÀRIAS _EXERClcIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
5 - SETOR DE L1CITAÇOES E COMPRAS
4. ADMINISTRACAO
122 • ADMINISTRACAO GERAL
0032 - ADMINISTRAÇAO REC.FINANC.MUNICIPIO

: ADMINISTRAÇÃO REC.FINANC.MUNIClpIO

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto UnIdade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

2022 MANUT.GERAL SETOR L1CITAÇOESfCOMPRAS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 380.653,00 0,00 380653,00
0,00 0.00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 380.653,00 - 0,00 380,653,00

Orgao
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

6. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
6 • SETOR DE FISCALIZAÇÃO
4 - ADMINISTRACAO
125. NORMAT1ZACAO E FISCALiZACAO
0044 - ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA

: Modernizar e aprimorar os serviços de arrecadação e fiscalização lributária.
: Contribuintes em Geral e SSNidores na área de Atuação da Receita Municipal

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localízador Física Livres Vinculados

2023 MANUTENÇÃO GERAL SETOR FISCALIZAÇÃO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 1.460.110,00 48.600,00 1.508.710,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0.00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 1.460.110,00 48,600,00 1,508.710,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
pfBfeifura@cafazinho,rs,gov,bf
www_cafazinhO.fs.gov.bf

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERCíCIO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta

Códig Titulo Subtitulol Medida AO" Quant.

Localfzador Fislca

2087 PROGRAMA NOTA FiSCAL GAUCHA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1

Total da ação para os exercicios

Fonte de Recurso Total
Livres Vlncuiados

37.700,00 0.00 37.700,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

37.700,00 0,00 37.700,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

6 - SECRETARiA MUNiCIPAL DA FAZENDA
7. SETOR DO PATRIMONiO
4 - ADMINISTRACAO
122. ADMINiSTRACAO GERAL
0003. CONTROLE PATRIMONIAL

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Títuio Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

LocaUzador Fisica Livres Vinculados

2863 MANUTENÇAO GERAL SETOR PATRIMÓNIO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 28.982,00 0,00 28,982,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0.00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para 05 exercíci05 28.982,00 0,00 28,982,00

Aoo Livres Vinculados Total

2015 4,307,558,00 1.695.602,00 6.003.160,00

TOTAL DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00

4.307.558,00 1.695.602,00 6.003,160,00



•• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO • • lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE

Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS.
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@C8r8zinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

A" livres Vinculados Total

2015 4.307.558,00 1.695.602,00 6.003.160,00

TOTAL GERAL
2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00

4.307.558,00 1.695.602,00 6.003.160,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinhO.rS.gov.br
www.carazlnho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO OE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunçao
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

7 _SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
20. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
12.EDUCACAO
122 _ADMINISTRACAO GERAL
0212 - GESTÃO E MANUT. DA EDUCAÇÃO E CULTURA

: Programa de Gestão, Apoio e Manutenção dos Serviços ao Estado nas Áreas de Educação e Cultura.
: Servidores da Secretaria

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto UnIdade de M.la Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida .,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2168 MANUTENCÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO NENHUM UNIDADE MANTIDA UNIDADE 2015 1 0,00 4.450.000,00 4.450.000,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercícios 0,00 4.450,000,00 4.450.000.00

Orgão
Unidade
Função
Subfunçáo
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

B••• : "",.,ioho

7 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA
20 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
12. EDUCACAO
306. ALlMENTACAO E NUTRICAO
0210. EDUCAÇÃO BÁSICA. TEMÁTICO

: Elevar o atendimento escolar, por meio da ampliação e reestruturação da rede fisica, nas suas etapas e modalidades de ensino, em colaboração com os entes federados.
Promover a valorização dos profissionais do magislerio, apoiando e estimulando a formação continuada, a alteração e execução do plano de carreira e remuneração, a atenção à saude e à
integridade e as relações democráticas de trabalho.
Fortalecer a gestão escolar e assegurar recursos necessários para o desenvolvimento das diferentes linguagens do ensino e da aprendizagem.
Facilitar o acesso e permanência do educando com a implementação de ações suplementares ao ensino em colaboração com os entes federados.
Garantir o acesso de lodas as crianças e adolescentes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou alias habilidadeslsuperdotação ao sistema educacional.
Instrumentalizar as escolas municipais com recursos tecnolôgicos que qualifiquem o processo de ensino e aprendizagem. fortalecendo a gestão pedagôgica,
: Estudantes, professores e comunidade escolar

Orcamenro~R9Ie(6rlos <l<>PPA>Anexo de Objellvos, DI orc2_orcppeOQ4,php Emissor: Lucraria Besso Ex"",,2014 Dala: 01~9-2014 - 16:07:16
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535fO001-16
prefeitura@carazinho.rs,gov,br
www_carazinho.rs.gov.br

•

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execicio

Código Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2054 MANUT. DO SERViÇO DE ALlMENTAÇAO ESCOLAR NENHUM REFEIÇÓES Milhares 2015 2500 430.000.00 570,000,00 1.000.000,00
SERVIDAS 0,00 0.00 0,00

0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exerciclos I 430,000,00 I 570,000.00 I 1.000,000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613,53510001-16
prefeiluro@carazinho.rs.gov.br
www.carozinho.rs.gov.br

• • LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Publico Alvo

7 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA
20 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO
12 - EDUCACAO
361. ENSINO FUNDAMENTAL
0210 - EDUCAÇÃO BAsICA • TEMÁTICO
Elevar o atendimento escolar, por meio da ampliaçao e reestruturação da rede flsica, nas suas etapas e modalidades de ensino, em colaboraçao com os entes federados.
Promover a valorização dos profissionais do magisterio, apoiando e estimulando a formação continuada, a alteração e execução do plano de carreira e remuneraç:lo, a atenção à saúde e à
integridade e as relações democráticas de trabalho.
Fortalecer a gestão escolar e assegurar recursos necessários para o desenvolvimento das diferentes linguagens do ensino e da aprendizagem,
Facilitar o acesso e permanência do educando com a implementação de ações suplementares ao ensino em colaboração com os entes federados,
Garantir o acesso de todas as crianças e adolescentes com deficiência, transtorno global do desenvoivimento ou altas habilidades/superdotação ao sistema educacional.
Instrumentalizar as escolas municipais com recursos tecnológicos que qualifiquem o processo de ensino e aprendizagem. fortalecendo a gestão pedagógica.
. Estudantes, professores e comunidade escolar

Ott=amenIQ>ReleIÓ//OSdo WA>Ane'o de Ob~5. DI orr;z_orcppaOO4.php !:mi,,,,,,, Luciano lla."" !:'ere: 2014 Dere: OHl9--zo,e. 1~:07;16 !'ág J/15
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 CNPJ: 87,613.535/0001-16
prefeílura@carazinhlJ.rs.gov.br
www.carazínhO.rs.gov.br

•

DESCRiÇÃO DAS AçÕeS

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pI o execício

Códig Título Subtítulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

1203 REFORMAS E READEQUAÇCES DAS EMEFS NENHUM ESCOLA 2015 50 0,00 50.000,00 50.000,00

REFORMADNREAD 0,00 0,00 0,00

EQUADA 0.00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 50.000,00 50000,00

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtítulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2033 QUALlFICAÇAO DOS PROFISSIONAIS DAS EMEFS NENHUM PROFISSIONAL Percentual 2015 90 0,00 15.000,00 15,000,00

QUALIFICADO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 15,000,00 15.000.00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig TitulO Subtítulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2034 MANUTENÇÃO ATIVIDADES EMEFS NENHUM ESCOLA MANTIDA Unidade 2015 14 0,00 3.820.000,00 3.820.000,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 3.820.000,00 3.820.000,00

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execlcio

Códig Título Subtítulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2036 MANUT.DO SERViÇO TRANSPORTE ESCOLAR NENHUM ALUNO ATENDIDO 2015 510 0,00 1.110.000,00 1,110.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercícios 0,00 1.110.000,00 1.110.000,00
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CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87,613.535/0001.16-
prefeilura@carazínho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

Ação Produto Unidade de Meta Cuslo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulo/ Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2401 REMUN DOS PROF MAGISTt:RIO EMEFS NENHUM FUNDEB APLICADO Percentual 2015 62 0,00 13.225.000,00 13,225,000,00

(ART. 22, LEI 0,00 0,00 0,00

11.494/07) 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 13.225,000,00 13.225.000,00

Ação Produto Unidade de M." Custo direto prevIsto pl o eltecicio

Código Titulo Subtítulo/ Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Fisica Livres Vinculados

2409 MANTER E IMPLEMENTAR OFICINAS NENHUM OFICINAS 2015 5 720.000,00 0,00 720,000,00

TEMÁTICAS 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os el(ercicios 720.000,00 0,00 720.000,00

Ação Produto Unidade de Meia Custo direto previsto pl o execício

C6dig Titulo Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2410 MANUT. CONV. ESTADUAL TRANSPORTE ESCOLAR NENHUM ALUNO ATENDIDO 2015 245 0,00 535000,00 535.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 535,000,00 535.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

7. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
20. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
12-EOUCACAO
362. ENSINO MEDIO
0210. EDUCAÇÃO BÁSICA. TEMÁTICO

. Elevar o atendimento escolar, por meio da ampliação e reestruturação da rede física, nas suas etapas e modalidades de ensino, em colaboração com os entes federados.
Promover a valorização dos profissionais do magisterio, apoiando e estimulando a formação continuada, a alteração e execução do plano de carreira e remuneraç30. a atenção ã saúde e ã
integridade e as relaÇóes democráticas de trabalho.
Fortalecer a gestão escolar e assegurar recursos necessários para o desenvolvimento das diferentes iinguagens do eflsino e da aprendizagem.
Facilitar o acesso e permanência do educando com a implementação de aÇÕes suplementares ao ensino em colaboração com os entes federados.
Garantir o acesso de todas as crianças e adolescentes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidadeslsuperdolação ao sistema educacional.
Instrumentalizar as escolas municipais com recursos tecnológicos que qualifiquem o processo de ensino e aprendizagem, fortalecendo a gestão pedagógica
_Estudantes, professores e comunidade escolar

a••• ; ",,'Ui"""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeituro@carozinho.rs,gov.br
www.carozinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRE1RIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: NAO INFORMADO

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ALUNOS DE EMEIS EM TURNO INTEGRAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE ATENDIMENTO CRIANÇAS 4 A 5 ANOS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ALUNOS ALFABETIZADOS NO 2" ANO 00 EF

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE EVASÃO DAS ECOLAS MUNICIPAIS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: PROFESSORES 00 QUADRO PROMOVIDOS

Nome do Indicador estabelecIdo no plano plurianual: ALUNOS DE EMEFS EM TURNO INTEGRAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO IDEB CICLO 11

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE ATENDIMENTO CRIANÇAS OA 3 ANOS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO IDEB CICLO I

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE REPET NCIA ESCOLAR

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CRIANÇAS CADASTRADAS SEM VAGA EM EMEIS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Códlg Título Subtítulol Medida Aoo Quan!. Fonle de Recurso Tolal

Localizador Fisica Livres Vinculados

2410 MANUT. CONV. ESTADUAL TRANSPORTE ESCOLAR NENHUM ALUNO ATENDIDO 2015 245 0,00 215.000,00 215.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0.00 0,00

Total da açao para os exercícios 0,00 215.000,00 215.000,00

EWo: CO'Ol;"""
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PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - R$

54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho,rs.gov.br
www.carazinho.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunçao
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

7. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
20 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
12 - EDUCACAO
364 - ENSINO SUPERIOR
0213 - EDUCAÇÃO SUPERIOR

: Executar os recursos transferidos atraves da Lei Estadual nO14.307/2013
. Estudantes de baixa renda que utilizam transporte inlennunicipal em deslocamento à instituição de ensino.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o exec1clo

Códlg Titulo Subtitulol Medida A"o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2429 PROGRAMA PASSE LIVRE ESTUDANTIL NENHUM ALUNO ATENDIDO UNIDADE 2015 165 0,00 130.000,00 130.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerc;clos 0,00 130.000,00 130,000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

7. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
20 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO
12 - EDUCACAO
365 • EDUCACAO INFANTIL
0210. EDUCAÇÃO BÁSICA. TEMÁTICO

: Elevar o atendimento escolar, por meio da ampliação e reestruturação da rede física, nas suas etapas e modalidades de ensino, em colaboração com os entes federados.
Promover a valorização dos profissionais do magisterio, apoiando e estimulando a formação continuada, a alteração e execução do plano de carreira e remuneraçiio, a atenção à saude e à
integridade e as relações democráticas de trabalho.
Fortalecer a gestão escolar e assegurar recursos necessarios para o desenvolvimento das diferentes linguagens do ensino e da aprendizagem,
Facilitar o acesso e permanência do educando com a implementação de ações suplementares ao ensino em colaboração com os entes federados.
Garanlir o acesso de todas as crianças e adolescentes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidadeslsuperdotação ao sistema educacional.
Instrumentalizar as escolas municipais com recursos tecnológicos que qualifiquem o processo de ensino e aprendizagem, fortalecendo a gestão pedagógica.
. Estudantes, professores e comunidade escolar

•••••:'~",,;"ho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeifura@carazinho.rs,gov,br
www.carazínho.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS- EXERCiCID DE
2015

_ ...._.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: PROFESSORES DO QUADRO PROMOVIDOS

Nome do Indlcadorestabelecido no plano plurianual: ALUNOS DE EMEFS EM TURNO INTEGRAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO IDES CICLO 11

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE ATENDIMENTO CRIANÇAS OA 3 ANOS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO IDES CICLO I

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: TAXA DE REPET NCIA ESCOLAR

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CRIANÇAS CADASTRADAS SEM VAGA EM EMEIS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto UnIdade de M,1a Custo direto previsto p! o execício

Código Titulo Subtítulo! Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física livres Vinculados

1200 CONSTRUÇAO DE ESCOLAS EDUCAÇAO INFANTil NENHUM ESCOLA 2015 1 0,00 10.000,00 10.000,00
CONSTRUIDAI 0,00 0.00 0,00
AMPLIADA 0.00 0.00 0,00

0,00 0,00 0.00
Total da ação para os exercícios 0.00 10.000,00 10,000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

C6dlg TItulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1201 AMPLIAÇÃO ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTil NENHUM ESCOLA 2015 2 0.00 100.000.00 100,000.00
CONSTRUíDA! 0.00 0,00 0.00
AMPLIADA 0.00 0,00 0,00.

. 0,00 .. _ º.o.O -,-" .. .. g.,.09
.-~--~",,=---~,~"" . ~~~ .'~ . - -- - Total da ação para os exerciclos 0.00 100,000.00 100.000.00
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~ PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZINHO • ••
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE

Av Floros da Cunha, 1264 2015

CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ ..87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs,gov.br
w~.carazinhO,rs_gov.br

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1202 REFORMAS E READEQUAÇOES DAS EMEIS NENHUM ESCOLA 2015 50 0,00 50,000,00 50000,00

REFORMADAfREAD 0,00 0,00 0,00

EQUADA 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 50,000,00 50.000,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pIo execício

Códig Titulo Subtítulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2031 QUALlFICAÇAO DOS PROFISSIONAIS DAS EMEIS NENHUM PROFISSIONAL Percentual 2015 90 0,00 15.000,00 15.000,00

QUALIFICADO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da açào para os exercícios 0,001 15.000,00 I 15,000,00

Açào Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execlcio

Códlg Titulo Subtitulo/ Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2400 REMUN DOS PROF MAGISTÉRIO EMEIS NENHUM FUNDES APLICADO Percentual 2015 22 0,00 5.110.000,00 5.110.000,00

(ART, 22, LEI 0,00 0,00 0,00

11,494/07) 0,00 0,00 0,00

Total da açào para os exercícios 0,00 5,110.000,001 5,110,000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtitulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2404 CONV, ENTIDADES P/OFERTA DE VAGAS CRECHE NENHUM CONVENIO Unidade 2015 4 0,00 150.000,00 150.000,00

MANTIDO

Total da ação para os exercicios 0,00 150,000,00 150,000,00

Açào Produto Unidade de M,la Custo direto previsto p/ o execlclo

Códig Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2844 MANUTENÇAO ATIVIDADES EMEIS NENHUM ESCOLA MANTIDA Unidade 2015 14 0,00 3.735.000,00 3,735,000,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

.,,--._._.;'" '... - .. . .,'''' To.t~ddilação p~r~,~s exercidos L_.... .. -._,. _ .•O.&Q. __,._-._.~.7.~5c,90.0,,0º .._._,. H3.5.,OQO,OQ, ..
- --- ._-, - -

••

a••• ""oz'oho
Otcl!menlo>RalaMrlos do PPA>Ane'Ode ObjerIW" Di "",2_0"PP~OO4.php Em/sso" Luciana Ba •• o EXBn;;2014 0<1/5' 01-{l9--2014. 16:07;16 PiJg 9/15

mailto:prefeitura@carazinho.rs,gov.br


7 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
20. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
12. EDUCACAO
367 • EDUCACAO ESPECIAL
0210. EDUCAÇÃO BÁSICA. TEMÁTICO

: Elevar o atendimento escolar, por meio da ampliação e reestruturação da rede física, nas suas etapas e modalidades de ensino, em colaboração com os entes federados.
Promover a valorização dos profissionais do magisterio, apoiando e estimulando a formação continuada, a alteração e execução do plano de carreira e remuneração, a atenção à saúde e á

integridade e as relações democráticas de trabalho,
Fortalecer a gestão escolar e assegurar recursos necessarios para o desenvolvimento das diferentes linguagens do ensino e da aprendizagem.
Facilitar o acesso e permanência do educando com a implementação de ações suplementares ao ensino em colaboração com os entes federados,
Garantir o acesso de todas as crianças e adolescentes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidadeslsuperdolação ao sistema educacional.
Instrumentalizar as escolas municipais com recursos tecnológicos que qualifiquem o processo de ensino e aprendizagem, fortalecendo a gestão pedagógica .

. Estudantes, professores e comunidade escolar

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO e
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 • CNPJ. 87.613.535/0001-16
prefeílura@carazinho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

~o~"~,~-o~=====Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

~p~Ú~b~n~"~A~I.~O::~~
Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: NAO INFORMADO

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Nome do Indicador estabelecido no plano pturianual: ALUNOS DE EMEIS EM TURNO INTEGRAL

:N~o~m~'=d~O~I"~d~"~'~d~o~,=estabelecidono plano plurianual: TAXA DE ATENDIMENTO CRIANÇAS 4A 5 ANOS

Nome do tndicador estabelecido no plano plurianual: ALUNOS ALFABETIZADOS NO 2° ANO DO EF

Nome do Indicador estabelecldo no plano plurianual: TAXA DE EVASÃO DAS ECOLAS MUNICtPAIS

~N~o~m~.~d~O~'"~d~;~'~'~d~o~restabelecido no plano plurianual: PROFESSORES DO QUADRO PROMOVIDOS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ALUNOS DE EMEFS EM TURNO INTEGRAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO lDEB CICLO 11

~N~O~m~'~d~O~'"~d~;~'~'~d~o~restabelecido no plano plurianual: TAXA DE ATENDIMENTO CRIANÇAS OA 3 ANOS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: META DO IDEB CICLO I

Nome do Indicador estabelecida no plano plurianual: TAXA DE REPETENCIA ESCOLAR

O=merrro~Relat6rlo; do PPA:>Anexode Obje~"" •• DI o",2_orr;pp~004,pIlp Eml."",: Luci~n8 Ba,S<l E•• ",; 2014 Oala' 01..09-2014 - 16:07:16 PJg 10115
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ.' 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs,gov,br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: CRIANÇAS CADASTRADAS SEM VAGA EM EME1S

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2406 MANUTENÇÃO DO CEME NENHUM CENTRO MANTIDO 2015 1 0,00 685.000.00 685.000,00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0.00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exerciclos 0.00 685.000,00 685,000,00

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto p/ o execlclo

Código Titulo Subtitulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2407 CONV. ESCOLA LAÇOS DE TERNURA - APAE NENHUM CONVENIO 2015 1 80.000,00 335.000,00 415.000,00
MANTIDO 0.00 0,00 0.00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 80.000,00 335.000.00 415.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

7 _SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
21. DEPARTAMENTO DE CULTURA
13.CULTURA
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0212. GESTÃO E MANUT. DA EDUCAÇAO E CULTURA

: Programa de Gestão, Apoio e Manulenção dos Serviços ao Estado nas Árcas de Educação e Cultura.

: Servidores da Secretaria

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo dlrelo previsto pl o execício

C6dlg Titulo Subtítulol Medida 'M Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador FIslca Livres Vinculados

2057 MANUT.ATIVIDADES DEPTD,CULTURA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 45_000,00 0,00 45.000,00
0,00 0.00 0,00
0.00 0,00 0,00.

.~.,.,.,~"~~~ , ..~~- _.' .. , , ...•.. .-...." .0,0!L. ..., " 0.0,0 .-, . .J)J)Q.-
..,----..-.,- .~""""" ._,._.~~~~. Tolal da ação para o~.exerclcios 45,000,00 0,00 45.000,00

""•• , el'I"''''''''
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCi CIO DE
2015

Orgao
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

7. SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA
21 - DEPARTAMENTO DE CULTURA
13 -CULTURA
391 _PATRlMON10 HIST ARTISTICO E ARQUEOLOGICO
0211 - CULTURA - TEMÁTICO

: Formular e desenvolver polilica pública de cullura com participação social e articulação intersetorial e federativa.
Promover a economia criativa para o desenvolvimento econômico e sociocultural sustentâvei de projetos e ações culturais do municipio.

Implantar e gerir novos espaços destinados a atividades culturais.
Promover o direito à memória dos cidadãos carazinhenses, preservando, ampliando e difundindo os acervos museol6gicos. bibliogràficos, documentais, arquivisticos e arquitetõnicos, apoiando

a modernização e expansão das unidades e serviços.
Promover o acesso ao livro e ã leitura.
: Todos munlcipes

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

CódiglJ Titulo Subtitulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fislca Livres Vinculados

1217 AQUISiÇÃO IMÓVEL MUSEU OLlVIO alTO NENHUM IMÓVEIS UNIDADE 2015 1 600,000,00 0,00 600.000,00

ADQUIRIDOS 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 600.000,00 0,00 600.000,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

2060 MANUT. DAS ATIVIDADES- MUSEU aLIVIO ano NENHUM ViSITANTES 2015 6300 665.000.00 0.00 665.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercicios 665.000,00 0,00 665.000,00

P;;ç llil5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@car8zinho.rs.gOV.br
www.carazinhO.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERCiclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

7 _SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
21 _DEPARTAMENTO DE CULTURA
13.CULTURA
392. DIFUSAO CULTURAL
0211.CULTURA -TEMÁTICO

: Formular e desenvolver politica pública de cultura com participação social e articulação intersetorial e federativa.
Promover a economia criativa para o desenvolvimento econômico e sociocultural sustenlavel de projetos e ações culturais do municipio.
Implantar e gerir novos espaços destinados a atividades culturais.
Promover o direito à memória dos cidad:ios carazinhenses, preservando, ampliando e difundindo os acervos museológicos. bibliogréficos, documentais, arquivisticos e arquitetõnicos, apoiando

a modernização e expansão das unidades e serviços.
Promover o acesso ao livro e à leitura.
: Todos municipes

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo díreto previsto pl o execício

Código Titulo Subtltulol Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2056 MANUT.CONSELHO MUNIC.DE CULTURA NENHUM CONSELHO Unidade 2015 1 5.000,00 0,00 5.000,00
MANTIDO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os e)(ercicios 5.000,00 0,001 5000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida Aoo auant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fislca livres Vinculados

2058 MANUTENÇÁO DA BIBLIOTECA PUBLICA NENHUM LIVROS RETIRADOS 2015 5250 340.000,00 0,00 340.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 340.000,00 0,00 340.000,00

a.••."""''''''''
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•8' PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO • LEi DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE

Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO. RS,
. 54-33312699 . CNPJ: 87.613.535/0001-16

prefeilura@carazinho.rS.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pI o execicio

Códig Titulo Subtítulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Locallzador Física Livres Vinculados

2408 PROMOVER EVENTOS CUL rURAIS NENHUM EVENTOS Unidade 2015 5 15.000,00 0,00 15.000,00
REAUZADOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 15.000,00 0,00 15.000,00

Ação Produto Unidade de M,ta Custo direto previsto pl o execlclo

Código Titulo Subtitulol Medida A,o Quant. Fonte de Recurso Total
localizadof Flslca Livres Vinculados

2852 AUXILIO FINANCEIRO ENTIDADES CULTURAIS NENHUM EDITAIS Unidade 2015 5 100.000,00 0.00 100,000,00
PUBLICADOS 0.00 0,00 0,00

0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exercícios 100.000,00 0,001 100,000,00

'.

Aoo Livres Vinculados Total

2015 3.000.000,00 34.310.000,00 37.310.000,00

TOTAL DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

3.000.000,00 34.310.000,00 37.310,000,00

Pá!! !4I15
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ - 87.613.535/0001-16
prefeltura@carazinho,rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeíllJra@carazinl1o.rS.gOV.br
www.carazinl1o.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERCíCIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
1 - GABINETE DA SECRETARIA
4. ADMINISTRACAO
122. ADMINISTRACAO GERAL
0030 -ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos_
: Contribuinles, servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M,to Custo direto previsto pl o execício
Códig Titulo Subtítulol Medida .,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados
2066 MANUTENÇÃO GERAL GABINETE SEC.OBRAS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 1.685.502,00 0,00 1685502,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1.685.502,00 0,00 1.685.502,00

Orgllo
Unidade
Função
Subfunçilo
Programa do Governo
Objetivos
Públíco Alvo

B - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
2 • SETOR DE ENGENHARIA E TOPOGRAFIA
4 - ADMINISTRACAO
121 • PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
0022. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

: PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
. Atender os serviços de suporte do municipio.

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício
Códlg Titulo Subtitulol Medida .,. Quanl. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados
2067 MANUT. GERAL SETOR ENGENHARIAJTOPOGRAFIA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 39,723,00 0,00 39.723,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 39.723,00 0,00 39.723,00

BMe, co'"";""o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitlJra@carazínho,rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERC1Clü DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
3 • ALMOXARIFADO, OFICINA E TRANSPORTES
4. ADMINISTRACAO
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0030 -ADMINISTRAÇAO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
: Contribuintes, servidores, população em geral,

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M,ta Custo direto previsto pl o e)(ecicio
Código Titulo Subtítulol Medida .". Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física Livres Vinculados
2068 MANUT .SETOR AlMOXARIF ADO,OFICINA, TRANSP. NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 737.598,00 0,00 737.598.00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os e)(ercícios 737.598.00 0,00 737.598,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
4 - SETOR DE OBRAS E SERViÇOS
15-URBANISMO
452 - SERVICOS URBANOS
0302 - MELHORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA

: MELHORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA
: Manutenção, Conservação e Ampliação em Geral.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: IMANUT.lCONSERV. E AMPLIAÇÃO EM GERAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSTRUIR E CONSERVAR CELULA ATERRO

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSTRUIR/AMPLIAR OBRAS PUBLICAS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSERVAR E RESTAURAR INSTALAÇÓES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeifura@carazinho.rs_gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M,., Custo direto previsto pI o ell:ecício

Códlg( Título SubtítuloJ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2107 MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 211.355,00 4.055.119,00 4.266.474.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os ell:ercícíos 211.355,00 4.055,119,00 4.266.474,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Públíco Alvo

: 8. SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
4 - SETOR DE OBRAS E SERViÇOS
26. TRANSPORTE
782. TRANSPORTE RODOV1ARIO
0536 - CONSTRUÇÃO, REST. E CONSERVAÇÃO RODOVIAS

. CONSTRUÇAO, RESTo E CONSERVAÇÃO RODOVIAS
: Adquirir equipamentos, malerial e serviços para conservação e construção de vias publicas urbanas

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unídade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

CódIgo Título Subtltulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Localizador Física livres Vínculados

2069 MANUTENCÃO SETOR DE OBRAS E SERViÇOS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 3,154.998,00 133,00 3.155.131,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 3.154.998,00 133,00 3.155.131,00

Orgao
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
4 - SETOR DE OBRAS E SERViÇOS
26. TRANSPORTE
782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
0624 - CONTR.RESTAUR CONSERV RODOVIAS TEM 2

: Proteger das intempéries do tempo e segurança do equipamento,
. Maquinarias em geral

B."" ".,oz",""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - R$
54.33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefei/ura@carazinho.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

•
DESCRIÇAo DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
Z015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo
C6digo Titulo Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
1216 CONSTR I AMPLlAÇAO I REFORMA PAVILHCES NENHUM OBRA CONSTRU1DA 2015 1.000,00 0,00 1.000,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1.000,00 0,00 1,000,00

Orgão
UnIdade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8. SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
5 - VIAS PUBLICAS URBANAS E INTERIOR
26 - TRANSPORTE
782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
0534 - CONST., REST. E CONS. RODOVIAS-TEMÁTICO

: Construçao, Restauraçao e Conservação de Rodovias.
: Adquirir equipamentos, material e serviços para conservaçao e construçao de vias públicas urbanas

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: IADQUIRIR EQUIP.CONSERV.VlAS PUB.VIC.UR

DESCRIÇAo DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício
Código Titulo Subtltulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
1053 OBRAS PAVIMENTAÇAO VIAS PUBLICAS URBANAS NENHUM OBRA CONSTRU DA Unidade 2015 1000 1.277.622,00 440,00 1.278.062,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios I 1.271.622,00 I 440,00 1.278.062,00

B••• :"",.,;~
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av F/ores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ.' 87.613.535/0001-16
prefuitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS _EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
5. VIAS PÚBliCAS URBANAS E INTERIOR
26 • TRANSPORTE
782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
0536. CONSTRUÇÃO, REST. E CONSERVAÇÃO RODOVIAS

: CONSTRUÇÃO. REST. E CONSERVAÇÃO RODOVIAS
: Adquirir equipamenlos, malerial e serviços para conservação e construção de vias públicas urbanas

DESCRiÇÃO DAS AÇOES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o exedcio
Códig TItulo Subtltulol Medida Aoo Qu;mí. Fonte de Recurso Total

LocaliUldor Fisica livres Vinculados
1182 QUALIFICAÇÃO DE VIAS URB - PAC 11 NENHUM OBRA CONSTRUIDA unidade 2015 100 300.000,00 2.000.000,00 2.300000,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 300.000,00 2.000.000,00 2.300.000,00
Ação Produto Unidade de Meta Custo dlreto previsto pl o execicio

Códlg Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
L.ocalizador Fisica Livres Vinculados

2151 MAN.SETOR VIAS PÚBLICAS URBANAS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 631.420.00 0,00 631.420,00
0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 631.420,00 0,00 631.420,00
Ação Produto Unidade de M,la Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtilulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
L.ocallzador Fislca Livres Vinculados

2247 PEDREIRA MUNICIPAU USINA ASFAl TO NENHUM NENHUM 2015 100 79.096,00 0,00 79.096,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 79.096,00 0,00 79.096,00

1IaSe: ",,,,,;noo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av F/ores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Orgilo
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
6 - PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E CANTEIROS
15 - URBANISMO
451 -INFRAESTRUTURA URBANA
0302 - MELHORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA

: MELHORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA
: Manutenção, ConselVaçilo e Ampliação em Geral.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: IMANUTJCONSERV. E AMPLlAÇAO EM GERAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSTRUIR E CONSERVAR CELULA ATERRO

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSTRUIR/AMPLIAR OBRAS PÚBLICAS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSERVAR E RESTAURAR INSTALAÇÕES

DESCRIÇAO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M,1a Custo direto previsto pl o execicio
Códig Titulo Sublftulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2071 MAN,SETOR PRAÇAS,PARQUES,JARDINS.CANTEIR NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 154.372,00 0,00 154.372,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 154.372,00 0,00 154.372,00
Ação Produto UnIdade de Meta Custo direto previsto p/ o execicio

Códlg Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Localizador Fisica Livres Vinculados

2831 MANUT,INFRA-ESTR.CEMIT~RIO PÚBLICO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 54.670,00 0,00 54.670,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 54.670,00 0,00 54,670,00

e.••:~;"""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeílura@carazinhO.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
7 - SETOR DE L.IMPEZA PUBLICA
15 - URBANISMO
452 _SERVICOS URBANOS
0302 _MEL.HORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA

, MELHORAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA
: Manutenção, Conservação e Ampliação em Geral.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSTRUIR/AMPLIAR OBRAS PÚBLICAS

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ICONSERVAR E RESTAURAR INSTALAÇÔES

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pJ o execiclo

Cédig Titulo Subtltulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total
L.ocali;z.ador Fisica Livres Vinculados

2072 MANUTENÇÃO SETOR LIMPEZA PUBLICA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 2.884.162,00 240.000,00 3.124.162,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exarciclos 2.884.162,00 240.000,00 3.124.162,00
Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Cédig Titulo Subtitulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total
L.ocalizador Fisica Livres Vinculados

2854 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 1.000,00 0,00 1,000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os axerciclos 1.000,00 0,00 1.000,00

L
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PREFEITURA MUNlcrPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERCi CIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8 - SECRETARIA DE OBRAS E SERViÇOS URBANOS
7 - SETOR DE L.IMPEZA PÚBLICA
15. URBANISMO
452 • SERVICOS URBANOS
0303 - MELHOR.lNFRA ESTRUTURA URBANA-TEMATICO

: Conslruir Celula no Aterro Sanitário
: Atender a demanda dos reslduos sólidos, coleta seletiva e orgêniea dos municipes.

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: I_C_O_N_S_T_R_U_'R_E_C_O_N_S_E_R_V_A_R_C_E_L_U_LA_A_T_E_R_R_O _

DESCRiÇÃO DAS AÇOES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo
Códig Titulo Subtitutol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

L.ocalizador Fisica Livres Vinculados

1058 CONSTR CELULA ATER SANITIPAV TRIAG RESI NENHUM OBRA CONSTRUiDA Unidade 2015 100 700.100,00 194.000.00 894.100.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercicios 700.100,00 194.000,00 894,100,00

Aoo Livres Vinculados Total
2015 11.912.618,00 6.489.692,00 18.402.310,00

TOTAL DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

11.912.618.00 6.489.692,00 18.402.310,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ. 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho,rs.gov.br
www.carazlnho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEJCARAZINHO
10.SAUDE
122. ADMINISTRACAO GERAL
0171 - ASSISTêNCIA TERAPEÚTlCA

: ASSISTt:NCIA TERAPEÚTICA
. Oferecer atendimento aos dependentes Qulmicos

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execlelo

C6dlg Título Subtítulol Medida ••• Quan!. fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2236 MANUTENÇAO GERAL DO COMEN NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 101 0,00 10.120,00 10,120,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 10120.00 I 10.120,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10-SAUDE
122. ADMINISTRACAO GERAL
0174 -ADMINSTRAÇAO SECR. E FUNDO DA SAÚDE

: ADMINSTRAÇAO SECR. E FUNDO DA SAUDE
: ADMINSTRAÇAO SECR. E FUNDO DA SAÚDE

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pI o execício

Códlg Título Subtitulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Localízador Física Livres Vinculados

2110 CELEBRAÇÃO CONV.ONGS SI FINS LUCRATIVO. NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 132,000,00 132,000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 0,00 I 132.000,00 132.000,00

60•• :"",on"""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefei/ura@caraxinhO.rs.gov.br
www.caraxinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Código Titulo Subtltulol Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total
Local1zador Física Livres Vinculados

2112 MANUTENÇÃO GERAL ATIVIDADES DO GABINETE NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 1.735.957,00 1.735.957,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 1.735.957,00 1.735.957,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execlcio

C6dig Titulo Subtítulo/ Medida A•• Quan!. Fonte de Recurso Total

L.ocallzador Fisica Livres Vinculados
2885 MANUTENÇÃO SETOR COMPRAS/CONTABILIDADE NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 0,00 1.501,00 1,501,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 1,501,00 1.501,00

Orgão
Unidade
Função
$ubfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL. DE SAUDElCARAZINHO
10.SAUDE
125. NORMATIZACAO E FISCAL.IZACAO
0175 - CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA

: CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
. AVALIAR O DESEMPENHO DO SISTEMA DE SAÚDE

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pI o execlclo
Código Titulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados
2114 MANUT.SETOR CONTRlAVALlAUD E FAT NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 277.407,00 277.407,00

0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos I 0,00 277,407,00 277.407,00

1Ia>., "',,"';n""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
WMV.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9 _SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 _FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEJCARAZlNHO
10-SAUDE
125 _NORMATIZACAO E FISCALlZACAO
0176. FUNCIONAMENTO CONSELHO MUNICIPAL SAÚDE

: FUNCIONAMENTO CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE
, PARTICIPAÇÃO DO CMS NA GESTÃO DA SAÚDE

DESCRiÇÃO DAS AÇOES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2116 MANUT.SETOR CONSELHO MUNICIPAL SAÚDE NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 8.155.00 8.155,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 0,00 8.155,00 8.155.00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObjetIvos
Publico Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEJCARAZINHO
10-SAUDE
301 • ATENCAO BASICA
0160. SAÚDE DA FAMILlA TEMÁTICO

: MELHORAR O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAUDE DA FAMILlA
, INDICE DE SATISFAÇAO DO USUÁRIO

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual; ISISPACTO-SISTEMA PACTUAÇAO ATEN.BASICA

DESCRiÇÃO DAS AÇOES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Título Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total
Locallzador Flslca Livres Vinculados

1104 AQUISICAO EI OU CONSTRUCAO DE IMOVEIS NENHUM OBRA UNIDADE 2015 0,00 1.241.000,00 1,241,000,00
CONSTRUIDNADQU 0,00 0,00 0,00
IRIDA 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
!otal da ação para os exerclclos 0,00 1.241.000,00 '.241.000,00

c. ,,.....,....,.,,~ . . .- -~.~.__ .. _.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazlnhO,rS.gov.br
www.carazlnhO.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS- EXERCICIODE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEICARAZlNHO
10. SAUDE
301 • ATENCAO BAS1CA
0161 - SAUDE DA FAMILlA

. MELHORAR O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILlA
: SAÚDE DA FAMllIA

DESCRIÇAo DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio
Códig Titulo Subtitulo! Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
2074 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ESF NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 8.963.098,00 8.963.098,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 8.963,098,00 8.963,098,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10 - SAUDE
301. ATENCAO BASICA
0162 - AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

: CONJUNTO DE AÇÕES QUE BUSCAM A VALORIZAÇÃO DA FAMillA E DA COMUNIDADE, FOMENTANDO A PARTICIPAÇÃO ATIVA NA PREVENÇÃO DE DOENÇAS E NA PROMOÇÃO
DA SAÚDE, CAPACITANDO A POPULAçÃO A CUIDAR DA PRÓPRA SAÚDE.
: SAÚDE DA FAMllIA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pI o execiclo
Cõdig Titulo Subtítulol Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
2073 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 00 PACS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 1.423.444,00 1.423.444,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 1.423.444,00 1.423.444,00

B.",: cor •• lo""

Pá'} 12/56

-,

mailto:prefeitura@carazlnhO,rS.gov.br
http://www.carazlnhO.rs.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.fS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERCíCIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10 - SAUDE
301. ATENCAO BASICA
0180. MAIS MEDICOS

Atendimento nos ESF nos bairros.
Comunidade em geral do bairro e adjacências.

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto prevIsto pl o execicio
Códlg Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física Livres Vinculados
2861 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MAIS Ml:=DICOS NENHUM UNIDADE MANTIDA O, médicos 2015 1 0,00 119.597,00 119.597,00

farão jus '" 0,00 0,00 0,00
beneficios 0,00 0,00 0,00
previstos 0,00 0,00 0,00

Total da a ao para os exercícios 0,00 119.597,00 119.597,00

Orgão
UnIdade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10.SAUDE
302. ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0169 - ASSIST£NCIA MEDICA ESPECIALIZADA

: ASSIST~NCIA MEDICA ESPECIALIZADA
. PPI ASSISTENCIAL

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio
CódIgo Título Subtltulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locali:l:ador Física Livres Vinculados
2096 MANUTENÇÃO CEMlAMBULATORIO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 2.084,730,00 2.084.730,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 0,00 2.084.730,00 2,084.730,00

1Ia,,,=,,,,;_
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO • • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÀRIAS- EXERClclO DE11- Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS

c
54"33312699 c CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
Wl\'W.carazlnho. rs.gov.br

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulo! Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

locallzador Flsica livres Vinculados

2099 MANUT .SERV .ANALlSE,DIAGNOSTI, TRA TAMENT NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 896.309,00 896.309,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exerciclos 0,00 896.309,00 896.309,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execlcio

Código Titulo Subtltulol Medida A.o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca livres Vinculados

2811 MANUT ATIVIDADES LABORATÓRIOMUNICIPAL NENHUM UNIDADE MANTIDA UnIdade 2015 1 0,00 492.587,00 492.587,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,001 492.587,00 492.587,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10. SAUDE
302. ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0170 - SAÚDE MENTAL

: SAÚDE MENTAL
: ATENDER PESSOA COM DEFICIÊNCIA MENTAL E AUTISMO,

DESCRIÇAo DAS AÇOES

Ação Produto Unídade de Mola Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtitulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2101 MANUT ATIV ATENÇÃO SAÚDE MENTAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 1.102.612,00 1.102.612,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercícios 0,00 1.102.612,00 1.102.612,00

6••• , ",,,,,1""0
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PREFEITURA MUNfCfPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ; 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinhO.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de MeIa Custo direto previsto pl o execício

Códíg Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2822 MAN.PROGRVOLT. PES.CIDEF.MENTAL E AUTIS NENHUM CONTRATO Unidade 2015 0,00 150.000,00 150.000,00

MANTIDO 0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerefclos 0,001 150.000,001 150.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10. SAUDE
302 - ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0171 • ASSISTéNCIA TERAPEÚTICA

: ASSISTéNCIA TERAPEÚTICA
: Oferecer atendimento a05 dependentes Químicos

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o exec1c1o

Códig Titulo Subtítulo! Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

2103 MANUT.GERAL DO SETOR ASSIST,TERAPEUTlCA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 752.267,00 752.267,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 752.267,00 752,267,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetívos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10 - SAUDE
302 • ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0172 • TRANSPORTE

. TRANSPORTE

. OFERECER ATENDIMENTO DE TRANSPORTES ESPECIALIZADO PACIENTES DO SUS

Ila>e """,ir'"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613,535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gOV.br
www.carazinho_rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo
Código Titulo Subtitulol Medida Aoo Cuan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados
2104 MANUT.DAS ATIVIDADES SETOR TRANSPORTES. NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 803.825,00 803.825,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 I 803,825,00 803,825.00
Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execlclo

C6dig Titulo Subtitulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total
Localizador Fisiça Livres Vinculados

2842 MANUTENÇÃO PROGRAM SALVAR SAMU NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 0,00 1.847.708,00 1.847.708,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 1.847.708,00 1.847.708.00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10 - SAUDE
302 - ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0173 - ASSISTÊNCIA EMERGENCIAL. E HOSPITALAR

: ASSISTI;NCIA EMERGENCIAL E HOSPITAlAR
: ATENDER OS USUÁRIOS DO SUS

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pi o execicio
Códig Titulo Subtitulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Totel

L.ocalizador Fislca LIvres Vinculados
2106 MAN.GERAL. ASSIST.EMERGIHOSPITALAR NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 12.410.861,00 12,410,861,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total de ação pare 05 exercicios I 0,001 12.410.861,00 I 12.410.861,00

Ú/ça""'nto>Re"'ronos do PPA>Ane'oc.e Ol>j>3tNo•. DI orc2_orq>pa004.php Emissor: Silvio Jose SCimeide' Ex"re: 2014 Data: 01-09-2014 _ 17:17:17 Pág 1~5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo SubtítuloJ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flsica Livres Vinculados

2886 MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA UPA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 1,700.00 1.700,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercicios 0,00 1.700,00 1.700,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUOE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUOEICARAZINHO
10. SAUOE
302 - ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0179. ASS1STENCIA PRONTO ATENDlMENTO-TEMATICO

: CONSTRUNIDADE PRONTO ATENDlMENTO-UPA
: DAR MAIOR ABRANGr::.NCIA NO ATENDIMENTO DA SAÚDE DA FAMllIA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.1a Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1190 CONSTRUÇAO DA UNIDADE DE PRONTO ATEND NENHUM OBRA CONSTRUloA 2015 1500 0,00 500.000,00 500.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicíos I 0,001 500.000.00 I 500.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10 -SAUOE
302 - ASSIST HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0581 • AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA

. AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DíVIDA INTERNA
: MANTER A DIMPLr::.NCIA DO MUNICIPIO

orcamenlo~Ral"l6JfGs do PPA~A""xo de Ol>jerivos, 0/ cm;2_orcppa004,pilp Emissor: s;JvjoJose Sch",d</or Exerc: 20" oors: 0'-09--2014 _ 17:17:17 Pá<} 17/56
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazJnhO.rs.gov.br
WWW.carazinhO.rS.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS. EXERClclO DE
2015

Açao Produto Unidade de M,1a Custo direto previsto p/ o execiclo

Códig Título Subtítulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

0001 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA D VIDA FUNDADA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 0,00 185.439,00 185,439,00

Total da ação para os exercícios I 0,00 185.439.00 185.439.00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10.SAUDE
303 - SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO
0165 -ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA

: ASSISTtNCIA FARMACEUTICA
: ATENDER AS RECEITAS DEMANDADAS PELA REDE

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.1a Custo direto previsto pl o exedclo

Codlg Títu'o Subtítulo! Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

localízador Física livres Vinculados

2240 MANUTENÇÃO PROCESSOS JUDICIAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 500.000,00 500,000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclc10s 0,00 I 500.000.00 500.000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o Bxecicio

Código! Titulo Subtitulo! Medida Aoo Quant, Fonte de Recurso Total

localizador Fisica Livres Vinculados

2812 MANUTENÇÃO GERAL DA FARMACIA BASICA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 1.927.265,00 1.927.265,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 1.927.265,00 1.927.265,00

9 ••• : """";0""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.513.535/0001-16
prefeitura@caraz.inho.rS.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERCíCIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEICARAZINHO
10.SAUDE
303. SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTtCO
0168. ASSIST~NCIA PROFlLATICA

: ASSISTtNCIA PROFILATICA
. AÇOES DE ACOMPANHAMENTO A PACIENTES

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Açao Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o e)(ecíclo
Códlg Titulo Subtitulol MedIda Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total

localil:ador Física livres Vinculados
2081 MANUT.AÇÕES PREV.TRANS.DSTIAIDS-TUBERCUL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 246.362,00 246.362,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os e)(ercícios 0,00 246,362,00 246,362,00

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execício
Códlg Titulo Subtitulol Medida Aoo Quao!. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
2093 MANUT. PROGR.VOl TADOS ASSIST .CRIANÇNADOl NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 105.161,00 105.161,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 0,00 105.161,00 105.161,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunçao
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDElCARAZINHO
10-SAUDE
30-4. VIGlLANCIA SANITARIA
0166. VIGILÂNCIA SANITÁRIA PRODUTOS E SERViÇOS

: VIGILÂNCIA SANITÁRIA PRODUTOS E SERViÇOS
. AÇOES DE PREVENÇAO EM VIGILÂNCIA

B••• , eoraz;.M
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PREFEITURA MUNICfPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gOV.br
www.carazínho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS- EXERCiCIO DE
2015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flslca Livres Vinculados

2079 MANUT.SETOR VIGILÂNCIA SANITÁRIA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 658,665,00 658.665,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,001 658.665.00 658.665,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9 _SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDElCARAZINHO
10 - SAUDE
305 • VIGILANCIA EP1DEMlOLOGICA
0167 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL

: VIG1LÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL
: AÇOES DE PREVENÇÃO EM VIGIlÂNCIA

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unídade de Meta Custo direto previsto pI o execiclo

Códig Titulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonle de Recurso Tolal

Localizador Fisica Livres Vinculados

2083 MANVIGILÂNCIA EPIDEMIOlOGICNAMBIENTAl NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 0,00 879,649,00 879.649,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exerclelos 0,00 879.649,00 879.649,00

OTc.om'!nlo~RelatórK>< doWAMnaxede Oójetivos, Di cn:2_0"'l'fJlJOO4.pnpEmissor. S/Mo )""a Sd,neide, Exero:2014 Daln:Dl-09.2014 - 17:17:/7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
preleitura@carazinhO.rs.gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

9. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEJCARAZINHO
10-SAUDE
306 .ALIMENTACAO E NUTRICAO
0164 -ALIMENTAÇÃO SAUDAVEL

,ALIMENTAÇÃO SAUDAVEL

DESCRiÇÃO DAS AÇÔES

Ação Produto Unidade de M,1a Custo direto previsto pl o execício

Códig( Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Localizador Fisica Livres Vinculados

2080 MANUT.SETOR ALlMENTACAO SAUDÁVEL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 0,00 241.229,00 241.229,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 241.229,00 241.229,00

Aoo Livres Vinculados Total
2015 0,00 39.698.648,00 39.698.648,00

TOTAL DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0.00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

0,00 39.698,648,00 39,698.648,00

B.o••. """';0""
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i
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade

Função
Subfunção

Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

: 10. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, URSo E OBRAS PÚBLICAS
: 1. Gabinete da Secretaria

4 - ADMINISTRACAO
: 121. PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
: 0022 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
: PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
. Atender os serviços de suporte do municipio.

DESCRiÇÃO DAS AçÕeS

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida Aoo Quanl. Fonte de Recurso Total

Localizador Físlea Livres Vinculados

2119 MANUT,SECRPLANEJAMENTO E URBANISMO NENHUM UNIDADE MANTIDA unidade 2015 1.799.797,00 203.000,00 2.002.797,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para 05 exercícios I 1,799.797,00 203,000,00 I 2.002,797,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

10 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, URB. E OBRAS PUBLICAS
1 - Gabinete da Secretaria
26 - TRANSPORTE
181 • TRANSPORTE AEREO
0532 -INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - TEMAT1CO

: INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física livres Vinculados

2301 MANUTENÇÃO CONVENIO AEROCLUBE NENHUM CONVENIO 2015 1000 20.000,00 0.00 20.000,00
MANTIDO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercícios 20.000,00 0,00 20.000,00

P~g 22/56
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•
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs.90v.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRiZeS ORÇAMENTÁRIAS _EXERCi CIO OE
2015

Orgão

Unidade
Função

Subfunção

Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

10 -SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, URSo E OBRAS PUBLICAS
1 • Gabinete da Secretaria
26 - TRANSPORTE
781 - TRANSPORTE AEREO
0533 _ INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA TEMÁTICA

. Construção da Casa de Passageiros

. Comunidade em geral

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Código Tllulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1065 OBRAS DE ADEQUAÇÃO DO AEROPORTO NENHUM OBRA CONSTRUloA Unidade 2015 1 22.000,00 0,00 22.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 22.000,00 I 0,00 22,000,00

A•• livras VI"culados Total

2015 1.841.797,00 203,000,00 2,044.797,00

TOTA.L 00 ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00

1.841.797,00 203.000,00 2.044.797.00

Otc8m6nra~R"'ar6rlosdoPPA~Ana,o da OIJ~livos,Di =2_arq>p"OO1,php Eml=r: SlIIIia.1rJS6Schneicler ",an:: 2014 Data:01-W-2014 - 17:17:17 PfJg 23/56
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87_613.535/0001-16
prefeitura@c8r8zínho.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11. SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
1 - Gabinete da Secretaria
4 • ADMINISTRACAO
122 - ADMINISTRACAO GERAL
0030 - ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviyos administralivos.
. Contribuinles, servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M,., Custo direto previsto pJ o execlclo

Códig Titulo Subtitulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Locali;tador Fisica Livres Vinculados

2126 MANUT.GERAL SECRETARIA DESENVOLVIMENTO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 682.143,00 0,00 682.143,00
0,00 0.00 0.00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 682.143,00 0,00 682.143,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 - SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
1 - Gabinete da Secretaria
6. SEGURANCA PUBLICA
181 • POLICIAMENTO
0082 - POLICIAMENTO MILITAR

. POLICIAMENTO MILITAR
: MUNICiPES DE CARAZINHO

DESCRIÇAO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M• ., Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

0004 MANUT,DO CORPO DE BOMBEIROS DE CARAZINHO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 259.215,00 259.215,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0.00

. . . Tota.l d~.ação,para os exerciclos 0,00 259.215.00 259.215,00. --- _.- ._. __ .._-- "-- . --- . .. _.
aa ••. co""""""
O""'menro~Relarórios do PPA>Ane.o d. Obio/Nos, Oi on;2_"",!,pa0D4.php Eml"or: Silvio Jow Soh""ld<jr E."",: 2014 Oala:01-<19-2014 - 17:17;17 Pilg 24/56



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZ!NHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeílura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtltulol Medida A,o Quan!. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flslca Livres Vinculados

2293 CONV ENTIDADES SEGURANÇA PUBLICA NENHUM CONVENIO 2015 1 400.000,00 0,00 400.000,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 400.000,00 0,00 400.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11. SECRET DE OESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
3 - SETOR DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
22 • INDUSTRIA
661 • PROMOCAO INDUSTRIAL

: 0451 - MANUT, GERAL DO DISTRITO INDL
: DISTR.INDUSTRIAL,COMERCIAL E PREST.SERVIÇOS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unldadê de Mola Custo direto previsto pJ o execício

Códig Titulo Subtítulo! Medida A,o Cuant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2137 MANUT,GERAL SETOR E DISTRITO INDUSTRIAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 83.879,00 0,00 83.879,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exercicios 83.879,00 0,00 83,879,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto p! o execlclo

Códig Titulo Subtltulol Medida A,o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Físíca Livres Vinculados

2141 MANUT. PROGRAMA INCUBADORA EMPRESARIAL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 5,680,00 0,00 5.680,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 5.680,00 0,00 5,680,00

':-.-~'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av F/ores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87,6/3.535/0001-16
prefeilurn@carazinho,rs,gov,br
MVW,carazinho,rs,gov,br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtltulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flslca livres Vinculados

2287 MANUTENÇAO DO CONVENtO SENAI NENHUM CONVENIO 2015 1 158.552,00 0,00 158,552,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 158.552,00 I 0,001 158.552,00

Açao Produto Unidade de M." Custo direto previsto p/ o execiclo

Códig Titulo Subtítulo/ Medida A". Quan!. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2289 MANUTENÇÃO DO CONVI::NIO SINE NENHUM CONVENIO 2015 1 4.410,00 0,00 4,410,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 4.410,00 0,00 4.410,00

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto p/ o execicio

Códig Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

2291 CONVENIO COM A CDL CARAZINHO NENHUM CONVENtO 2015 1 100,00 0,00 100,00
MANTIDO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícioST 100,00 0,00 I 100,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 - SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
3. SETOR DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
22 .INDUSTRIA
661 - PROMOCAO INDUSTRIAL
0457. DISTR INO COM E PREST SERViÇOS TEMAT 2

: Implementar Infra Estrutura Fisica Distrito Industrial
: Industrias e empresas,

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: MELHOR INFRA-ESTRUT lAPOIO LOGISTICO

Omemen/o>Relalórlo, do PPA>Anem da ObjB/Mo'. DI cn;2_o"'pp<>004 php Emi,,,,,,, Silvio Jo,e Sch~ider !:xe"'; 2014 Da'e: OHi9-2Q14 - 17:17:17 P~g 21>'56



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefcitura@carazinho,rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Uoidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Códigc Titulo Subtitulol Medida A •• auaot. Foote de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vim:ulados

1073 IMPLEM.INFRA-ESTRUT-FiSICA DISTRITO IND. NENHUM OBRA Km 2015 1 600,00 0.00 600,00
CONSTRUIDNMANT 0,00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 600,00 0,00 600,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 - SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
3. SETOR DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
22.INDUSTRlA
661 - PROMOCAO INDUSTRIAL
0458 _ DISTRIlNDUSTR COMERC E PREST SERVI TEM 3

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execícío

Códlg Título Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1076 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL NENHUM FINANCIAMENTOS Financiar micro 2015 1 33.000,00 0,00 33.000,00
CONCEDIDOS o pequenas 0,00 0,00 0,00

empresas 0,00 0,00 0,00
mediante

Total da a ao para os exercidos 33.000,00 0,00 33,000.00

""ao "•••,,,i"""
PiJg 27/56
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 . CNPJ.' 87.613.535/0001-16
prefeílura@carazinho.rs,gov.br
www.carezinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTARIAS. EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 • SECRET DE DESENVOlV E MOBILIDADE URBANA
3 - SETOR DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
22 • INDUSTRIA
661 • PROMOCAO INDUSTRIAL
0459- D1STR IND COM E PREST SERViÇO TEMAT 4

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Fisica Livres Vinculados

1153 AMPLlAÇAO PROGR.INCUBADORA EMPRESARIAL NENHUM OBRA Unidade 2015 1 500,00 0,00 500,00

CONSTRUIDAlMANT 0.00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 500,00 0,00 500.00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códlg Titulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

1192 IMPL SEMINARIO REG INC PARQUE TECNOLOGIC NENHUM CONVENtO 2015 1 13,043.00 150.000,00 163.043,00

MANTIDO 0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícíos 13,043,00 150.000,00 163,043,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos

Público Alvo

11 • SECRET DE DESENVOlV E MOBILIDADE URBANA
3 • SETOR DE INDÚSTRIA E COMERCIO
22 -INDUSTRIA
662 - PRODUCAO INDUSTRIAL
0455. DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

: COMPREENDE AS AÇOES DESENVOLVIDAS PARA INCENTIVO A INSTALAÇAO DE INDÚSTRIA DE GRANDE PORTE, OBJETIVANDO A GERAÇÃO DE NUMERO SIGNIFICATIVO DE

EMPREGOS DIRETOS.

B•• " """",",o
orc"""",tD~RBI8rórios doPPA>AnBw<1B Objetivos, DI on;2_orr;ppiJ004.php "m/ss",; SUvio Jose Sdmei</e, E'Bfl;: 2014 Date: 01-09_2014-17:17:17 Pág 211156
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 CNPJ: 87,613-535/0001-16
prefelttJra@carazinho,rs.gov.br
www.carazilJhO.rS.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclD DE
2015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execiclo

Códig Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locall:r.ador Fisica LIvres Vinculados

1070 INCENTIVO INDÚSTRIAS/COOPERAT.lEMPRESA$ NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 300,00 0,00 300,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercidos I 300,00 0,00 300,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 - SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
3. SETOR DE INDÚSTRIA E COMERCIO
23 • COMERCIO E SERVICOS
661 - PROMOCAO INDUSTRIAL
0451 _MANUT, GERAL DO DISTRITO INDL

: DISTRINDUSTRIAL,COMERCIAL E PREST.SERVIÇOS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtitulol Medida A"o Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2288 MANUTENÇAO DO CONVENIO SEBRAE NENHUM CONVENIO 2015 1 56.298,00 0,00 56.298,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 56.298,00 0,00 56,298,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

11 • SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
4 • SETOR DE MEIO AMBIENTE
18 - GESTAO AMBIENTAL
541 _PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
0352 • PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

: PROTEÇAO AO MEIO AMBIENTE

Pág 29156

mailto:prefelttJra@carazinho,rs.gov.br
http://www.carazilJhO.rS.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO. RS
54-33312699 - CNPJ. 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs,gov,br
www.carazinho.fS.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo

Código Título Subtítulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

2143 MAN.PARQ MUN.JOAO AXCRUZ E SABIA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 34.340,00 125.000,00 159.340,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclcios 34.340,00 125.000,00 159,340,00

Ação Produto Unidade de M,1a Custo direto previsto pl o execicio

C6dig Titulo Subtitulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Tolal

Localizador Física Livres Vinculados

2145 RECOMP.AMBiENTAL, SEG.OS DITAMES CIENT. NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 400,00 0,00 400,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 400,00 0,00 400,00

Ação Produto Unidade de M.1a Custo direto previsto pi o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2147 PROGRAMA REUTILlZ, RESIDUOS SDL.URBANOS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 400,00 0,00 400,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 400,00 I 0,00 I 400,00

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida ••• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2148 MANUTENÇAO SETOR MEIO AMBIENTE NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 480.145,00 90.921,00 571.066,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 480.145,00 90.921,00 571.066,00

http://www.carazinho.fS.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rsgov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETR!ZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulo/ Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2211 ACOES DE EDUCACAO AMBIENTAL NENHUM NENHUM 2015 500,00 0,00 500,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 500,00 0,00 500,00

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtítulol Medida A •• Quant. Fonte de Re(;urso Total

L.ocalizador Fisica Livres Vinculados

2290 CONV. ENTIDADES PROTEÇÃO MEIO AMBIENTE NENHUM CONVENIO 2015 1 100,00 100,00 200.00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 100,00 100,00 I 200,00

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execlclo

Códlg Titulo Subtltulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2301 MANUTENÇÃO CONSELHO MEIO AMBIENTE NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 11.140,00 11.140,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Tolal da ação para 05 exerclclos 0,001 11.140,001 11.140,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 • SECRET DE DESENVOL.V E MOBILIDADE URBANA
4 • SETOR DE MEIO AMBIENTE
18 - GESTAO AMBIENTAL
541 _PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
0358. PROTEÇAO AO MEIO AMBIENTE - TEMÁTICO

(ln::arnBlllo>R" •• /órlo> do PPA>Anero do Obje(ivos, DI ore2_olWp8D04.php Emi"""" s;Mo.!<=> SClmeidor E~,,'O:2014 D818: 0I-09_2D14. 17:/7;17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho,rs.gov.br
www_carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execiclo

Códig Título Subtítulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Locatlzador Flslca Livres Vinculados

1078 VIVEIRO DE MUDAS NENHUM OBRA 2015 1 600.00 0,00 600,00

CONSTRUIDNMANT 0,00 0,00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 600,00 0,00 600,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 • SECRET DE DESENVOL.V E MOBILIDADE URBANA
4 - SETOR DE MEIO AMBIENTE
18. GESTAO AMBIENTAL
541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL.
0359. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE TEMATICO 2

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execlcio

CódIgo Título Subtítulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

1077 OBRA INFRA-ESTRUT.lEQUIP.PARQUES NENHUM OBRA Unidade 2015 1 5.324,00 44,365,00 49.689,00

CONSTRUIDAlMANT 0,00 0.00 0,00

IDA 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 5.324,00 44.365,00 49,689,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunçao
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11. SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
6. SETOR DE TRÂNSITO
6 - SEGURANCA PUBLICA
181. POL.ICIAMENTO
0082 - POLICIAMENTO MILITAR

. POLICIAMENTO MILITAR
: MUNICiPES DE CARAZINHO

mailto:prefeitura@carazinho,rs.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001.16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: ISEGURANÇA PUBLICA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flsica Livres Vinculados

2280 IMPLANT MANUT SERV MONITOR E VIDEOMON NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 3 296.180.00 0,00 296.180,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 296.180,00 0,00 296.180,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 - SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
6 • SETOR DE TRÂNSITO
26 - TRANSPORTE
782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
0531 - SERVIÇOS DE TRÂNSITO

: SERViÇOS DE TRÂNSITO
: População em Geral,

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo

Códlg TItulo Subtitulol Medida A" Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2009 MANUTENÇÂO EM GERAL SETOR DE TRÂNSITO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 1.538.282,00 292.767,00 1.831.049,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1,538.282,00 292,767,00 1,831.049,00

e_ """,,"'ho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

11 • SECRET DE DESENVOLV E MOBILIDADE URBANA
6 - SETOR DE TRÂNSITO
26 _TRANSPORTE
782 _TRANSPORTE RODOVIARIO
0539 - PROJ SINALlZ VIÁRIA HORIZ VERTICAL - TEM

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pí o execício

Códig Titulo Subtitulo/ Medida A"" auan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

1106 PROJETO SINALlZ.VIÁRIA HORIZ.E VERTICAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 6.350,00 102.757.00 109.107,00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícioS! 6.350,00 102.757,00 I 109,107,00

A"" Livres Vinculados Total

2015 3.801.126,00 1.076.265,00 4.877.391,00

TOl AL DO ORGÃO
2016 0.00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00
3.801.126,00 1.076.265,00 4.877.391,00

80 •• CO<t\l;"""
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PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 . CNPJ: 87.613.535/(J001.16
prefeitura@carazlnho.rs,gOV.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClCIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObjetIvos
Público Alvo

12 - SECRETARIA DE ASSISTé:NC1A E PROMOÇÃO SOCIAL
1 - Gabinete da Secretaria
8 • ASSISTENCIA SOCIAL
244. ASSISTENCIA COMUNITARIA
0125. ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

: ASSISTENCIA SOCIAL GERAL
,100 % DA POPULAçÃO

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pI o e:w:ecício

Código Título Subtitulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2324 MANUT URGÃO GESTOR DE ASSIST. SOCIAL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 1.567.623,00 0,00 1,567.623,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os e:w:erciclos 1.567.623,00 0,00 1.567.623,00

Orgio
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObjetIvos
PúblicO Alvo

12. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
2. Fundo Municipal da Assístêncla Social
8 • ASSISTENCIA SOCIAL
241 • ASSISTENCIA AO IDOSO
0121 • SERViÇOS DE ASSISTENCIA AO IDOSO

: SERViÇOS DE ASSISTENCIA AO IDOSO
: Atender população idosa urbana e rural

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Código Titulo Subtltulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flslca Livres Vinculados

2088 MANTER CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 1.143,00 0,00 1.143,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos I 1.143,00 I 0,00 I 1.143,00

Ú/r;Bm&nlo>f1eJatMos do PPA>Ane.o de OIljeJlvcs. OI orçZ_Olf:PpaOO4.php Eml.sor: S,Mo Jose ScIlne;d", Exe",; 2014 Oa(s: 01-<)9-2014 - 17:!7:17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho.fS.gov.br
WMV,carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERClclO DE
2015

Código
Ação

Titulo Subtilulol
Localizador

Produto Unidade de
Medida

Meta
Ano Quant.

Fisica

Custo direto previsto pl o execício
Fonte de Recurso Tolal

Livres Vinculados

2115 COORDENAR E INCENT GRUPOS DE CONVIVENCIA NENHUM UNIDADEMANTIDA Unidade 2015 28 880,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00

880,00
0,00
0,00

880,00

13.204,00
0,00
0,00

880,00 I 0,00
Custo direto previsto pl o execiclo
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
13.204.00 0.00

0,00 0,00
0,00 0,00

Total da ação para os exercicios
Unídade de Meia
Medida Ano Quant.

Flslca
Undade 2015 6

Produto

CONTRATO
MANTIDO

Subtítulol
locallzador

NENHUM2195 CONTRATO COM INSTITUiÇÃO LONGA PERMANENC

Ação
Códig Titulo

13.204,00 0.00 I 13.204.00
Custo direto previsto pl o execfcio
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
10.168,00 0,00 10.168,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

10.168.00 0.00 10.168,00
Custo direto prevIsto pI o execicio
Fonte de Recurso Total

Livres Vínculados

Ação
Código Título

2196 MANTER CENTRO LAZER 3" IDADE ( CELTI)

Ação
Códig Trlulo

2421 REPAUX FINANCEIROPIILPIINSCR CMASC

Subtítulol
Localizador

NENHUM

Subtitulol
Localizador

NENHUM

Produto

NENHUM

Produto

UNIDADE MANTIDA

Total da ação para os exerclcíos
Unidade de Meta
Medida Ano Quant.

Física
2015 1

Total da ação para os exerclclos
Unidade de Meta
Medida Ano Quant.

Fisica
2015 132.000,00

0,00
0,00

43.500,00
0,00
0,00

175,500,00
0,00
0,00

68.152,00
0,00
0,00

Ação
Códíg Título

2653 MANUT SERVIÇ CONVIVtNCIA FORT IDOSO eRAS

Subtitulol
locallzador

NENHUM

Tolal da ação para os exercicios
Produto Unidade de Meia

Medida Ano Quant.
Fislca

UNIDADEMANTIDA unidade 2015 2
medida

132.000,00 43500,00 I 175.500,00
Custo direto prevIsto pI o execlclo
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
0,00 68.152,00
0.00 0,00
0,00 0,00

,,,'.co • .- ."'_ ••. .-c._ .•. - - " •

0,00 68,152.00 68.152,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ.87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinhors,gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

12. SECRETARIA DE ASSISTéNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
2 - Fundo Municipal da Assistência Social
8 - ASSISTENCIA SOCIAL
242. ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICIENCIA
0122 - SERVo ASSIST. AOS PORTADORES NECESSIDADE

: SERVo ASSIST. AOS PORTADORES NECESSIDADES ESPECIAIS
. Atender Pessoas com deficiência.

DESCRiÇÃO DAS AçÕeS

Ação Produto Unidade de M,1a Custo direto previsto pl o execicio

Código Título Subtitulol Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Tolal

Localizador Física Livres Vinculados

2199 FIRMAR CONVENIOS COM INSTITUIÇAO PCD NENHUM REPASSE Unidade 2015 4 89.000,00 0.00 89.000,00
CONCEDIDO 0,00 0,00 0.00

0,00 0,00 0,00

~
Total da ação para os exercícios 89.000,00 0,001 89.000,00

Ação Produto Unidade de M.1a Custo direto previsto p/ o execícío

Códlg Título Subtitulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2200 MANUT CONSELHO MUNICIPAL PCD NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 32.264,00 3.480.00 35744,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 32.264,00 3.480,00 35.744,00

Ação Produto Unidade de M.1a Custo direto previsto pJ o execlclo

Códlg TIlulo Subtítulo! Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2422 REP FINANC ENTID ATEN PCD INSCR CMASC NENHUM REPASSE Manutenção do 2015 1 0,00 17500,00 71.500,00
CONCEDIDO serviço d. 0,00 0,00 0,00

proleção social 0,00 0,00 0,00
espe

Total da a ão para os exercícios 0,00 71.500,00 I 77.500,00

80""''''""0",,,
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••• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ/NHO • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- EXERClclO DE

A Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rS.gov.br
www.çarazinho.rs,gov.br

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulo/ Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2427 MANTER PROGRAMA BPe NA ESCOLA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 10.342,00 28.394,00 38736,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 10.342,00 28.394,00 38.736,00

••

Orgãa
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

12 _SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇAO SOCIAL
2 - Fundo MunIcipal da Assistência Social
8 - ASSISTENCIA SOCIAL
243 • ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
0123 _SERV. DE PROTEÇAO A CRIANÇA/ADOLESCENTE

: SERVo DE PROTEÇÃO A CRIANÇA/ADOLESCENTE
. Garantir Ser'iliços de Proteção Social.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execício

Códig Título SubtítulO/ Medida Ao. Cuant. Fonte de Recurso Tolal

Locallzador Física livres Vinculados

2159 APOIO FINANC.ENTIDADES INSCRITAS CMASC NENHUM REPASSE Unidade 2015 20 165.000.00 0,00 165.000,00
CONCEDIDO 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 165.000,00 0.00 I 165.000,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execício

Código Título Sublitulol Medida Ao. Cuan!. Fonle de Recurso Tolal

Localizador Física Livres Vinculados

2160 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 344.347,00 0,00 344.347.00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos 344.347,00 0,00 344.347,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execícío

Códig Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2181 MANUT CASA DE ACOLHIM PROF ODILNPROGR NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 583.887,00 152.220,00 736,107,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 583.887,00 152.220,00 736.107,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códlg Título Subtítulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica LIvres Vinculados

2184 MANUTENÇAO PROGRAMA REDE UNIDA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 1.100,00 0,00 1.100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1.100,001 0,001 1.100,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto p/ o execício

Códlg Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonle de Recurso Total

Localizador Físíca LIvres Vinculados

2188 MANTER O PROGRAMA PROJOVEM NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 1.320,00 0,00 1,320,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exerclcios 1.320,00 0,00 1.320,00

Ação Produto Unidade de Mola Cuslo direto previsto pl o execicio

Códíg Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Flslca Livres Vinculados

2229 MANT PROGR 1a INFANCIA MELHOR PIM NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 4.312,00 0,00 4.312,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 4.312,00 0,00 4,312,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Título Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Tolal

Localizador Física LIvres Vínculados

2840 MANT .SERV .CONV .FORT AL.CRIANÇA ADOLECENTE NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 1.540,00 1.540,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

>
Total d~.ação.para os exercicios 1 0,00 1,540.001 1.540,00. >- _.~-- - . .. .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 • CNPJ: 87.613.53510001-16
prefailura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCíCIO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Cõdig Título Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2851 PROGRAMA DE ACOLHIMENTO FAMILIAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 220,00 0,00 220,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os elCercícios 220,00 0,00 220,00

Ação Produto Unidade de M.ta Custo direto prevísto pl o execicio

Cõdigc Título Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2855 MANTER PROGRAMA RE-INTEGRAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 6.780,00 4.400.00 11.180,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícíos 6.780,00 4.400,00 11.180,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

C6dlg Título Subtítulo! Medida A". Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2859 MANUTENÇÃO ATIVIDADES COMDICACAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 8.279,00 0,00 8.279,00
0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercícios 8.279,00 0,00 8.279,00

Ação Produto Unidade de M.ta Custo direto prevísto pl o execício

Códig Título Subtítulo! Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

2884 SISTEMA MUNICIPAL ATEND SOCIO EDUCATIVO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 2.200,00 0,00 2.200,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00

Total da ação paril os exercícios 2.200,00 0.00 2.200,00

I.......,--- .. ----, -.--.. -. ,.-.- ....-...--...---.---.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Floras da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gOV.br
WWW.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERCi CIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

12. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
2. Fundo Municipal da Assistência Social
8 • ASSISTENCIA SOCIAL
243 _ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
0128. SERViÇO DE PROTEÇ CRIANÇAlADOL -TEMATICA

: Construção, Ampliação e Reforma da Casa de Acolhimenlo Professora Odila
: As crianças abrigadas

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pJ o execício

C6dlg Título Subtitulo! Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

1191 CONSTRlAMPUREF.CASA ACOLHIM PROF ODILA NENHUM OBRA CONSTRU1DA 2015 1.000.00 0,00 1.000,00
0.00 0.00 0,00
0.00 0.00 0,00
0,00 0.00 0.00

Total da ação para os exercícios 1.000,00 0.00 1.000.00

Orgao
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

12. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
2 - Fundo Municipal da Assistência Social
8 - ASSISTENCIA SOCIAL
244. ASSISTENCIA COMUNITARIA
0126 - ASSISTENCIA SOCIAL

: ASSISTENCIA SOCIAL
. Atender populaçao em situação de vulnerabilidade

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execício

Código Título Subtítulol Medida A•• Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

2182 MANTER PROGR. AUMENTANDO A VIDA NENHUM NENHUM Manter • 2015 1 8.130.00 0.00 8.130,00
programa 0.00 0,00 0.00
Alimentando , 0,00 0,00 0.00
vida. Propor

Total da a ão para os exercícios 8.130.00 0.00 I 8.130.00

8. ••. "" ••.•;oho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87,613.53510001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig TitulO SubUtulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2183 MANICONTRATAÇAO EQUIPE DE REFERENCIA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 20.936,00 0,00 20.936,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercícíos 20.936,00 I 0,00 20.936,00
Ação Produto Unidade de M••• Custo direto prevísto pl o execício

Côdlg Titulo Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2214 MANUT.CONSELHO MUNIC,ASSISTt:NCIA SOCIAL NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 1.540,00 200,00 1,740,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1.540,00 200,00 1.740,00
Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pI o execlclo

Código Titulo Subtitulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2215 MANTER PROGR BOLSA FAMILlAlCADUNICO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 0,00 51.453,00 51.453,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 51.453,00 51453,00
Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execiclo

Código Título Subtilulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2230 MANTER A PADARIA MUNICIPAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 5.953,00 5.011.00 10.964,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 5.953,00 I 5.011,00 I 10.964,00
Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pI o execicio

Códig Título Subtítulol Medida A". Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2231 IMPL SERV ATEND POPULAçÃO RUAlMIGRANTE NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 880,00 0,00 880,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

..., Total da ,<lção,para o~ exercicio!; 880,00 0,00 RfjO.PO
..' U_"'~,_~".".","'''.'".",_'_''_'.'n '.' ,-"_. ,-.~.. '._.~---." -...,,-...',.'"--' """-""" . ,_h~'" ~___ . .~_.~
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PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZJNHO

Av F/ores da Cunha, 1264
CARAZINHO ~RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gOV.br

• • LEI DEDIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS- EXERCICIODE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execício

Códig Titulo Subtitulo/ Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

2234 MANTER BENEFICIOS EVENTUAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 248.501,00 0,00 248.501,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00

Total da ação para os exercicios 248.501,00 0,00 248.501,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execiclo

Código Titulo Subtitulo/ Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2239 MANT PROGR COMPL B. FAM ALlM VIDA NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 100,00 102.447,00 102.547,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 100,00 102.447,00 102,547,00

Açao Produto Unidade de M••• Custo direto previsto p/ o execicio

Códlg Titulo Subtítulo/ Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total
Local1zador Física Livres Vinculados

2297 COMITE SUP_ MISERIA E DA FOME CARAZINHO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 61.160,00 0,00 61.160.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicíos 61.160,00 0,00 61.160,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto p/ o execício

CódIgo Titulo Subtítulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2423 MANTER SERV PAEFI f MSE i CREAS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 169.100,00 114.820,00 283,920,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 169.100,00 114,820,00 283.920,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o exec1clo

Códig Titulo Subtitulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total
Localizador FIslca Livres Vinculados

2425 MANTER CRAS PAIF - NOVA OURO PRETO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 228.269,00 114,975,00 343.244,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

. - -, . . .._~~. "--'''<'"~'~'' .. :.;; '.'-~~ "'. ~;c'~"_ ' .Total. çljl"a"çãp~Daraos exercícl!>.o".. . ?1!!.-26.~,o.Q. .. ~._. :1J4J!I,'iJ'..0. .. _.14~2.~.D.!L..
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 • CNPJ: 87.613,535/0001-16
prefeitura@caralinho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Códig( Titulo Subtltulol Medida A" Quan!. Fonte de Recurso Total

locallzador Fisica Livres Vinculados

2426 MANTER eRAS I PAIF FLORESTA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 250.155,00 51.814,00 301.969,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 250.155,00 51.814,00 301,969,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtllulol Medida Ao. Quan!. Fonte de Recurso Total

locallzador Fislca Livres Vinculados

2887 GESTAO DO SUAS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 100,00 100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercícios 0,00 100,00 100,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

12 _SECRETARIA DE ASSISTéNCIA E PROMOÇAO SOCIAL
2 • Fundo Municipal da Assistência Socíal
8 - ASSISTENCIA SOCIAL
244 - ASSISTENCIA COMUNlTARIA
0127. ASSISTENCIA SOCIAl- TEMATICO

, Assistência Social
: Público prioritário da Assistência Social

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Açao Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Códig Título Subtltulol Medida A" Qlllml. Fonle de Recurso Tolal

locallNdor Fislca Livres Vinculados

1186 MANTER PROGRAMA ACESSUAS TRABALHO NENHUM UNIDADE MANTIDA Mobilizar " 2015 1 0,00 115.000,00 115.000,00
usuarlos " 0,00 0,00 0,00
Assislencia 0,00 0,00 0,00
Social p

Total da a ão para os exetclclos I 0,00 I 115.000,00 I 115,000,00

El.a•• , "",,,,;nho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO. RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
p(sfeifura@carazínho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

12 _SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL
4 • Fundo Municipal da Criança e Adolescente
8 .ASSISTENCIA SOCIAL
243 • ASSlSTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
0123. SERVo DE PROTEÇÃO A CRIANÇA/ADOLESCENTE

: SERVo DE PROTEÇÃO A CRIANÇNADOLESCENTE
: Garantir Serviços de Proteção Social.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo dIreto previsto p/ o execlcio

Códlg Titulo Subtltulol Medida Aoo Quanl. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2858 APOI FINANC.ENTIDADES INSC.COMDICACAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 182,900,00 182.900,00
0,00 0.00 0.00
0,00 0.00 0.00

Total da ação para os exercícios 0,00 182.900,00 182.900,00

Ação Produto Unidade de M,•• Custo direto previsto p/ o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2859 MANUTENÇÃO ATIVIDADES COMDICACAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 100,00 0,00 100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclo5 100,00 0,00 100,00

Ação Produto Unidade de M," Custo direto previsto pl o execício

Código TItulo Subtítulol Medída Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2888 INCENTIVO AO ACOLHIMENTO FAMILIAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 0,00 200,00 200,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 0,00 200,00 200,00

•..••:""'''';''''''
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO • • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE

11 Av Flores da Cvnl1a, 1264 2015

CARAZINHO - RS
54-33312699 . CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rS.goV.br

AM Livres Vinculados Total

2015 3.969.893,00 1.118.106,00 5.087.999,00
2016 0,00 0,00 0,00

TOTAL DO ORGÃO 2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

3,969.893,00 1,118,106,00 5.087.999,00

fluo:"""""""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO _

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.90v.br
W\\iW. carazinho.rs.gov.br

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERCíCIO DE
2015

Orgao
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13 _ENCARGOS GERAIS DO MUNiclPIO
1 • ENCARGOS COMUNS A ÓRGÃOS DIVERSOS
4 - ADMINISTRACAO
122. ADMINISTRACAO GERAL
0030 -ADMINISTRAÇAO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e os serviços administrativos.
: Contribuintes. servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execício

Cõdig Título Subtítulo/ Medida "0 Quant. Fonte de Recurso Total

localizador Física livres Vinculados

2166 TARIFAS PUBLICAS, RESTITUIÇÕES,INDENIZ NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 95.700,00 0,00 95.700,00
0.00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 95.700.00 0,00 95.700.00
Ação Produto Unidade de Mo" Custo direto previsto pl o execício

Código TItulo Subtltulol Medida "0 Quan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2167 DESPESAS LIQUIDAÇÃO DA CODECAR NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 132.880,00 0,00 132.880,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerciclos I 132.880,00 0.00 132,880,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13. ENCARGOS GERAIS DO MUNiclPIO
1 • ENCARGOS COMUNS A ÓRGÃOS DIVERSOS
9 - PREVIDENCIA SOCIAL
274. PREVIDENCIA ESPECIAL
0154 • CONTRIBUiÇÃO PARA O PASEP

: CONTRIBUiÇÃO PARA O PASEP

Ela", co'="""
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO e
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO • RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilum@carazinho.rS.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execiclo

C6digo Titulo Subtitulol Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2118 CONTRIBUiÇÃO PARA O PASEP NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 1.218.656,00 2.000,00 1.220.656,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 1.218.656,00 2.000,00 1.220.656,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
1. ENCARGOS COMUNS A 6RGAOS DIVERSOS
10. SAUDE
301 - ATENCAO BASICA
0177. PLANO DE SAUDE DOS SERVIDORES

: PLANO DE SAÚDE DOS SERVIDORES
, CONTRIBUIR PARA O PLANO DE SAUDE DOS SERVIDORES

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtítulo! Medida Ao. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2279 CONTRIB PAlRo CAPSEM-INATIVO/PENSIONISTA NENHUM CONTRIBUiÇÃO 2015 100 700.000,00 0.00 700.000,00
RECOLHIDA 0,00 0.00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 700_000,00 0,00 700.000,00

Orgao
Unídade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
1 • ENCARGOS COMUNS A ORGÂOS DIVERSOS
28 • ENCARGOS ESPECIAIS
843 • SERVICO DA DIVIDA INTERNA
0581 - AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DivIDA INTERNA

,AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DivIDA INTERNA
: MANTER A DIMPLl:NCIA DO MUNICIPIO

O=m~nlo>RoIaróriO$doPPA>Anem de O!>jelivo'.Di 0I'C1JxcfJpaOO4.fJl!p Eml.""" SiMo Jose S"hneider E'en:,2014 0818: QI-09-2014_ 17:17:18 PAg 41V56
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001.16
prefeitura@carazinho_rs_gov.br
www_carazinho_fs_gov_br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de M•••• Custo direto previsto pl o execiclo

Côdig< Título Subtitulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados

0001 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIvIDA FUNDADA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 1.732.468,00 0,00 1.732.468,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 1.732.468,00 0,00 1.732.468,00

Açao Produto Unidade de M•••• Custo direto previsto pl o execícío

Côdig Tltulo Subtitulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

0005 AMORTIZAÇAO DO PASSIVO ATUARIAL I RPPS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 11_768.400,00 0,00 11.768.400,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios I 11.768.400,00 0,00 11_768.400,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13. ENCARGOS GERAIS DO MUNicIPIO
1. ENCARGOS COMUNS A ÓRGÃOS DIVERSOS
28 • ENCARGOS ESPECIAIS
845. TRANSFERENCIAS
0584 • OUTRAS DESPESAS E ENCARGOS DA ADMINISTRA

: OUTRAS DESPESAS E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO
: MANTER A DIMPL~NCIA DO MUNICIPIOfREPASAR AUXILlOS FINANCEIROS A ENTIDADES

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: MANTER A OlPLENCIA MUNICIPAUGAR.AUX.EN

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: GARANTIR SERViÇOS DE PROTEÇAO SOCIAL

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: MANTER A DIMPLENCIA FISCAL 00 MUNICIPIO

Pá<) 49156
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO •

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeilura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtitulo! Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizadot Fisica Livres Vinculados

0003 CONCESSÃO AUX. FINANCEIROS A ENTIDADES NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 621.000,00 0,00 621.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 621.000,00 0,00 621.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

13 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
1 • ENCARGOS COMUNS A ORGÃOS DIVERSOS
28 • ENCARGOS ESPECIAIS
846 • OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
0584 - OUTRAS DESPESAS E ENCARGOS DA ADMINISTRA

: OUTRAS DESPESAS E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO
: MANTER A DIMPLéNCIA DO MUNICIPIOfREPASAR AUXILlOS FINANCEIROS A ENTIDADES

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual: IcG=AcRA""cNcTc'R~ScE=RcV=',ÇcO=S~DcE=P_R=O~TcE2Ç=ÃcO~S=O=C='cA=L~ ~ _

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Código Titulo Subtitulol Medida A •• Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

0016 SENTENÇAS JUDICIAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 158.936,00 0,00 158.936,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 158.936,00 0,00 156.936,00

O"",""'nlo>RefeI6rlosd" PPA>Ane'" de O1ljelivos, DI <><e2_on:pplJOO4.p/lp Emissor: SiIvioJose Sch""jriBr E,erc: 2014 Dele: OHI9.ZG14 _ 17:17:18
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO •

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613,535/0001-16
prefeilura@carazínho.rs.gov.br
www.carazínhO.fs.gov.br

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE
2015

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Flsica Livres Vinculados

0017 PRECATaRiaS JUDICIAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 810.665,00 0,00 810.665,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 810.665,00 0,00 810665,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetívos
Público Alvo

13 - ENCARGOS GERAIS DO MUN1ClPIO
1 • ENCARGOS COMUNS A ÓRGÃOS DIVERSOS
99. RESERVA DE CONTINGENCIA

: 999 - RESERVA DE CONTINGENC1A
: 9999. RESERVA DE CONTINGêNCIA
: RESERVA DE CONTINGlO:NCIA
. ATENDER PASSIVOS CONTINGENTES RISCOS E EVENTOS FISCAIS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

1.602,793,00
0,00
0,00

Custo direto previsto pJ o execlclo
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
1,602.793,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

Meta
Ano Quant.

Flslca
2015 100

Produto Unidade de
Medida

UNIDADE MANTIDA Unidade

Subtítulol
Localizador

NENHUM9999 RESERVA DE CONTING~NCIA

Ação
Código Titulo

Total da ação para os exercícios 1.602.793,00 0,00 1.602.793,00

TOTAL 00 ORGÃO

Aoo
2015
2016
2017
2018

Livres
18.841.498,00

0,00
0,00
0,00

18.841.498,00

Vinculados
2,000,00

0,00
0,00
0,00

2.000.00

Total
18.843.498,00

0,00
0,00
0,00

18.843.498.00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Floros da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87,613.535/0001-16
prefeifuro@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho_rs_gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

15 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E SERViÇOS RURAIS
1 - GABINETE DA SECRETARIA
20. AGRICULTURA
601. PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL
0404 - SEMENTES E MUDAS

: SEMENTES E MUDAS
: Agricultores

DESCRiÇÃO DAS AÇÔES

Açao Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execícío

Códig Título Subtítulol Medida Ao. Cuant. Fonte de Recurso Total

localizador Física Livres Vinculados
2272 TROCA-TROCA DE SEMENTES NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 220,00 0,00 220,00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 220,00 0,00 I 220,00

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto p! o execício

Códig Titulo Subtitulo{ Medida Ao. Cuant, Fonte de Recurso Total

localizador Física Livres Vinculados

2295 APOIO A ASSOCIAÇCES DE PRODUTORES NENHUM CONVENIO 2015 100 220,00 0,00 220,00

MANTIDO 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 220,00 0,00 220,00

Ação Produto UnIdade de Mola Custo direto previsto pl o execício

Código Título Subtítulo! Medida Ao. Cuant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres Vinculados

2428 FOM ATIV HORTI FRUTI SILVIC VIVEIR MUDAS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 1 6,057,00 0,00 6.057,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 6,057,001 0,00 6,057,00

orcamenro>R~13tórios do PPA"Ane'o de OI:!/erlVos, Di arr;2_<Jrq>paOO4.php Emissor: S""'o Jose SchneldGr E<em: 2014 Der.: 01.{)g.2014 - 17: 17:18
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PREFEITURA MUNICfPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeilura@carozinho.rs.gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS _EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

15. SECRETARIA DE AGRICULTURA E SERViÇOS RURAIS
1 • GABINETE DA SECRETARIA
20. AGRICULTURA
602 _PROMOCAO DA PRODUCAO ANIMAL
0408 - DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

: DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M.ta Custo direto previsto pI o execlcio

Códlg Titulo Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

2856 FOMENTO ATIVIDADE BOVINOCULTURA DE LEITE NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 1.100,00 0,00 1100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercidos 1.100,00 0,001 1.100,00
Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Cádlg< Titulo Subtítulol Medida A", Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados
2857 FOMENTO ATIVIDADE AQUICUlTURA NO MUNIC, NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 1.100,00 0,00 1,100.00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 1.100,00 0,00 1,100,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
PúbUco Alvo

15 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E SERViÇOS RURAIS
1 - GABINETE DA SECRETARIA
20 • AGRICULTURA
606 - EXTENSAO RURAL
0418. DESENVOLVIMENTO E PLAN. RURAL-TEMATICO

. Desenvolvimenlo e Planejamento Rural
: Agricultores

ÜIt;"menlo>RelatMos d"Pf'A,Ana'" da OIl}fJrivot;,DI "",2_orJ;f'paOO4,pl,p EM.""" 5o..,.Jcw> Schneid@r £'9"': 2014 Da!.: 01.(J9-20!4 _ 17:17:18 Pág 53/58
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PREFEITURA MUNfCfPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZ!NHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefei/ura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÃRIAS _EXERCíCIO DE
2015

Nome do Indicador estabelecido no plano plurianual; IRED.CARÊNCIAS/DIFICULASSIST.TÉCNICA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execicio

Códig Título Subtítulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Tolal

Localizador Física Livres Vinculados
1137 LEVAR ÁGUA COMUNIDADE RURAL NENHUM OBRA CONSTRUloA Unidade 2015 100 880,00 0,00 880.00

0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 880,00 0,00 880,00
Açoo Produto Unidade de Meta Custo direto previsto p/ o execiclo

Códig TIlulo Subtitulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física livres Vinculados

1181 APOIO A FEIRA DO PRODUTOR E DIVERSIFICAÇ NENHUM NENHUM 2015 100 880,00 0,00 880,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0.00

Total da ação para os exercicios 880.00 I 0,00 880.00
Ação Produto Unídade de Meta Custo direto previsto p/ o execício

Códig Titulo Subtitulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Flslca Livres Vinculados
1187 AQUISiÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICULTURA NENHUM EQUIPAMENTOS 2015 100 368.020,00 97.940,00 465.960.00

ADQUIRIDOS 0,00 0.00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercicios 368.020,00 97.940,00 465.960,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

15 • SECRETARIA DE AGRICULTURA E SERViÇOS RURAIS
1 - GABINETE DA SECRETARIA
20 - AGRICULTURA
606 • EXTENSAO RURAL
0419 - DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO RURAL

. DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO RURAL
: AGRICULTORES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
preleitura@carazinho.rs,gOV.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO OE
2015

l

Ação Produto Unidade de M.la Custo direto previsto pl o execicio

Códíg Titulo Subtítulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Locali.õtador Física Livres Vinculados

2129 MANUTENÇÃO DO CONVe:NIO COM A EMATER NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 100 116.086,00 0,00 116.086,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclcios 116.086,001 0,00 I 116.086,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códlgc Título Subtítulo/ Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Locali.õtador Física Livres Vinculados

2283 CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS RURAIS NENHUM UNIDADE MANTIDA PERCENTUAL 2015 100 5.107,00 0,00 5.107,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 5.107,00 0,00 5.107.00

Ação Produto Unidade de M.la Custo dímto previsto pl o execicio

Cõdig Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total
Localízador Física Livres Vinculados

2843 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 505,182,00 0.00 505.182,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercícios 505.182,00 0,00 505,182,00

Aoo Livres Vinculados Total
2015 1.004,852,00 97.940,00 1.102.792,00

TOTAL DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00
1.004.852,00 97.940,00 1,102.792,00

a ••• , ••• ""Ioh<>
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'U' PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO • • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE11. Av Flores da Cunha, 1264 2015

CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho,rs,gov.br
www.camzinhO.rs.gOV.br

A". Livres Vinculados Total

2015 41.371.784,00 48.685.651,00 90.057.435,00
2016 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL 2017 0,00 0,00 0,00
. 2018 0,00 0,00 0,00

41.371.784,00 48.685.651,00 90.057.435,00

5,,,,,,,,,,,,,,,;_
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
WWW.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS. EXERClclO DE
2015

Orgão
Unídade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

16. FUNDETEC
1 - Administração Geral
4 - ADMINISTRACAO
122 -ADMINISTRACAO GERAL
0230 -ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

,ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL
, ATENDER AS FUNÇOES ADMINISTRATIVAS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtltulo/ Medida A,o Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física livres Vinculados

6002 MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 1 235.438,00 0,00 235.438,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 235.438,00 0,00 235.438,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

16. FUNOETEC
2 • Centro Municipal de Educação Profissional
12 - EOUCACAO
363 - ENSINO PROFISSIONAL
2238 • EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE BÁSICA

: EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE BÁSICA

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M," Custo direto previsto pl o execiclo

Códlg Título Subtítulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física livres Vinculados

6007 MAN.CURSOS PROFISS. OFICINAS PEDAGOGICAS NENHUM UNIDADE MANTIDA Aquisição d, 2015 100 1.310,00 0.00 1,310,00

material d. 0,00 0,00 0,00

consumo, 0,00 0,00 0,00

equipamento 0,00 0,00 0,00

Total da a ão para os exercícios 1.310,00 0,00 1.310,00

80 •• : COta,;"""
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZJNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitvra@carazinho,rs,gov.br
www.carozínho.rs.gov.br

• • LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - EXERCi CIO DE
2015

TOTAL DO ORGÃO

A",
2015
2016
2017
2018

Livres
236.746,00

0,00
0,00
0,00

236.748,00

Vinculados
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

••.c..c,"."_~_;;;------------------------------------------------------
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• PREFEITURA MUNfCIPAL DE CARAZINHO
Av F/oros da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinhors.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS. EXERC1CIO DE
2015

P;,g Y.J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 • CNPJ.' 87.613.535/0001-16
prefrJilura@carazínho.rs,gov.br
www.carazinho.fS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTARIAS- EXERCíCIODE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

: 17 - FUNDESCAR
1 - Administração Geral
4. ADMINISTRACAO
122. ADMINISTRACAO GERAL
0130 -ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

,ADMINISTRAÇAO GOVERNAMENTAL
. ATENDER AS FUNÇOES ADMINISTRATIVAS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Total da ação para os exercicios

10,000,00
0,00
0,00
0,00

10.000,00

Custo direto previsto pJ o execicio
Fonte de Recurso Total

Livres Vinculados
10.000,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

10.000,00 0,00

M.la
Ano Quant.

Física
2015

Unidade de
Medida

Produto

UNIDADE MANTIDA

Subtítulol
Localizador

NENHUM8006 MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO

Ação
Códig TItulo

Orgilo
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

17. FUNDESCAR
2 • Departamanto Cultural
13-CULTURA
392. OlFUSAO CULTURAL
0632. DESENVOLVIMENTO CULTURAL

: DESENVOLVIMENTO CULTURAL
, MELHORAR ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS DA COMUNIDADE

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidada de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Madlda Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

0014 AUX,FINANCEIRO EVENTOS ENTIDADES NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 2.000,00 0,00 2.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclclos 2.000,00 0,00 2.000,00

6'''' co,,''';_
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeitura@carazinho.rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto p/ o execicio

Códlg Titulo Subtilulo/ Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

8008 MANUTENÇAO DO SETOR CULTURAL NENHUM UNIDADE MANTIDA Unidade 2015 3.000,00 0,00 3.000,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 3,000,00 0,00 3.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
ObJetívos
Público Alvo

17 • FUNDESCAR
3 • Departamento Esportivo
27 - DESPORTO E LAZER
812. DESPORTO COMUNITARIO
1233 - PRATICAS DESP. RECR. E DE LAZER COMUN.

: PRATICAS DESP. RECR. E DE LAZER COMUN .
. MELHORAR AS CONDIÇOES E ACESSO PRATICAS ESPORTIVAS E AMADORAS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Mola Custo direto previsto pl o execicio

Códig Titulo Subtitulo! Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

8001 PROMOÇAO DE EVENTOS DE RECREAÇAO E LAZER NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 13.100,00 0,00 13.100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 13.100,00 0,00 13.100,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

8.>""""".,,"""

17 - FUNDESCAR
3 - Departamento Esportivo
27 • DESPORTO E LAZER
812. DESPORTO COMUNITARIO
1562 .APOIO DESENV.DESP.COMUNITARIO AMADOR

: APOIO DESENV.DESP.COMUNITÁRIO AMADOR

Or<:8meoto~ReI8IMo. <10PPA>A1le'o de OIlJelivo •. Di =2_""'PI'sOO4,pllp Eml.""" SilvioJo5<J Sr:tmeider E.er<:: 2Dl4 Dele: Dl.09-2014 - 15:58:23 PfJg 214
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ.87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho,rs,gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

•
DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M.to Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtitulol Medida A., Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fislca Livres Vinculados

0012 AuxILIaS A ENTIDADES E EVENTOS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 11 100,00 0,00 100,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da açao para os exercicios 100,00 0,00 100,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtltulo! Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Física Livres Vinculados

8002 MANUT ESTÁDIOS E PARQUES ESPORTIVOS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 24.900,00 0,00 24.900,00
0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 24.900,00 0,00 24,900,00

Ação Produto Unidade de M.to Custo direto previsto pl o execício

Código Trtulo Subtítulol Medida A" Quant. Fonte de Recurso Total

L.ocallzador Fisica Livres Vinculados

8004 MANUTENÇAO DO SETOR ESPORTIVO NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 29.500.00 0,00 29.500,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exerclcios 29,500,00 0,00 29.500,00

A" Livres Vinculados Total

2015 82,600,00 0,00 82.600,00

TOTAL. DO ORGÃO
2016 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00

82.600,00 0,00 82,600,00

Illl",:""",,;,""
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO. RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613-535/0001-16
prefeffura@carazinho,fS.gov.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • lEI DE DIRETRiZeS ORÇAMENTÁRIAS - EXERCíCIO DE
2015

AM livres Vinculados Total

2015 82.600,00 0,00 82.600,00

TOTAL GERAL
2016 0,00 0,00 0,00

2017 0,00 0,00 0,00

2018 0,00 0,00 0,00
82.600,00 0,00 82.600,00

Orcamenro~RelarMo. do PPA>Ana.o da ObjalivOS.DI "",Z.""'PP"OO4.pilp Eml,,= Silvio Jose ScilnehJer E.9I<O'2014 Dal.: OHl9_2014 - 15:SS:23 Páll4l4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 _ CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazlnho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

40-CAPSEM
1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
4 • ADMINISTRACAO
122. ADMINISTRACAO GERAL
0030 - ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL

: Modernizar e aprimorar a estrutura e 0$ serviços administrativos.
. Contribuintes, servidores, população em geral.

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o exec1clo

Côdigo Título Subtltulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisic>.l Livres Vinculados

4001 MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DO CAPSEM NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 698.393,00 0,00 698.393,00

0,00 0,00 0.00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 698.393.00 0,00 698.393,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

40.CAPSEM
1 • ADMINISTRAÇÃO GERAL
9 - PREVIDENCIA SOCIAL
214. PREVIDENCIA ESPECIAL
0152 - PREV SOCIAL SERV ATIVOS, INATIVOS E PENS

: PREV SOCIAL SERV ATIVOS, INATiVOS E PENS
: PREV SOCIAL SERV ATIVOS, INATIVOS E PENS

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Titulo Subtltulol Medida Aoo Quant. fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

2118 CONTRIBUiÇÃO PARA O PASEP NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 30.265,00 0,00 30.265,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 30.265,00 0,00 30.265,00

O1t:amemD>R~latMDS do PPA>Ane>o de O!>jetNOS, ()j orc2_""'Ppa0fJ4.pl1p Em;s""" 511Il1oJose Schneider E.ar<:: 2014 Dala." 01-<19.2014. 15:56:2s Pás lf4
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PREFEITURA MUN'C'PAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.53510001-16
prefeilura@carazinho,rs,gov.br
www.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

40.CAPSEM
1 • ADMINISTRAÇAO GERAL
10.SAUDE
301 - ATENCAO BASICA
0173 -ASSISTÊNCIA EMERGENCIAL E HOSPITALAR

: ASSIST~NCIA EMERGENCIAL E HOSPITALAR
: ATENDER OS USUÁRIOS DO SUS

DESCRiÇÃO DAS AÇÓES

Ação Produto UnIdade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código TItulo Subtítulol Medida Ao> Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

4002 MANUTENÇÃO DE ASSISTENCIA A SEGURADOS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 5,798.450,00 0,00 5.798.450,00

0,00 0.00 0,00
0,00 0.00 0,00
0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercicios 5.798.450,00 0,00 5.798.450,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

40 -CAPSEM
1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
28 • ENCARGOS ESPECIAIS
843 - SERVICO DA DIVIDA INTERNA
0581 • AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIvIDA INTERNA

: AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DivIDA INTERNA
: MANTER A DIMPL~NCIA DO MUNICIPIO

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de M." Custo direto previsto pl o execiclo

Códig Título Subtitulol Medida Aoo Quan!. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vinculados

0005 AMORTIZAÇÃO DO PASSIVO ATUARIAL I RPPS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 111.520,00 0,00 111.520,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Total da ação para os exercfclos 111.520,00 0,00 111,520,00

e••• : "",.,;noo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av F/ores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO. RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.53510001-16
prefenura@carazínho.rs.gov.br
www.carazínho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa elo Governo
Objetivos
Publico Alvo

: 40 -CAPSEM
: 1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

99. RESERVA DE CONTINGENCIA
: 999. RESERVA DE CONTINGENCIA
: 9999 - RESERVA DE CONTlNGI;NCIA
: RESERVA DE CONTING~NCIA
ATENDER PASSIVOS CONTINGENTES RISCOS E EVENTOS FISCAIS

DESCRiÇÃO DAS AçÕeS

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto pl o execicio

Códlg Titulo Subtítulof Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres Vínculados

9999 RESERVA DE CONTINGI::NCIA NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 100 792.000,00 0,00 792,000,00
0,00 0.00 0,00
0.00 0.00 0,00
0.00 0,00 0,00

Total da ação para os exercícios 792.000,00 0.00 792.000,00

TOTAL DO ORGÃO

8_:"",_
On:bme"ro~Rela!órlos ~o PPA~A"eJ<O~e OlljerNós,Di orc2_<NqJp&OO4.pIlp Emissor: SJlvIoJose Schnei<ler E.e,": 1014 081a: 01~.1014. 15:5G,~

Aoo
2015
2016
2017
2018

Livres
7.430.628,00

0,00
0,00
0,00

7.430.628,00

Vinculados
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Total
7.430.628,00

0,00
0,00
0,00

7.430,628,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.535/0001-16
prefeiluro@carazlnho.rs.govbr
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARlAS _EXERClclO DE
2015

TOTAL GERAL

AO"
2015
2016
2017
2018

Livres
7.430.628,00

0,00
0,00
0,00

7.430.628,00

Vinculados
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Total
7.430.628,00

0,00
0,00
0,00

7.430.628.00

'~C.O.C~""'."C------------------------------------------------------------------------~""-.~.-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Av Flores da Cunha. 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
www.carazinho.rs.gOV.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCICIO DE
2015

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

50 - PREVICARAZINHO
1 - PREVIDENCIA 00 SERVIDOR
9 - PREVIDENCIA SOCIAL
272. PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO
4152 - PREV SOCIAL SERV ATIVOS INATIVOS E PENS

. Compreende as ações desenvolvidas no sentido de amparar e assistir aos servidores e seus dependentes, vinculados regularmente ao Sistema Previdenciário.
: Servidores Inativos, PerlSionistas e Ativos que recebem do Previcarazinho

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Código Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant, Fonte de Recurso Total

Localizador Fisica Livres Vinculados

"'" MANUTEÇAO DO QUADRO DE PESSOAL INATIVOS NENHUM ENTIDADE 2015 19.449.500,00 I 0,00 19.449.500,00

ATENDIDA

Total da ação para os exerciclos 19.449.500.00 0,00 19.449.500,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Publico Alvo

50 • PREVICARAZINHO
2 - ADMINISTRAÇÁO PREVICARAZlNHO
9 - PREVIDENCIA SOCIAL
272 - PREVIOENCIA 00 REGIME ESTATUTARIO
4152 - PREV SOCIAL SERV ATIVOS INATIVOS E PENS

: Compreende as ações desenvolvidas no sentido de amparar e assistir aos servidores e seus dependentes, vinculados regularmente ao Sistema Previdenciário.
. Servidores Inativos, Pensionistas e Ativos que recebem do Previcarazinho

DESCRiÇÃO DAS AÇÕES

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execicio

C6dlgc Titulo Subtitulol Medida Aoo Quant. Fonte de Recurso Total

Locallzador Fisica Livres I Vinculados

4005 MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS ADMINISTRATIVOS NENHUM UNIDADE MANTIDA produtos, 2015 100 607.600,00 0,00 607.600,00

mercadorias,
serviços

Total da a lio para os exercicios 607.600,00 0,00 607.600,00

Otcn"",nto~R818rórlo, do PPA~At)."o de OJojel/vo$, DI on:2_on;ppaOO4.p/lp Eml,sor: SilvioJose Schneld", Exerc:: 2014 D8/8: Ol.{)9.2014 - 15:55:32 p~~114
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

Av Flores da Cunha, 1264
CARAZ/NHO - RS
54-33312699 - CNPJ' 87.613.535/0001-16
prefeitura@carazinho.rs.gov.br
WMV.carazinho.rS.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERClclO DE
2015

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto p/ o execício

Código Titulo Subtitulol Medida A,. Quant. Fonte de Recurso Total

Localizador Física Livres I Vinculados

4006 PAGAMENTO PASEP DOS SERVIDORES NENHUM UNIDADE MANTIDA Pasep 2015 5 90.000,00 I 0.00 90.000,00
recolhido d"
servidores
ativos Previ

Total da li ão para os exercic10s 90.000,00 0,00 90.000,00

Ação Produto Unidade de Meta Custo direto previsto pl o execício

Códig Título Subtitulo/ Medida A,. Quant. Fonte do Rocurso Total

Localizador Fisica LIvres Vinculados

4007 CONTRIBUIÇAo AO RPPS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 85.000.00 0,00 85.000.00

Total da ação para os exercícios 85.000,00 I 0.001 85.000,00

Ação Produto Unidade de M••• Custo direto previsto p/ o execiclo

Códigc Titulo Subtltulol Medida A" Quanl. Fonte de Recurso Total

. Localizador Física Livres Vinculados

4008 CONTRIBUIÇAO AO CAPSEM - NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015 20.000,00 0,00 20.000,00

Total da ação para os exercicios 20.000,00 0,00 20.000,00

Orgão
Unidade
Função
Subfunção
Programa do Governo
Objetivos
Público Alvo

50 - PREVICARAZINHO
3 - RESERVA DE CONTINGENCIA
9 • PREVIDENCIA SOCIAL
272. PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO
9999. RESERVA DE CONTINGÊNCIA

: RESERVA DE CONTINGENCIA
: ATENDER PASSIVOS CONTINGENTES RISCOS E EVENTOS FISCAIS

P~g2/4
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lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- EXERCíCIO DE
2015

Custo direto previsto pl o execício
fonte de Recurso Total

livres I Vinculados
6.318,538,00 0,00 6.318.538,00

6.318.538,00 I 0,00 I 6,318,538,00

Vinculados Total
0.638,00 0,00 26.570.638,00
0.638,00 0.00 26.570.638,00

Pág 3/4
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6.57
6.57
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..,
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO • •. A Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 - CNPJ: 87.613.5351000H6
prefeilura@carazínho.rsgov,br
www.carazinho.fs.gOV.br

DESCRiÇÃO DAS AçÕeS

Ação Produto Unidade de Meta
Códigc Titulo Subtítulo! Medida Aoo Quant.

Locallzador Física

9002 RESERVA DE CONTIGENCIA-RPPS NENHUM UNIDADE MANTIDA 2015

Total da ação para os exercícios

Aoo Livre
2015 2

- 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
Av Flores da Cunha, 1264
CARAZINHO - RS
54-33312699 _ CNPJ: 87.613.53510001-16
prafeilura@carazinho.rs,gOV.br
www.carazinho.rs.gov.br

• • LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS - EXERClclO DE
2015

.~cc.""~~","".,----------
Orcam~nro>R~larorlos do PPA>Ane,o d~ ()/)jelilIaS, OI orcz_o'CPpa004.php Emissor: SiMoJmuJ Schneld~r E~Brc: 2014 Dele: 01-<J!i.2014. 15:55:32

A"o
2015

Livres
26.570.638,00
26.570.638.00

Vinculados
0,00
0,00

Tolal
26.570.638,00
26,570,638,00

P~g 414
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